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ANO XL- N• 065 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 8 DE JUNHO DE 1985 

~CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Coqgresso Nacional-apr-ovou, nos termos do art. 44, item r, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre-
sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte, · 

DECRETO LEGISLATIVO N• 10, DE 1985 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Campo da Ciência e da Tecnologia entre o Governo daRe­
públic'l Federativa do Brasil e o Governo do Japão, concluído em Tóquio, a 25 de maio de 1984. 

Art. I' É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação no Campo da Ciência e da Tecnologia entre o Governo da 
República Federativa do. Brasil e o Governo do Japão, concluído em Tóquio, a 25 de maio de 1984. 

Parãgrafo único. Quaisquer atos ou ajustes complementares de que possam resultar revisão ou modificação do pre­
sente Acordo ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 7 de junho de 1985. --Senador José Fragelli, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO llA REPÚBLICA. 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 

DO JAPÃO SOBRE COOPERAÇÃO NO CAMPO 
DA CJJ':NCIA E DA TECNOLOGIA 

O Governo da RepúbÜc;·Fed-e~ativa do Brasil 
e 
O Governo do Japão, 
Reconhecendo a importância crescente nos últimos 

anos da cooperação no campo da Ciência e da tecnologia 
entre os dois paises. 

Acreditando que tal cooperação co~tribuirá para o 
progresso econômico: e soci~J de seus respectivoS-países. 

Com vistas a fomentar ainda mais a referida __ coope-­
ração, 

Acordam em que: 
ARTIGO l 

Os dois Governos, com base rioS príiJdpfõs de {gua.Ída~ 
de e beneficio mútuo, promoverão entre si á cooperação 
no campo da ciência e da tecnologia. Essa cooperação 
será realizada pelos dois Governos nas áreas da ciência e 
da tecnologia a serem determinadas de comum acordo. 

ARTIGO li 
Entre as ffiodalidades de cooperação previstas neste 

Acordo, poderão ser incluídas: 
a) encontros de variadas formas, para o debate e in_-

tercâmbio de informações sobre ciência e tecnologia; 
b) envio e recebímen to de cientistas e pessoal técnic_Q; 
c) troca de informações sobre ciência e tecnofogia; 
d) implementação, de projetos e programas, conjun­

tos ou coordenados, para pesquisa cíentífica e desenvol­
vimento tecnológico; e 

e) outras formas de cooperação que possam ser mu­
tuamente acordadas. 

Al<.TIGO lll 

Os dois Governos estabelecerão uma Comissão Mista 
Brasileiro-Japonesa de Cooperação em Ciência e Tecno-

"- ' - -. . -~· --

logia (doravante designada "Comissão") para a canse> 
cução dos objetivos deste Acordo. A Comissão se reuni­
rá alternadamente no Brasil e no Japão, em datas a se­
rem acordadas por via diplomática. 

ARTIGO IV 

I. A Comissão terá as seguintes funções: 
a) debater as principais questões de política relaciona­

das à implementação deste Acordo; 
b) examinar o progresso da implementação deste 

Acordo; e 
c) apresentar propoStas aos dois Governos no que diz 

__ respeito a medidas específicas que assegurern a reali­
zação .da cooperação prevista neste Acordo. 

2.-- Os contatos referentes_ ãs funções da Comissão, 
efetuados durante os intervalos das suas sessões, serão 
realizados por via diplomática. 

ARTIGO V 

Ajustes complementares que estabeleçam os det~hes e 
procedimentos das atividades especificas de cooperação 
no âmbito deste Acordo poderão ser efetuados entre os 
dois Governos ou suas agências; consoante o que for 
mais apropriado. Esses ajustes complementares serão 
efetuados de acordo com as práticas administrativas ·de 
cada Governo. 

ARTIGO VI 

Cada um dos Governos concederá aos nacionais do 
outro país os meios necessários para a realização de ati­
-vidades sob a égide deste Acordo. 

ARTIGO Vll 

o~_ ~i-~positívos prev:istQS_ neste Acordo serão imple­
mentaâos em conformidade com as teís e regulamentos 

-vigentes em cada um dos países. 

ARTIGO Vlll 

Na da neste Acordo pode ser interpretado com vistas a 
__ prejudicar outros ajustes de cooperação entre os dois 

Governos, existentes na data da assinatura deste Acordo 
Ou concluídos posteriormente. 

ARTIGO IX 

1. O presente Acordo entrará em vigor na data do re­
cebimento pelo Governo do Japão de nota do GoVerno 
da República Federativa do Brasil informando que os re­
quisitos necessários à vigência do Acordo foram satisfei­
tos. Este Acordo permanecerá em vigor por dois anos e 
continuará vigente até o seu término, conforme o dispos­
to no parágrafo 2 abaixo, 

2.- Qualquer dos dois Governos poderá, mediante o 
envio de comunicação por escrito ao outro Govern'o, 
com antecedência de seis mes:es, denuncíar este Acordo, 
que terminará ao fiOal do periodo iOicial de dois anos ou 
a qualquer momento posterior. 

3,_ O término dO presente Acordo não afetará a con­
secução de nenhum projeto ou programa em andamento 
e que não haja sido totalmente implementado à época do 
final deste Acordo. 

Em testemunho do que os signatãrios, devidamente 
autorizados por seus respectivos Governos, assinam o 
presente Acordo. 

Feíto em Tóquio, aos 25 dias do mês de maio de 1984, 
em dois originais nos Idiomas português, japonês e in~ 
glês, sendo os três textos igualmente autênticos. No caso 
de qualquer divergência de interpretação, o texto inglês 
prevalecerâ. 

Peío Governo da República Federativa do Brasil: Ra~ 
mÍrt) Saraiva Gueneiro. 

Pelo Governo do Japão: Shfntaro Abe. 
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EXPEDI&:NTE 
CENTRO GRA:FICO DO SENADO FEDERAL 

DIA:RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpresso .. 'lob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

Exemplar Avulsoo CrS 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADO FEDERAL 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fragelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1985 

Dispõe sobre a incorporação aos proventos de aposentadoria de servidores inativos do Senado Federal, da 
Gratificação de Nível Superior e dá outras providências. 

Art. I• A Gratificação de Nível Superior, instituída pela Lei n• 6.323, de 14 de abril de 1976, com as modificações 
posteriores, incorpora-se aos proventos dos servidores aposentados anteriormente à vigência da Resolução n• 21, de 1980. 

§ I • A gratificação de que trata este artigo não poderá ser paga cumulativamente com qualquer parcela incorporada 
aos proventos e cuja percepção ou .retribuição seja com ela considerada incompatível. 

§ 2• O disposto neste artigo alcança os servidores que, se estivessem em atividade, seriam beneficiados com a conces-
são da vantagem, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 7 de junho de 1985.- Senador Jo~ Fragelli, Presidente. 

1-ATA DA 9Zt SESSÃO, EM 7 DE JUNHO 
DE 1985 . . 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr.l"'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

-Encaminhando à revisão do Senado aut6grafos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 41/85 (n"' 
4.976/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Geógrafo, do Gnipõ-OutraS­
Atividades de Nível Superior, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei da Çâmara n_9 _ 42/85 (n"' 
4.982/85, na Casa de origem), de iniciatiVa do :Senhor 
Presidente da República, que fixa os valores de retri~ 
buicão da Categoria Funcional de Técnico de 
Cohranca e Pagamentos Especiais, Código NS-944 
ou LT-N8-944, e dá outras providências. 

--Projeto de Le-i ··da -Câmã.ra-· n"' 43/85 {n"' 
4.973/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera o valor do venci­
mento dos cargos que especrtica e dá outras provi­
dências. 

SUMÁRIO 

1.2.2- Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- N9 321/85, encamitlhando esclarecimentos do 
Ministério da Fazenda em atendimento ao Requeri­

- menta de Informações n"' 60/85, formulado com ob­
jetivo de instruir o Projeto de Lei do Senado n9 
84/82, que submete à aprovação do Senado Federal 
os contratos visando a obtenção de empréstimos in­
ternacionais. 

1.2.3 - Par~es encaminhados à Mesa 

L2.4 - Expediente recebid~ 

LiSta n...-:003, de 1985 

1.2.5 - Comnnicaçio da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas aos Proje­
tos de Lei da Câmara n"'s 41, 42 e 43,de 1985, lidos 
anteriormente. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n"' 157/85, de autoria 
do Sr. Sen_ador Fábio Lucena, que altera a redação 
do item VI do artigo 79 da Lei n"' 7 .232, de 29- de ou-
tubro de 1984. - -

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Notícia publi· 
cada no jornal Coneio Braziliense de 5 do corrente, 
sobre o posícionamerlto da Cônsultoria Jurfdica do 
Ministério do Interior, a respeito da inconstituciona­
lidade de resolução aprovada pelo Congresso Nacio­
nal que delega poderes ao Presidente da República 
para a elaboração de lei criando a Secretaria Especial 
para Assuntos da Região Amazônica - SEARA. 

SENADOR MARTINS FILHO- Reivindicações 
dos plantadores de soja de regiões que menciona. 

SENADOR ADERBAL JUREMA- Telegramas 
recebidos do Reitor da Universidade Federal e da 
Associaç-ão dos Engenheiros Agrônomos dO Estado 
de Pernambuco, solicitando o empenho de S. Ex• 
junto ao Mínistério da Indústria e do Comér_ciQ~ com 
vistas à autorização ministerial para assinatura de 
convênio entre aquela Universidade e a Secretaria de 
Tecnologia Indu-strial para realização do 29 Curso de 
Pós-Graduação em Agronomia de Cana-de-Açúcar. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Requerimento n"' 57/85, requerendo urgencta 
para o Ofício S/2, de 1985, do Governador do Esta-
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do do Rio Grande do Norte, sOiicit-ando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crêdito 
externo no valor de cinqüenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9· 58/85, solicitando Urgência -
para o Oficio S/8, de 1985, atr~vés do qual o prefeito 
municipal de Anápolis (GO) Solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
.operação de empréstimo ç-x~erno n_o _valor de US1 . 
3,500,000.00 (três inilhões e quinhentos mil dólares). 

· ::......-Projeto de Lei do Senado n9 320/80, que revoga 
a Lei n{> 6.815, de 19 de agosto de 1989, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria Q Con­
selho Nacional de Imigração, e dá outras providên­
cias. Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADORA EUNICE MICHILES .:._Defesa- ela 
participação da mulher- na Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Votação adiada por falta de quorum. _ 
-Projeto de Lei do Senado nv 26/79, que acres-_ SENADOR V/RGIL/0 TÃ1l"ORA- DivergênCias 

centa parágrafos ao art. 517 da ConsolidaÇão daS de opiniões que estaria havendo na área econôlni~a e 
leis do Trabalho .. Votaçio adiada por falta de quoo- financeira do GoVerno, por ocasião dC Fóium ~nter-
nmJ. _ _ ______ naçion_ai ~obre et:onomia Brasileira, realizado- no 

-Projeta de Lei do Senado n• 2/80, que-diSpõe-··· -· Río de Janeiro. -
sobre a .escolha e a nomeação ~9s <Jiri_gentei das F11ri-. 
daçõli:s de EnSino SUPerior. Voiaç&o adiada por falta_ 
de quorum. _ _ _ . _ -.-

- Projeto de Lef do Senado: nt ~40/80, <J.y.e acreS.:' -
centa parágrafo úniCO ao art;-373 da.ConsoOd~ção_ 
das Leis do-Trabalho, facultando à ef!Ji?regada cotiC 
prole o direito à jornada de trabalho _reduzida, com 
remuneração prõpOI'cional. Votaçio adiada por falta 
de quol'lllll. 

-Projeto- de Lei do SenadO n~' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria _especial d,o músico. (Apreciação· 
prelíminar da constitucionalidade). VGUçio- adiada 
por falta de quorum. 

- SEN,WOR F Á 810 LUCEN tl - Posição de S. 
Ex' com relação à fof_!!i:;t de participação de Senado~ _ 

· ·f~ eleito_s. em l98.2. na Assembléia Nacional Consti­
tuinte.~ 

SENtti)OR LENOIR VARGAS- Reivindícaçêí<is 
da Associação de Hospitais d_o Estado de Sa,nta Ca(a­
rina, encaminhadas ao Sr. Ministro da Previdência e 
Assistência -Sociat 

SENADOR JUTAHY MAGA-LHÃES .:._• Anãlise 
do Programa de ApoiÕ ao Pequeno Produtor Rural. 

Sáb~do 8 1683 

SENADOR GASTÃO MDLLER - Moção de 
protesto da Câmara Municipal de LuciaraHMT, con­
tra a FUNAI. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Dia Mun­
dial da Ecologia e do Meio Ambiente. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Oflcfos enca­
inlnhados por S. Ex• ao Presidente da República e ao 
Ministro da Fazenda. a respeito de nomeações de 
pessoas inabilitadas para exercer cargos qu~ mencio­
na. 

___ l.3,Z .,-~o da Ordem do Dia da. próxima 
.e..Jo 

L4 -;-, ENCERRAMEN'I:O 

l-ATOS DO PRESIDENTE 
• ,.:._N, 77, de 1985 (Re~ublicação). 
- ""'N• IQI\. de.l~85. . 

3--PORTARIA DO SR. DIRETOR-GERAL __ 
- N' 37; de 1985. 

4 ~MESA ~IRETORA 
5 -_LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-

DOS · 
;-- _.___.;_·~- ~--;~,:-.. ~--~ _-:c_ _;_~- -· 

6-COMPOS)ÇÃQ DAS COMISSOES PER· 
MANENTES - - - --· 

Ata da 92' Sessão, em 7 de junho de 1985 
3• SessãO Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. José Frage!ll. 

--0 

JS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM:.SE PRE:-­
SENTES .OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fâbio Luéefla. -
Hélio Gueiros- Alexandre Costa --Alberto Silva­
Helvfdio Nunes - João Lobo - Moacyr Duarte -
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Luiz Caval­
cante - Louríval Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães- Moacyr Dalla- ~elson Carneiro- Fer­
nando HeMique Cardoso- Gastão Miiller- José Fra­
gelli - Lenoir Vargas -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Si-. 111~$ecretârio irá prOceder à leitura do Expedien­

te. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. 19.-secretário da Câmara dos Depdtados, enca­
millhando à revisão do &nado aat6grafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
Nt 41, DE 1985 

(N• 4.976/85, na Casà de origem) 
De iniciativa do Senha i -Presidente da R.cpúblíca 

Alten a estrutur• da Catego~ Funcional de Geó-­
grafo, do Grupo-Outns Ad•ldades de Ní .. l Supe­
rior t e dá outras providências.. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1 A Categoria Funcional de Oeógrafo, código 

NSH9I9 ou LT-NS~919, do <J:rupo-Outras Atividades de 

·-.Nível Superior, a que se refere a Lei n{> 5.645, de 10 de se­
tembro de 1970, fica alterada na forma constante do ane­
xo o çlesta lei. 

Parágrafo t1nico. O preenchimento dos cargos e em­
pregos_da classe especial e das intermediárias da Catego­
ria Funcional de Geógrafo f ar-se-á mediante progressão 
funcional ou outras formas regulares de provimento. 

Art. 29 Os servidores atualmente posicionãdos nas 
ieferêndãs NS-1 e NSH2 ficam automaticafuerite locali­
zados na referência NS-3, inicial da clasSe A~ 

Art~· 31' _ OS servidores alcançados pelo -disposto nesta 
lei serão situados nas novas classes da categoria funcio­
nal, mantidas as atuais referências de salário, ressalvada 
a hipótese dO seU-art. i9. 

Art. 49 A nova estrutura das classes da Categoria 
Funcional de Geógrafo não prejudicará a tramitã.ção e a 
s9lução de pedid9s de transferência e moVimentação de 
servidores, apresentados até a data da vigência desta lei. 

Art. 59 A despesa com a execução desta IeÍ correrá à 
conta das dot_ações próprias do Orçamento da União e 
das autarquias federais. 

ANEXO 

·Grupo· 

{~r~. }9 da Lei n<1 

Categoria 
- Funcional 

, de de 

Código 

de 198 

Referências de Vencimento 
ou Salário por Classe 

__ OutrasHAtividades de e) . , ... ·-~~· -•.. --~ -~ ...... -. ~-·--· __ ---'..,.. ~ ._..; .. -.._.:....._,.;.-:..;,;;.....:. .• ". ~ ..... -.:- •• -· .... .--;,:>:, .. • • ••• • • • • 

Nível Superfol' (Ns­
-900ou LT-NS-900) 

Geógrafo 

Art._ 69 .Esta lei en_tra. em vigor na data de sua publi­
cação, inclusíve qua~!? a seus efei_tos financeiros. 

Art. 7<~ Revogam-Se as disposições- em contrário. 

-- -- MENSAGÊM Ni 090, DE I91l5 

Excelentfssimos Senhores Mem_b_ros do Congresso Na~ 
cional: 

Nos termos do artigo SI da Constituição Federãl, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos.­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Diretor-Gerai do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público, o anexo projeto -de Jei gu~ .. alte­
ra a estrutura da Categoria Funcional de Geógrafo do 

NS-919ou LT­
NS-919 

_Classe Especial - NSH22 a 25 
Classe C - NS-I7a21 
Classe B - NS-Ii a 16 
Classe A - NS- 1a ll 

GrupQ..Outias Atividades de Nível Superior, e dá outras 
providências ... 

Brasília, 30 de janeiro de 1985. - Joio Figueiredo. 

EXPoSICÃ0 DE MOTIVOS N• 25, DE 22 DE JANEI­
RO DE 1985, DO DEPARTAMENTO ADMINIS­
TRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO. 

Exceientíssirno Senhor Presidente da RepÜblica -
Dando continuidade a estudos que vêm sendo realiza~ 

_ d~s por seus órgãos técnicos, propõe este Departamento 
a_ alteração da estrutura da Categoria Funcional de Geó-­
gr~f~. código NS-919 ou LT-N5-919, doe Grupo-Outras 
AtiVIdades de Nível Superior. 
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2. A _estrutura da Cateogira Funcional de Geógrafo, 
tal como s~ encontra _hoje fixada, convém ser corrigida 
com o fim de manter similitude com outras categorias de 
igual nível de dificuldade e complexidade. 

3. Na conJórmidad~ çio anteprojeto de lei apresenta­
do, foi elevada a referência da classe inícil:tl, perniitirido­
se que os atuais serVidores posiCionados nas referências· 
NS-1 e N8-2 possam ficar ai,ltomãlicamente loca1iZados 
na referência NS-3, inicial da classe A. 

4. _ Consta, ainda, do anteprojeto que a teferida cate­
goria terão acréscimo de _quatro referências na estrutura, 
ampliando-se, assim, o horizonte funcional dos- servido­
res, de tal modo que os respectivos ocupantes possam 
atingir a referência NS-25. 

5. A par disso, as referências acrescidas serão al­
cançadas mediante progressão funcional., çom a obser­
vância das_ normas legais e regulamentares pertinentes, 
as quais exigem, inclusive, a comprovação de existência 
de recursos orçamentários suficientes e a s\la liberação 

'pela Secretaria de Planejamento da Presidêncía da Re~ 
púbiica. 

6. Cabe ainda destacar que os efeitos financeiros de­
correntes da lei não retroagirão, não ensejando, pois, o -­
pagamento de quaisquer diferenças de retri~qição atra­
sadas. 

7. Nestas cond1ções, submeto à elçvada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei que 
consubstancia a medida prÓposta, para o devido encamJ_­
nhamento ao-Congresso Nacional, acompanhado de 
mensagem, caso mereça a aprovação de Vossa Ex,celên­
da. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protesto de elevado respeito. -.José Carlos Soa­
res Freire, Diretor-GeraL 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.1545, DE 10 DE DEZEMBRO 

DE 1970 . 

Fstabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil dll União e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretâ e eu 

sanciono a seguinte lei: ~- ___ _ 
Art. 19 A classificação de cargos do Serviço Civil da 

União e das autarquias federais obedecerá às ãtr<:friZeS ~ 
estabelecidas na presente lei. -

Art. 29 Os cargos serão classificados COrri o de provi~ 
menta em comissão e de provimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes GrUpbS:­

De Provimento ~m Comissàq: 
I - Direção e Assessoramento Superiores. -­
De Provimento Efetivo: 
li - Pesquisa Cienfífica e T~:cnoJ6gica; 
I li - Diplomacia; 
IV - Magistério; 
V - Polícia Federal; 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
VII - Artesanato; 
VIII - Serviços Auxiliares; 
IX - Outras Atividades de Nível Superior; 
X - Outras Atividades de Nível Médio. 
Art. 39 Segundo a correlação e afiniQ.ade, a natureza_~: -

dos trabalhos OlJ: o nfvel de conhecimentos aplicados, 
cada Grupo, abrangendo várias atividades, cOmpreeD.de-­
rã: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 
de direção e assessoramento superiores da administração 
cujo provimento deva ser_ rij:ido pelo critério da con­
fiança, segundo for estabelecido em regulamento; 
li - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargOs com 

atribuições, exclusivas ou comprovadamente pririciP'ais, 
.de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habiHtação legal equivalente e não esü:}ãm abrangido~ 
pela legislação do Magistério Superio-r; -

111 - Diplomacia: os cargos que se destinam a repre­
sentação diplomâtica; 

IV - Magistérío: os cargos C'oin atividades de magi_s­
tério de todos os níveis de ensino_; 

V -Polícia Federal: os cargos com atribuições de nã­
tureza policial: 

VI -Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os car­
gos com atividades de tributação, arrecad_açãQ e fiscali~ 
zação de tributos federais; 

VI I -Artesanato:_ os cargos·de atividades de natureza 
permanente, principais ou atixÜiares, relacionadas com 
os serviços _de_ artífice em suas vãrias modalidades; 

VI11 --Serviços Auxiliares: os cargos de atividades 
administrativas e-m getal, quando não de nível superior; 
·tx- 'OUtras AtiVidades de Nível Superior: os demais 

cargos tiáfa cujO" provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino óu habilitação legal equivalente; 

X - Outras Atividades de Nível Médio: os demais 
cargos para cujo provimento se exija dipi9.Q'!.a ou c~~ifi­
cado de cQnclusão de curso de grau médio ou habilitação 
eqoiVale"ilte: -

Parágrafo único~ · As atividades relacionadas c-om 
rransporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de:_execuçào inçl.ireta, mçdiante_ contrato, de acor­
do com o art. 10, § 7'~, do Decreto-lei nv 700, de" 2S~defe­
vereiro de 1967. 

Art. 4'i' Outros Grupos, c-om características p-ro­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anteri.or, 

-poderão ser estabeJecidos ou desmembradas daqueles, se 
o justificarem as necessidades da Administração, me­
diante ato do Poder Exçcutivo. 

Art. 5? ~ Cada Grupo terá sua própria escala de nível 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­
mordialmente, aos seguintes fatore$: 
I- importância da atividade para o desenvolvimento 

nacional; 
li- c_amplexidãde e resp-onsabilidade das atribuições 

exercidas; e 
111- qualificaçõ~ requeridas para o desempenho das 

.at.ti!;:luições_, ~- :- _ _ ~- _ 
- Pãrflgrafõ -úOíco:-- Não hãverá correspoildência entre-­
os níveis dos diversos Grupos, para nenhum efeito, 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obede­
cerão a critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Po~ 
der Executivo, associados a um .si~tema de trc::ir:tamento e 
qualificação destinado a assegurar a permanente atualiM 
zação e elevação _do nível de eficiência do funcionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborarâ" e expeáírã o 
novo Plano de Classificação_ de Cargos, total ou parciaJM 
lll.e_nte, mediante decreto, ob_ser_vadas as disposições des­
ta lei. 

Art. 8~ A implantação do Plano serã feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridade na qual se leva­
rá ~m conta preponderantemente: _ . 
L- ajJ!lplantaçã_o prévia ·da refórtna ·administrativa, 

com base. no Decreto-lei n9 200~ -de 25 de fevereiro de 
196h ~ .. . .. . . 

-P- - __ Q~~studo quantitativo ~~e qualitativo ti~ lotação 
das õrgâOs, tendo em vista a. nova estrutura e atribuições 

-~ecorrentes da prov-idênc1a mencionada no item ante-
rior; e --- · 
--In- ã existência de recursos orçamentãrios para fa­

zer face -à_S _ reSpeCtiV:a:s~ despesas. 
Ait: 9~ A !_ransposiç.ão ou transformação dos car­

gos, em decorrência da sistemática prevista nesta lei, 
pt-Ocessar:se-á grãdativamente considerando-se as neces­
sidades e conveniCncias da Administração e, quando 
ocupados~ segundo Critérios seletiVOS a·-serem estabeleci­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório .. 

Art. 10. Õ órgão central do Sisterila ctêP~SS~al expe­
dírã as normas e instruções itecessá"rias e coordenará a 
execuçãO- _do novQ Plano, a ser proposta pelos Minis~ 
térios, órgãos integrantes da Presidência da República e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para a pro~ 
vação mediante decreto: 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoit p;:Onlo­
vetá as medidas necessárias para que o plano seja mantí~ 
do permanentemente atualizado . 

§ · i9 Para a correta e unifonne implantação do Pla­
no, o órgão central do Sistema de Pessoal promoverá 
gradativã e obrigatoriamente o treinamento de todos os 
servidoreS que participarem da tarefa, segundo prograM 
mas a serem estabelecidos com esse objetívo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orienM 
tação dos trabalhos de elaboração e execução do Plano 
de Class.llkáção de Cargos, haverá, em cada Ministério, 
órgão integrante da Presidência da RepCabHca ou autar-

Junho de 1985 

quia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên~ 
cía do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de: 
_ J - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que sere­
fere o art. 89 desta lei; 

li - orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e anãlises indispensáveis à in­
clusão dos cargos no novo Plano; e 

UI -manter com o órgão central do Sistema de Pes-­
soal o_s contactos necessârioS pitra correta elaboração e 
implantação do Plano. 

Parãgrafo único. - Os membros das Equipes de que 
trata este artigo serão designados pelos Ministros de Es.. 
tado, dirigentes de órgãos integrantes da Presidência da 
República ou de -autarquia, devendo a escolha recair em 
servidore,s que, pela sua autoridade administrativa e ca­
pacidade técnica, estejam em ~ondições de exprimir os 
objetivos do Ministéri.o,-do ó,rgão integrante da Presi­
dência da República ou da autarquia. 

-. ArL I 2. Ó novo Plano de ClaSsificação de Cargos a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta lei, estabelecerá, para cada Ministério, ór­
gão integrante da Presidência da RepCablica ou autar~ 
quia, um nCam~o de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma conU­
da neste artigo somente serâ permitida: 

,...;..-=li) inediante redução equivalente em outro grupo, de 
modo a não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados 
perante o órgão central do Sistema de Pessoal. se inviá­
vel a providência indicada na alínea anterior. 

Art. l3. Observado o disposto na Seção VIU da 
--Thnstituição e em particular, no seu art. 97, as formas de 

provimento de çargos, no Plano de Ctas_sificação decor· 
rente desta lei, serão estabelecidas e discip1inadas me­
diante normas regulamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatu­
to dos Funcionários Públicos Civis d-ã União. 

Art. 14. _-O atual Plano de Classificação de. Cargos 
do Serviço Civil do Poder E~ecutivo, a que se refere a Lei 
n9~3.780, de 1~ de julho de 1960 e legislação posterior,~ 
considerado extinto, observadas as dispOsições desta lei. 

Parágrafo (anico. À medida que for sendo implanta­
do o novo Plano, os cargos remanescentes de cada cate­
goria, classificados conforme o sistemã. de que trata este 
artigo; passarilo a integrar ÇU.a~ros ~~pl~_~ent,!l~e.!_ ~ .. 
sem prejuíZo das prorfioções e acesso que couberem, se­
rão s1,1_primidos, quando vagarem. 

. -À
0

r~· 15. Pira ~feíio do dis·p-osto nO ·art. rü3, § 19, da 
Constituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusi­
ve o disposto no art. 14 e seu parágrafo únic~, se .aplica~ 
rão à classificação dos cargos do Poder Legtslattvo, do 
Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da União e do 
Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 
~Art. l6. &ta lei entraiã em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Brasília, 10 de dezembro de 1970; 1499 da Independên­

-Cia e 829 da República. 

{Às Comissões de Serviço Públic_o CivU e de Fi-
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA C~MARA 
N• 42, DE 1985 

(N'í' 4.982j85, na Casa de or_ígem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fixa os valores 'de retribuição da Categoria Fun~ 
cional de Técnico de Cobrança e Pagamentos E!ijle­
ciais, código N8-944 ou LT -NS-944, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I Q Às classes integrantes da Categoria Funcio­

nal de Têcnico de Cobr.ança e Pagamentos Especiais do 
Quadro e da Tabela Permanente do Departamento Na­
cional de Estradas e Rodagem - DNER, incluída no 
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Grupo-Outras AtividadeS-de Nível Superior, designada 
pelo código NS-944 ou L T-NS-944, de que trata a Lei n11 

5.645, de 10 de dezembro de 1970, correspondem às refe­
rências de vencimento ou salârio por classe, estabeleci­
das no Anexo desta lei. 

Art. 2~> A primeira composição da Categoria Fun­
cional a que alude esta lei, sem alteração do regime jurí­
dico do servidor, Será. efetivada mediante opção, com a­
observância dos seguintes critêrios: 

a) aproveitamento dos atuais ocupantes de cargos de 
Tesoureiro, colocados n_os Quadros Suplementares dos 
Ministérios, dos órgãos integrántes da Presidência da 
República e das autarquias e que estejam em exercício 
nos respectivos órgãos, prdmovendo-se a prévía redistri­
buição dos correspondentes cargos para o Departamen~ 
to Nacional de Estradas de Rodagem - DNER; 

b) aproveitamento de ocupantes de cargos efetivos ou 
empregos permanentes de Contador~ Técnico de Admi~ 
nistração e Economista, do Quadro e da Tabela_ P~rma~ 
nente do Departamento Nacional de Estradas de Roda~ 
gem - DNER, através de procedimentos estabelecidos 
peJa referida autarquia, ouvido o Órgão Central do Sis­
tema de Administração do Pcssoªl Ci_yjJ__~ SIPEC._ 

Parágrafo único. A opção de que trata este artigo de­
verá ser manífestada no prazo de 30 (trinta) dias, conta­
dns da vigência desta lei. 

Art. 3' No aproveitainento de que trata o artigo an­
terior, os servidores atingidos serão assim posicionlidos: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

a) os Tesoureiros, na referência NS-16 da classe B da 
categoria funcional_ a que alude esta lei; 

b) os demais servidores, nas novas classes da catego­
ria funcional, mantidas as atuais referências de venci­
mento ou salário. 

Art. 4' O ingresso na nova categoria funcional far­
se-6 na refe.tência inicial da classe A, mediante concurso 
público de provas, no regime da legislação trabalhista, 
exigindo-se do candidato diploma de qualquer um dos 
curs_os superiores de Contador, Técnico de Adminis­
tração ou Economista ou habiHtação legal equivalente e 
correspondente registro nos respectivos órgãos fiscaliza~ 
dores do exercício da profissão. 
· Art. 5~'1 Ficam elevados, a partir da vigência desta 
lei, para o valor equfvalente à referência N8-16 da escala 
de vencímentos e s;alârios do Serviço Público Federal, os 
proventos do Servidor aposentado nÕs. car&Os dê Fiel de 
Tesouro, Tesoureiro e TesOureiro-Auxiliar, se_º-do~lhes, 
também, atribuída a Gratificação áe Nível sUPerior. 

Art. 6~' A despesa que decorrer da criação: da Cate­
goria Funcional de Técnico de Cobrança e Pagamentos 
Especiais correrâ. à conta das dotações própria.S<ro orça­
mento do Degªrtamento Nacional de Estradas de Roda­
gem - ONER~ e os. demais encargos- à conta do Orça­
mento Geral da União. 

Art. 7fc Esta lei entra em vigor nà"" data de Sua publi­
cação, inclusive quanto aos seus efeitos finanCeiros. 

Art. 8~> Revogam-se as disposições em contrãrio. -

(Art. Jt da Lei nt 
ANEXO~ 

, de de de 198 ) 

Grupo 

Outras atividades de 
Nível Superior 
(NS~900 ou L T-NS~900) 

Categoria 
Funclooal 

Técnico de Cobrança e 

Pagãmentos Especiais 

MENSAGEM N• !21, DE 1985 

Excelentissimos Senhores Membros do_ Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do Departamento Admin~strativo do 
Serviço Público, o anexo pl"'ojeto de lei qu~. "fixa os valo~ 
res de retribuição da Categoria Funcional de Técnico de 
Cobrança e Pagamentos Especiais, C6 digo NS-944 ou 
LT-NS-944, e dá outras providências". 

Brasília, 25 de fevereiro de 1985. -Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No lS, DE 15 DE JANEI­
RO DE 1985, DO DEPARTAMENTO ADMIN!S~ 
TRA TIVO DO SER ViÇO PÚBLICO~ 

Excelentíssimo Senhor Presidentç da República. 
Com a Exposição de Motivos DASP n' 1_4, de 15 de ja-

neiro de 1985, foi submetido à elev~da con~ideração de 
Vossa Excelência projeto de _decreto consubstanciando 
proposta formulada por este Departamento, que dispõe 
sobre a criação, no Quadro e na Tabela Permanente do 
Departamento Nacional de Estraçlas de Rodagem, da 
Categoria Funcional de Técnico de Cobrança e Paga­
mentos Especiais e a sua inclusão no Grupo-Outras Ati­
vidades de Nível Superior, de que trata a Lei n' 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, que servirá, também, para solu~ 
cionar definitíVamente a situação dos ocupantes dos car­
gos de Tesoureiro, colocados em Quadr_os Suplementa­
res dos Ministérios, órgãos integrantes da Presidência da 
República e das autarquias", como remanescentes da im~ 
plantação do Plano de Classificação de Cargos, na forma 
do art. 5' da Lei n~' 5.921, de 19 de setembro de 1973. 

2. De conformidade com o art. 49 da Lei 9 5.645, de. 
1970, e tendo em vista os estudos realizados pelos órgãos 
técnicos deste Departamento, torna-se necessária a 
edição de instrumento legal para adequar a medida pro~ 

Código 

NS-944ou 

LT~NS~944 

Referêaclas de Yencimento­
ou salário por classe . 

Ctasse Especial NS-22 a 25 

Classe C 
Classe B 
Classe A 

NS~l7 a~il 

NS~I2af6 
NS~ 5·a 11 

posta à escala salarial que estabelecerá os valores de re­
tribuição das referências dos cargos ou empregos qUe 
irão_ compor a Caiegoria. 

3. A par disso, a retribuição que se propõe objetiva 
manter similitude com as já fixad_as para outras catego­
rias funCionais de igual nível de complexidade e dificul­
dade. 

4. Foi, também, previSta Õo prOjeto a extensão da 
Gratificação de Nível Superior aos aposentados dos car­
gos de Fiel de Tes_ouro, Tesoureiro e Tesoureiro­
Auxiliar, considerando que percebem proventos com va. 
Ior eqÍ.dv(!.lente à referência. NS~I4 .. conforll]e dispõe o 
oecreto-Lei n9 2.125, de 19 de junho de 1984. 

s_ Consta, ainda, do projeto o aproveitamento do 
Te.sou.reiro na refàêncía NS-16 da nova categoria fun­
cional, com a extensão aos aposent~dos da equivalência 
do valor devido à mencionada referência. 

-6. Càbe resaltar -que a implantação da referida cate-­
goria só poderâ efetivar-se após a necessária liberação de 
recursos orçamentârios próprios pela Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da Repúbhca. 

7. Nestas condições, submeto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei que 
consubstandâ. a medidá proposta, para O devidO-eãCaml­
nhamento ao Congresso Nacional, acompanhado de 
mensagem, caso mereça a aprovação de Vossa~ceiên­
cia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência" protestos de elevado resp~ito.-:-:-: José C:irlos Soa­
res Freire, Diretor-Geral. 

LEGISLAÇAOdfÃDA. 
LEI N• 5.645 . 

DE lO bE DEZEMBRO DE 1970-

Estabelece diretrizes para a classtficaçio de cargos 
do Senoiço Civil da Uniio e das autarquias federais, e 
dá outras prol;i_d_ênc;:ias. 

Art. 4~' Outros GruPOs, com características pró­
prias, diferencfados dos relacionados no artigo anterior, 
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poderão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles,_S:C _ 
o justifícarem as necessidades da AdminiStração, me-­
diante ato do Poder Executivo. 

;.+X 

LEI N• 5.921 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1973 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e di ou .. 
tras providências. 

;.=x 
Art. 51' Os remanescentes ocupantes efetivos do car-

~ go de Fiel do Tesouro, Tesouro-Auxiliar e Tesoureiro. 
dos quadros dos Ministêrios, órgãos integrantes da Pre­
sidência da República e Autarquias, que não fqr~ it!-.:_ 
cluídos no sistema de classificação de cargos de que trata 

· a Lei n~ 5.645, de 10 de dezembro de 1970, paSsarão a in~ 
": tegrar quadros suplementares, sob a denominação ge­
=-nêrica de Tesõureiro, com vencimento mensal de CrS 

2.600,00 (dois mil e seiscentos cruzeiros), devendo os car~ 
gos respectivos ser automaticamente suprimidos quando 
vagarem. 

DECRETO~ LEI N9 2~ 125, 
DE 19 DE .JUNHO DE 1984 

;.+x 

Estabelece correspondência de referências de ven­
clmwtos. concernentes aos senoldores alcançados pelo ,rt. Jfc da Lei a~ 6.823t de 22 de setembro de 1980. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o. art. 55, item UI, da Constituição, decreta: 
·- ArL .-I~' O valor da referência 46, da escala de venci­
mentos e salários do Serviço Público Federal, a que alu­
de o art. 1' da Lei n~' 6.823, de. 22 de setembro de J 980, 

"-corresponde ao valor estabelecido para a referência NS­
. 14 da nova escala de vencimentos e salários, de que trata 

_ o art. 29 do Decreto· Lei n~' 1.820. de 11 de dezembro de 
1980. 

-Parágrafo único. Os efeitos da correspondência esta­
belecida neste artigo vigoram a partir de 19 de janeiro de 
1981, alcançando, também, as aposentadorias concedi­
das com base no valor atribuído à referência NM-35 da 
nova escala de vencimentos e salários. 

-- Art. 29 ASdespesas dccofrentes da aplicação deste 
decreto-lei correrão à conta das dotações constantes do 
Orçamento da União. 

Art. 39 Este decreto·lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de iunho de 1984; 163' da Independência e 
96• da República~ - JOÃO FIGUEIREDO, lbrahlm 
Abi-Ackel. 

DECRETo' N• 9ó:969, 
DE 21 DE FEVEREIRO DE 1985 

Inclui a Categoria\ Funcional de Técnico de 
Cobrança e Pagamentos Especiais, C6digo NS-944 
on LT-NS-944t no Grupo..Outras Atividades de Nível 
Superior, a que se refere a Lei n' 5.645, de JO de de­
zembro de 1979, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuiç~o que 
lhe confere o art. 81, item III, da Constituição e tendo 
em vista o disposto no art. 7' da Lei n' 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, decreta: 

Art. 11' Fica incluída no Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, Código NS-900 qu b-T~NS~_9PQ,__es.!fU_-_ 
turado pelo Decreto n~' 72.493, de 19 de julho de 1978, a 
Categoria Funcional de_ Técnico de Cobrança e Paga~ 
mentos EspeCiais, designada pelo Código NS-944 ou L T­
NS-944, que passará a integrar o Quadro e a Tabela Per­
manentes do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. _ . 

Parágrafo úniCo. A categoria funcional de que trata 
este artigo compreende atividades de nível superior, de 
natureza especializada, envolvendo supervisão, planeja­
mento, co·ntrole, coordenação ou execução, em grau de 
maior complexidade, de encargos específicos vOltados 
para.a __ tealização de pagamentos, cobranças e outros re­
colhimentos especiaiS, próprioS do -Oepa!-tã;nentÕ·-·Na: 
cional de Estradas. de Rodagem. 
,.Art. 29 As--Classes integrantes ~a mesma categoria 

funcional distribuir-se-ão na forma do anexo deste de­
creto. 
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Art. 3? A sua primeira conlpos1Ção, ressalvado ore-
gime juridíêo-do servidor e mediante ___ opção, far-se:.tf: 

a) com o ;:Lproveitanlento dos atuais ocupantes de car­
gos de Tesoureiro, situados em Quadros Suplementares 
dos Ministérios, órgãos integrantes da Presidência da 
República e das autar_quias e que estejam em exercício 
nos respectivos órgãos; e ---

b) com o aproveitamento de ocupantes de cargos efe­
tivos ou empregos permanentes de Contador, T'ecnico-de 
Administração e Economista, integrantes do Quadro ou 
de Tabela Permanente do Departamento Nacioila1 âe-­
Estradas de Rodagem e que estejam exercendo ativida­
des correlatas com as previstas no parâgrafo único do 
art. 1"' deste decreto. 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 49 O ingresso na Categoria funcional-de que tra~ 
ta este decretolar~se~â na referência inicial da classe "A" 
mediante concurso público de provas, no regime da le­
gislação trabalhista, exigindo~se do candidato diploma 
de-qualquer um dos cursos superiores de Contador, Têc­
nico_ de Administração ou Economista ou habilitação le­
gal equivalente o registro nos -órgãos fiscalizadores. do 
exerCício das respectivas profissões.. 

Art. 5~> Os integrantes da Categoria Funcional de 
TéCniCO Cle Cobrança e Pagamentos Especiais ficarão sU­
jeitos à prestação mínima de 40 (quarenta) horas sema­

. naiS de tr-abalho. 
Art. 6~> ___ E.$te decreto en:tra em vigor na data de sua 

publicação revogadas as disposições em contrârio. 
Brasília, 21 de fevereiro de 1985; 164Y da Independên­

cia e 979 da República. 

ANEXO 
(Art. 29 do Decreto n~' 90.969, de 21 de fevereiro de 1985) 

(GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR, 
CÓDIGO: NS-900 ou LT-NS-900) 

Denomioaçio da Categoria 
Fonciooal 

Técnico de Cobrança_e_l~agamentos 
Especiais 

(Às Comissõ~s de Serviço Público Civil e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 43, de 1985 

(o'~ 4.973/SS, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da_ Repú.blica 

Altera o valor do vencimento dos cargos que espe­
cifica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decre~: 
Art. 111 O vencimento doS Ocupantes efetivos de car­

gos de Técnic_Os em Administração de Transporte Marí­
timo, alcançados pelo art. 31' da Lei nll6.184, de 11 de de­
zembro Qe 1974, dos quadros dos órgãos da Adminis­
tração Federal direta e das autarquias federais, que ain­
da não foram incluídos no Sistema de Classificação de 
Ca-rgos, corresponderâ, a partir da vigência desta lei, ao 
valor atribuido à referência NS-14 da escala de venci­
mentos e salários do Serviço Público FeQ_eral. 

Parágrafo único~-_ O disposto neste artigo só se aplica 
ao funcionário portador de diploma de curso superior de 
Administração ou habilitação le_gal equivãlentC. -

Art. 2~> A vantagem da Lei Nll 6.823, de 22 de se­
tembro de 1980, fica estendida aos Conferentes de ex­
autarquias vinculadas ao Ministério- dos Transportes, 
desde que amparados pelas Leis n~'s 3.205, de 15 de julho 
de 1957, e 4.061, de 8 de maio de 1962, passando os res­
pectivos vencimentos mensais a corresponder, a partir -Cfa 
vigência desta lei, ao valor atribuído à referência NS..14 
da escala de vencimentos e salãrios do Serviço Público 
Federal. . .. 

Art. 3~> Os funcionários que! __ antes de serem inclUi~ 
dos do Plano de ClassiJicação _d_e Cargos de qüe trata: a:· 
Lei n~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, eram OCUP.antes 
de cargos referidos nos artigos anterioreS,·sem prêfürzõ­
de sua lotação, poderão optar, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da vigência desta lei, pelo retorno à si­
tuação anterior, fazendo jus ao novo venciQJ.e_!!_to, a par.:. 
tir da opção. 

Art. 4~' A alteração -do valor de vencimentO--de que 
trata esta lei servirá de base para reviSão de proveiitoS 
dos funcionãrios aposentados em cargos llela espci:ifica~ 
dos. 

Art. 501 Esta lei ~ntra e~ vig~f na data de sua publi­
cação? com os seus efeitos_ financeiros a partir do priméi­
ro dia do mês seguinte ao de -sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em conlrârio. 

C6dlgo 

NS-944ou 
~-LT-NS-944 

Classe 

Especial 
c 
D 
A 

MENSAGEM No 87, DE I985 

Excelentfsaimos Senhores Membros do Congresso Na~ 
cional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Diretor-Geral do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público, o anexo projeto de lei que "alte­
ra o valor do vencimento dos-cargos que especifica, e dá 
outras providências". 

Brasflia, 30 de janeiro de 1985. -Joio -~iguelredo. 

EXPOSIÇÃO DE" MOTIVOS No 040, DE 23 DE JA­
NEIRO DE I985, DO DEPARTAMENTO ADMI­
NISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO ... 

ExCelentíssiino Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

-Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei que visa a al­
terar o valor de vencimento dos ocupantes do cargo efe­
tivo de Técnico em AdministraÇão de Transporte Maríti­
mo, alcançados pelo art. 3~" da Lei n~" 6.184, de li de de­
zeinbro d6 1974, -e dos quadros dos órgãos da Adminis~. 
tração Federal direta e das autarquias federais, que ain­
da não foram incluídas no Sistema de Classificação de 
Cargos instituídO-pela Lei n~' 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, bem como dos ocupantes dos cargos de Conferen­
te, Confererite ~de Valores e outros, de denominações cor:­
rela~as _e de iguais atríbuicões, exercidas em situações 
an_áloga.s. - -

2. Releva esclarecer que tais servidores passaram a 
ter tratamento diferenciado nos Planos de Classificação 
de Cargos das Leis n~'s 3.780, de 12-7-60, e 5.645, de 10-
12-70, uma vez que as atribuições atinentes aos cargos 
por eles ocupados não encontravam C'?rrespondência 
nos sistemas de classifiCação vigentes, tornando-se inviá­
-vel o seu enquadramento, ou, quando este fez possível, 
inclUídos em categorias funcionais com atribuições di~­
versãs daquelas inerentes ao cargo entãO ocupado. 

3. Relativamente aos conferentes alcançados pelos 
artigos do anteprojeto de l<ti, J:~ão_ e1es tit~l!lre:; de cargos, 
cuja forma: de retribuição era fundamentada nas Leis n9s 
3.205, de 15-7-57, e 4.061, de 8-5~62.;' como 4-C, fixada, 
posteriormente em crUzeiros, na forma das §§ 211 e 3'~ do 
art. 25 da lei n"' 4.242, de 17-3-63, e no nfvell8, em face 
do dispoStO no- artigo 711, §§ 111, 2~' e Jv di Lei nv 4.345, de 
26-6-64. 

4. A presente proposição tem como ·objetivo dar aos 
servidores alcançados pelo anexo anteprojeto de lei tra-
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tamento semelhante àquele assegurado aos ocupantes de 
cargos de Fiel do Tesouro, Tesoureiro-Auxiliar e Tesou­
reiro, amparâ:dos pela Lei n" 6.823, de 22 de setembro de 
1980, assim como aos cargos que não têm correspondên­
cia com os do novo Plano de Classificação, objeto da Ex­
posição de Motivos n~> 126, de 19 de maio de 1981, poste­
riormente atualizada pela de n~' 154, de 8 de junho do 
corrente ano; encã.tnínhada ao Congresso Nacional pela 
Mensagem n9 244, -~e 15 de junho de 1982. 

5. Após essas considerações, este Departamento 
conclui pela necessidade de se fixar o valor atribuído à 
rererência NS-14, da Escala de Vencimentos e Salãrips 
do Serviço Público federal, aos remanescentes ocupan­
tes efetivos dos cargos de Técnico em Administração de 
Transporte Marítimo, Conferente, Conferente_de Va19-: 
res _e outros de _denominações e atribuições correlatas. 

6. Em conseqOência do exposto, estâ sendo possibili­
tada opção aos funcionários já enquadrados, para que, 
se o desejarem, retornem à situação anterior ao enqua­
dramento~ com o direito de perceber o novo vencimento, 
estendendo-se aos aposentados a modificação a que se 
refere o a~exo a:nteprojeto, 

7. Nestas condições, submeto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o aneJto anteprojeto de lei, 

· que consubstancia as medidas justificadas na presente 
exposição de mOtivos; -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevado respeito. -José Carlos Soa~ 
res Freire, Diretor-Geral. 

· LEG!SLAÇÀO CITADA 
LEI No 3.205, DE IS DE JULHO DE 1957 

Alterao art. ]I' da Lei n~' 403, del4 de setembro de 
1948, -que-ree5trutura os cargos de tesoureiro e aju­
dante de teso"urelro e ajudante de tesoureiro do Ser­
viço Público Federal. 

O Vice-Presidente do Sen~do Federal promulga, de 
conformidade com o art. 70, § 49, da Constituiçã-o Fede­
ral, a seguinte lei, resultante de projeto vetado pelo Presi­
dente da Repú.blica e mantido pelo Congresso Nacional. 

Art. I~> O art. l~>da Lei nl'.403, de24desetembrode 
1948, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 111 As Tesourarias das repartições subor­
dinadas ao Ministério da Fazenda são classificadas 
em 5 (cinco) categorias, de acordo com a arreca­
dação, os pagamentos ou a movimentação de valo­
res a seu cargo da forma seguinte: 

J!- Categoria - Tesom::arias ~e movimento supe­
rior a CrS 6.000.000.000,00 (seis bilhões_de cruzei­
ros), compreendendo as do Distrito Federal e Esta- -
dos de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul: Tesourei_r.;i, cargo em c-omissã.o, símbolo CC~3; 
Tesoureiro Auxiliar, <_:argo isolado, símbolo CC5. 

2• CategOria- Tesourarias de movim.ento supe-
rior a Cri 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzei­

---ros), a tê CrS 6.000,000,000,00 (seis bilhões de cru­
zeiros), compreendendo as dos Est~dos de Pernam­
buco, Bahia e Rio de JaneirQ: Tesoureiro, cargo em 
comissão; -símbolo CC-4; Tesoureiro Auxiliar, cargo 
iSói3.Clo, símbolo CC-6. -- -

3!- Categoria- Tesourarias de movimento supe­
rior a Cr$ 400.000.QO,OO (quatrocentos milhões de 
cruzciros), atê CrS 2.000.000.000,00 (dois bilhões de 
cruzeiros) compreendendo as dos Estados do Cearâ, 
Paraná, Santa Catarina, Pará, RioGrandedoNorte 
e Paraíba; Tesoureiro, ·cargo em comissão, sfmbolo 
CC-5; T~sQurei.ro-Auxiliar, cargo isolado símbolo 
CC-7. 

4' Categoria --Tesourarias de movimento supe­
rior a CrS 250.000.000,00 (duzentoas e cinqOenta 
milhões de cruzeiros), até CrS 400.000.000,00. (qua­
trocentos milhões de cruzeiros), compreendendo a$ 
dos Estados do Espírito Santo, Maranhão, Piauí, 
Amazonas_. Alagoas e Goiás: -Tesoureiro, cargo em 
comissão, ·símbolo CC-6; Tesoureiro-Auxiliar, car­
go isolado, padrão O. 

·s, "Categoria -Tesourarias de movimento infc-: 
rior a Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e cinqUenta mi­
lhões -de cruzeiros), compreendendo as dos Estados 
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de Sergipç c Mato Grosso: Tesoureiro, cargo em co-­
missão, símbolo CC-7; Tesoureiro-Auxiliar, cargo 
isolado, padrão M." 

Art. 211 O Poder Executivo reverá: qOinqUenalmente 
a classificação das Tesourarias nas _Categorias previstas 
nesta lei~ de acordo com o aumento da movimentação 
dos valores. 

Art. 3'» Os Tesoureiros--Au_xiliare:s, CÓnferCntes, 
Conferentes de Valores interinos, substitutos que a 28 de 
outqbro de 19.54 se encontravam exercendo os reSpecti­
vos cargos, serão aproveitados nas vagas que vierem a 
ocorrer ou se criarem, -após a vigência da presente lei, 
nos respectivos setores, respeitado o critério de antigüi­
dade. 

Art. 4~' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 15 de julho de 1957. 

LEI N• 4.061, DE 8 DE MAIO DE 1962 

Altera o art. 1' da Lei n' 3.205, de 15 de julbo de 
1957, que reestruturou os cargOs de tesoureiros do 
Serviço 1'1ibllco Federal. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Le,i: 
Art. 19 O art. 1'~ da Lei n9 3.205, de 15 de julho de 

1957, passa a ter a seguinte redação: 
••Art. 1' As Tesourarias das Repartições subordina­

das ao Ministério da Fazenda e das Autarquias Federais 
ficarão classificadas em 3 (três) cat~orias na _fol'll).~ se­
guinte: 

I • Categoria -Tesourarias compeendendo as do Dis­
trito Federal, Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro e 
Guanabara; Tesoureiro, cargo em comissão, símbolo 2-
C; Tesoureiro-Auxiliar, símbolo 4-C. 

2• Categoria - Tesoutatiã:s 'Compreendendo as dos 
Estados do Cearâ, Paranâ, Santa Catarina, Parâ, Rio 
Grande 'do Norte, Paraíba, Espírito Santo e Goiãs; Te­
soureiro, cargo -em Comjssilo, símbolo 3-C; Tesoureirq­
Auxiliar, simbolo 5-C. 

3• categoria - Tesourarias conlPreetl~ndo as dos 
Estados do Maranhão, Piauf, Amaionas, Alagoas, Ser­
gipe e Mato Grosso; Tesou~ro~_ ~argo em ~missão, 
símbolo 4-C; Tesoureiro-Auxi1iar, simbolo 6-C. 

Parâgrafo único. Os Tesoureiros, catgo em Comis­
são, serão obrigatoriamente Tesoureiros-Auxiliares, efe­
tivas, do Quadro Permanente respectivO, e nenhuma Te~ 
souraria poderã funcionar sem o seu Titular "o Tesou­
reiro". 

Art. 29 o auXilia pata diferenÇa de caiX.a de que tra­
ta o art. 137 da Lei n<J 1.711, de 1952. passa a ser de 10% 
(dez por cento) dos vencimentos recebidos pelos Tesou­
reiros e TesoUreiros-Auxiliares. 

Art. 39 Esta lei se aplica, de igual modo, a todos os 
cargos de Tesoureiro, Conferente e Conferentes de Valo­
res da Administração centralizada ou autárquica doPo­
der Executivo Fedéral, inclusive aos- -classificados pela 
Lei n<J 3.780, de 12 de julho de 1960.- -

Art. 49 Os cargoS de Conle!ente do 'Mfnistério da 
Fazenda- lotação da Caixa OC-Arriortização e da Casa 
da Moeda passam a denominar-se Conferentes de Valo­
res. 

Parãgrafo unico. Os cargos ocupados pelos Confe­
rentes e COnferentes de Valores, integrados na parte su­
plementar do Quadro do Pessoal dç Mi~stério_ da Fa­
zenda -lotação da Caixa de Amortização_ e da Casa da 
Moeda - passam a com-por _-o QUadro Permanente do 
mesmo MinistériO. 

Art. 59 _são extensivos aos atuais .J"esou_rei;ros­
Auxiliares, Conferentes e Conferêntes de Valores, interi­
nos substitutos, os beneficios do art. 3"' da Lei número 
3.205, de 15 de julho de 1957. · 

Art. 69 Vetado. 
Art. 79 Revoga-se as disposições em contrário. 
Brasília, em 8 de maio de 1962; 1419 da Independência 

c 74 da República. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

LEI N• 5.645, DE 10 de 
DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a dassfficaçio de cargos 
de Serviço Civil da Uniio e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente rla República 
-Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. }9 A classificação rle cargos do Serviço Civil da 

União e das Autarquias federais obedecerá. às diretrizes 
estabelecidas na presente lei. _ 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provi­
mento em comissão e de provimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
I - Direção e Asssessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo 
li-Pesquisa Científica e TecnolÓgica 
III- DiPlomacia 
IV - Magistério 
V- Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII - Artesanato 
VIII - Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nível médio. 
Art. 3'1 Segundo a correlação e afinidade, a natureza 

dos trabalhos o nível de conhecimentos aplicados, oada 
Grupo, abrangendo vârias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 
de direção e assessoramento superiores da administração 
cujo provimCntÕ deva ser regido pelo critêrio da con­
fiança, segundo for estabelecido em regulamento. 

o li-- Pesquisa Científica e Tecnólogica: os cargos Com 
atribuições, exclusivas ou comp~ovadamente principais, 
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
mento s6 exija diplOma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente não estejam abrangidos 

--pela legislação do Magistério Superior. 
111- Diplomacia: os cargos que !>C destinam a ~pre­

sentação diplomâtica. 
IV- Magistério: os cargos com atiVidades de magis­

têrio- de todos os níveis de ensino. 
V- Policia Federal: os cargOs com atribuições de na­

tureza policial. 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os car~ 

gos com atividades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação- de tributos federais. 

VII - Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, relacionadas com 
Os serviços de artifice em suas várias modalidades. 

VIII - Serviços Auxiliare~: os cargos de atividades 
---- admiiJ.istrativas em geral, quanc;l.o não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais 
cargos para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente. 

X- OU.ti'as ãtívidades de nível mêdio: os demais car­
gos cujó. provinú:nto se exija diplonia Õu certificado de 
conclusão de curso de-grau médio ou habilitação equiva­
leÍlte. 

Parâgrafo único._ As atividades relacionadas com 
· transporte, conservação, custódia, operação de elevado­

res-,- limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta_. mediante contrato, de acof­
do com o artigo lO,§ 79, do Decreto-lei número 200, de 
25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos. com características pró­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterior, 
poderão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles. se 
o justificarem as necessidades da Administração~ me­
diante ato do Poder Executivo. 

Art. 5J. Cada Grupo terá sua própria escala de nívef 
___ a Ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­

mordialmente, aos seguintes fatore$: 
I- importância- da atividade para o desenvolvimento 

nacional. 
li- complexidade e responsabilidade das atribuições 

exercidas; e 
UI.:..... qualificações requeridas para o desempenho das 

-atribuições. 
_Parágrafo linico. Não haverâ correspondência entre 

os níveis dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Sãba.do 8 I 687 

Art. 6'~ A ascensão e a progressão funcionais obede­
cerão a critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Po~ 
der Exerutivo, associados a um sistema de treinamento e 
qualificação destinado a assegurar a permanente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o 
novo Plano de Classificação de Cargos, total ou parcial­
mente, mediante decreto. observadas as disposições des~ 
ta lei. 

Art. 8'1 A implantação do Plano será feita por -Ór· 
gãos, atendida uma escala de prioridade na qual se leva· 
rá em conta preponderantemente: 
J- a implantação prévia da reforma administratiya. 

com base no Decreto~lei n<J 200, de 25 de fevereiro de 
1967; 
li --::-o estudo quantitativo e qualitativo da lotação 

dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições 
decorrentes da providência mencionada no item ante­
rior; e 

111- a existência de rCcursos orçamentários para fa­
zer face às resp~tivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos car­
gos, em decorrência da sistemãtica prevista nesta lei, 
processar·se-á gradativamente considerando-se as neces­
sichdes e cOnveniências da Administração e~ quando 
ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabeleci­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. I O. O órgão central do Sistema de Pessoal expe­
di rã_ as normas e instruções necessãrias e coordenará a 
execução do novo Plano, a ser proposta pelos Minis~ 
têrios, órgãos integrantes da Presidência da Repóblica e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições para apro­
vação mediante decreto. 

§ I'~ O órgão central do Sistema de Pessoal promo­
verã as medidas necessárias para que o plano s~a manti­
do permanentemente atualizado. 

§ 2'~ Parã a correta e uniforme implantação do PJa­
_no, o órgão central do Sistema de_ Pesso~ promoyerã 
graaauva e obrigatoríainente o· treinamento de todos os 
servidores que participarem da tarefa, segundo progra~ 
mas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. I 1. Para assegurar a uniformidade de orien­
tação dos trabalhos de elaboração e execuçllo do Plano 
de Classificação de Cargos. haverã em cada Ministério, 
órgão integrante da Presidência da Rep6blica ou autar­
quia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a prcsidetl·, 
cia do dirigente d.o órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de: 
I- determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 

a serem abrangidos pela escala de prioridade a que se re­
fere o artigo 8"' desta 'lei; 

11- orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e análises indispensáveis à in­
clusão dos cargos no novo Piano; e 

UI - manter com o órgãÇl central do Sistema de Pes­
soal os c-ontatos neces~rio"s para correta elaboração e 
implantação do Plano. 

Parágrafo único. - ós membros das Equipes de que 
trata este artigo serão designados pelos Ministros de Es- . 
ta do._ dirigentes de órgãos_integrantes da Presidencia da 
República ou de autarquia, devendo a escolha recaírem 
servidores que, pela sua autoridade administrativa e ca­
pacidade têcnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministêrio, do órgão integrante da Presi­
dência da RepObiica ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta lei, estabelecerâ, para cada Ministério, ór# 
gão integrante da Presidência da República ou autar· 
quia, um nómero de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aos atualmente-existentes. 

Par~rafo (mico. A não observância da norma conti· 
da neste artigo somente será permitida. 
ar m_imante redução equivalente em outro grupo, de 

modo a não haver aumento de despesas; ou 
b) em casos excepcionais., óevidamente justificados 

perante o órgão central do Sistema de Pessoal, se inviá­
vel a providência indicada na aUnea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIU da 
Constituição e em particular. no seu art. 97~ as formas de 
provimento de cargos, no Plano de Classificação decor­
rente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas me-
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diante normas regulamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatu­
to dos FuncionáriOs Públicos Civ-is da União. 

Art. 14. O atual Plano. de ClassificaçãO de CargoS 
do Serviço Civil dQ P_o_4er Executivo, a que se refere a Lei 
número 3.780, de 12 de julho de 1960 e legislação pOSte­
rior. é considerado extin~o. observadas as disposições 
desta (ei. 

Parágrafo único. Ã_ medida que for sendo implânta.: 
do o novo Plano, os cargos remaneScentes de cada cate­
goria, classificados con(Qrrrie o siste_~a de qúe t'rata.eStç 
artigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e-,­
sem prejuízo das promoções e acesso que co_uberçni._ se­
rão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Pa_ra efeito do c;ii_sposto no_~rtigo 108,§ 19, 
da Constituição, aS-diretri_~es ~tabelecidas _nesia lei; ·in~ 
clusive o disposto nest~ _artigo 1~ seu parã~raf<?_ úi'lit;:?_, 
se aplicarão à classificação dos cargos do Poder L!=gisla­
tivo, do Poder_ Juçliciário, dos Tribunais de Contas dã 
União e do Distrito Federal, bem como à cl~siíi.càção 
dos cargos dos Territ6riõs e- do DistritO-FedÇral 

Art. 16. Esta Lei entrarâ eni vigor na daiã d~ sua 
publicação, revogadas as disposições em contrárÍo. 

Brasília, lO de dezembro de 1970; 149~ da lndependên~ 
cia e 829 da RepCiblica. 

LEI No 6.184, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a integraçito de funcionários públicos 
nos quadros de sociedades de economia mista, empre­
sas públicas e fundações resultantes de transfonnaçio 
de órgãos da Adminlstraçio Federal Direta e autar­
quias; revoga a Lel n9 S.927, de 11 de outubro de 
1973, e dá outras proYidências. 

. ·Á~;: 3~ ··Os' f~~~i~-~ãrl;-q~;-~~~~;~;~~~~ 'd~ ~~i-
me estatutário poderão concQUer à inclusão no Plano de 
ClassificaÇão de Cargos-de que trata a Lei n~ 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, para o preenchimento de claros na 
lotação dos Ministérios, ó"rgãos integrantes da Presidên­
cia da República e AutarquiRSTederais, na Confórmidade 
das normas legais e regulamentar~ pertinentes. 
•••••• ~-~--··. ~~ ·--· ..... ~---~- !:~-· ~~. ~-. -~--· •••• ~ ~ 

LEI No 6.823, DE 22 DE 
SETEMBRO DE 1980 

Altera o yaJor do Yencimento mensal dos cargos 
que especifica, previstos no art. 59 da Lei n9 5.921, de 
1973, e dá outras proYidências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: o 

Art. 19 O valor do vencimento mensal fixado p_elo 
art. 5Y da Lei nY 5.921, de 19 de setembro_ de 1973, altera­
do pelo§ 19 do arL89do De_cte:to-lei n~ 1.313, de28 de fe 
vereiro de 1974, para os remanescentes ocupantes efeti­
vos de cargos de Fiel do Tesouro, Tesoureiro-Auxilrar e 
Tesõureiro, dos quadros dos Ministérios, Órgãos inte­
grantes da Presidência da República e Autarquias, que 
n~o foram incluídos no sistema de classific_ação_de car­
gos de que trata a Lei nY 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, co:responderá, a partir da Vigência desta Lei, ao 
valor atnbuído à Referência 46 _da Escala de Vencimen­
tos e Salários do Serviço Público Fed_~ral. 

Parágrafo único. Os funcionários que, ·antes de se­
rem incluídos no Plano de Classificação de Cargos, eram 
ocupantes de cârgos referidos neste artigo, sem prejuíZO-­
de sua lotação~ poderão optar, rló prazo de 60 (sessenta) 
dias, pelo retorno à situação anterior, com ap1icação do 
novo valor de vencimento, ·a j:iaftfr da opção. 

Art. 2Y __ A alteração do valor de vencimento mensal 
de que trata esta Lei servirá de base para revisão de pro­
ventos dos_ aposentado_s, nas condições referidas. 

Art. 3Y Esta l&i entrará em vigor na data de sua 
publicação, inclusive quanto aõs efeitos- financeiroS. 

Art. 4Y Revogam-se as disposições em con~rário. 
Brasília, 22 de setembro de 1980; 159~ da Independên­

cia e 929- da República. 

(Às Cori11siõeS ·ae Sf?rviço Público Civll e ·a e Fi­
nanças.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO _NACIONAL (Secão !I) 

AVISO 

Do Ministro Chefe do Gabinete CMI da Presidência da 
Repúbljc.a 
N~ 321/85, de 5 do corrente, encaminhando esclareci­

mentos do Ministério da Fazenda sobre os quesitos 
constantes do Requerimento de Informações- n~o 60, de 
1985, formulado pelo Senador Alexandre Costa, com o 
objetivo de instruir o Projeto de Lei do Senado n~ 84, de 
1982, qu~. "submete à aprovação é:fo Senado Federal os 
contratos visando a obtenção cJe empréstimOs interna-
cionais". -

PARECERES 

PARECER 
N• 117, de 1985. 

Da Comissio de Constltuiçio e Ju~tlça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1983, que "dá 
non redação a dlsposidyo da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aproYada pelo Decreto-lei nY 452, de )9 
de maio de 1943". 

Relator: Senador HeMdio Nunes 
.. De autoria do ilJ,lstre SenadÇJr Nels~f! Carneiro, a pro­
posição sob exairie feil:t por objetivo ~Iterar a redação do 
§ 29 do art. 535 da Çl.)nsojid!Jç!io das Leis_~o_Trabalho, 
para acrescentar a Confederação N8cional dOs tra.l:i<i­
lhadores na Agricultura e a Confederação-Nacional dos 
Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade no elenco 
das enumeradas no texto legal. 

2. Cumpre analisar a matéria sob dois aspectos dis­
tintos, a saber: da Confe.deração Nacional dos Trabalha­
dores na A.gricultll_ra e da Confederação N~çicinal dos 
Trabalhadores em Turismo e-Hospitalidade. -- --- --

No caSo da Confederação Nacional dos Tr_abalhado- _ 
res ria Agricultura, entidade sindical r.epresentitiva dOs 
trabalhadores runiis.brasiJeiros, entendido como tais os 
assalariados, os parceiros, os arrendatários, o_s posseiros 
e os pequenos proprietários, nada há de novidade, vez 
que se trata de conféderaçào antiga, reconhecida em 31 
de janeiro de 1964 .. 

Aliâs, quando da edição da Consolidação (jas Leis do 
Trabalho, o§ 4Y do art. 535 previa a criação de tal entida­
de, ao estabçlecer: 

.. § 49 As associações sindicais de grau superior 
da Agricultura e Pecuária serào organizadas na con­
formidade do que dispuser a lei que regula a sindica­
lízação ·dessas atividades ou· profissões!' 

A -shidicalização dos rurais, entretanto, iniciada bem 
-antes, somente com o advento da Portaria n_f' 7l, de l965, 
do Ministro do Trabalho, teve efetiva institucionali­
zação, na medida em que disciplinou o enquadramento 
sindical de trabafhad9res e empregadores rurais e criou 
os dois _co~~q~ente.!_Pianos d~ enql!a~ramento, embora 
tenham ambos permanecido fora do quadro de_ativida-:­
des a que se refere o art. 577 do Diploma Consolidado. 

Desta forma, relativamente à Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura, a proposição não 
inova, tão-somente busca inserHa no.conjunto das de­
mais ·confederações. 

Quanto à Confederação dos Trabalhadores em Turis-
- JllQe Hospitalidade, como seu ilustre aUtor inforniã Da 
Justificação~_. utrata-se de uma reivindicação da Fede­
ração doi Trabalhadores em Tufismo ·e HoSpitalidade 
do Rio de Janeiro". 

-Entendemos justa, em princfpio, a reivindicação, mas 
não se lhe pode, no mome11tÓ, emprestar concordância, 
pois que a inclusão no rol das entidades enumeradas do 

~--art. 535, § 2~, depende de prévio e efetivo reconhecimento 
da entidade. 

Quero com isto significar que para a -criãção ou ó reco­
nhecimento de uma confederação nacional de trabalha~ 
dores ou Qe empregadores, há um processo própri-o, pre­
visto no próprio Diploma ConsolidadÇl (§ 3~ do art. 537 
da CLT). 

Desta forma, somente depois de reconhecida uma 
Confederação, seja de trabalhador~. seja de empregado­
res, é que tem cabimento sua inclusão no elenco do§ 29, 
áit. 535, da Consolidação das Leis do Trabalho. · 
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Sendo assim, o parecer ê pela aprovação do Projeto de 
Lei em exame, pela sua constituci'onalidade, juridicida­
de, boa técnica legislativa e conveniência, nos termos do 
substitutivo a seguir: 

EMENDA NO 1-CCJ 
- (SubstitutiYo) 

.. Art. !~ O§ 29" do art. 535 da CQnso.li9ação <taS 
Leis do .Trabalho passa a vigorar com a seguinte re­

- -.--dação: 
§ 2~ As confederações, formadas por fede-

- - rações de sindicatos de empregados, terão a deno­
minação de: Confedei-aÇão dOSTtâbalhadores IJR 
Indústria; Confederação Nacional dos Trabalh-ádo­
res no Comércio; Confederação Nacional dos Tra­
balhadores em -Traflsportes Marítimos, Fluviais e 
Aéreos; CQnfederação Nacional dos Trabalhadores 
em 'fransportes Terrestres; Confed~ração Nacional 
dos Trabalhadores em Comunicação e Publicidade; 
Confederação Nacional dos TrabaJhadores, nas Em­
presas de Crédito; CQnfederação Nacional dos Tra­
balhadores em Estabelecimentos de· Educação e 
Cultura; e Confederação Nacional dos Trabalhado­
res na Agricultura." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições com contrário. 
Sala das Comissões, em 22 de maío de 1985.- José 

Ign4cio Ferreira, Presidente - HeMdio Nunes, Relator 
- Raimundo Parente- NiYaldo Ma.:hado- Hélio Guei­
ros - Américo de Souza - Luiz Caval.:ante - Octávio 
Cardoso- Nelsou Carneiro (sem voto). 

PARECER. 
N• 118, de J98S 

Da Comissio de Constitulçlo e Justiça, sobre a 
emenda de Plenário ao Projeto de Lei da Câmara n~ 
34, de 1982 (n9 452-B, de 1979, na Casa de origem), 
que "modifica a redação do "caput" do art. 10 da Lei 
n9 S.lO~, .. de 21 de setembro de 1966 ~- C6digo Nacio-
nal de TrinsitO". -

Relator: Senador Octávio Cardoso 

_ O Projeto de Lei sob exame, de autoria ~o Uustre Depu~ 
tado Cantfdío Sampaio, altera a redação do art. 19, 
"caput", do_ Código Nacional de Trânsito- Lei n~ 
5.108, de 21 de setembro de 1966- visando a tornar pri­
vativo de engenheiro especialista em trânsito, o cargO de 
Diretor de D_epartamento Estadual de Trânsito, tendo 
em vista a natureza de suas atribuições. 

A proposição foi aprovada pela Comissão de Consti· 
tuição e Justiça da Câmara das_ Deputados, por constitu­
cional, jurídica e de boa técnica legislativa, e aprovada, 
tambêm, na Comissão de Transportes e na Comissão de 
Finanças. Aprovada em Plenário a sua redação final, a 
proposição veio ao Senado Federal, onde recebeu apro­
vação na ComiS:sào _de Constituição e Justiça. 

Emendado o Projeto no Senado Federal, foi modifica­
do o seu. art. 1~, objetivando ampl_iar o teor do Projeto 
orJginal, a funde permitir que qualquer pessoa de com­
provada experiência em assuntos de, trânsito, e não ape­
nas engenheiros de nível superior, possa ocupar aquele 
cargo. 

Nada ã opor quanto ao aspecto constitucional e jurídi­
co da referida Emenda, apresentada pelo eminente Sena­
dor Aloysio Chaves. Ao contrãrio, a medida encontra 
r~sonância- rtil-nossa ~ei M~ior,_quando esta afirma, em 
seu a~_· 160, que a expansão das opõrtunidades de em­
prego produtivo constitui um dos prinCípioS da ordem 
~.o~~m_!~a ~ social. E o Projeto, na sua redação original, 
mostrava-se restritivO com' relação à expansão-das opor­
tunidades de emprego, já que limitava ã ócilpação 'do 
cargo de diretor dos Departamentos EstadUais de Trân­
sito a engenheiros especialistas em trânsito. A Emenda 
n~ 1 de Plenário veio a sanar esta falha, estendendo a 
Ocupação do referido cargo a qualquer pessoa de nível 
superior, versada em assunto de trânsito. 
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Diante do exposto, opinamos pela aprovação da pro­
posição, tendo êm vista sua constitudonatidade, jurtdici­
dade, regirnentalidade, boa técnica legislativa, e, no 
mérito, inteiramente conveniente e oportuna. 

Sala das Comissões, em 29 de maio cte 1985. --José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Octávio Cardoso, Relator 
-Martins FHho --América de Souza (contra)- Moa­
cyr Duarte - Nivaldo Machado - Hélio Gueiros ( con­
tra) - Lenoir Vargas. 

Lista n.,.. 003 de 1985, em 1 de junho de 1985 

Congratulações pela posse Mesa Diretora do Senado 
Federal 

-da Câmara Municipal de Almadina - BA; 
-da Câmara Municipal de Cruz das Almas- BA; 
-da Câmara Municipal de Guandu - BA; 
-da Câmara Municipal de Itagi - BA; 
-da Câmara Municipal de Itüí.ba- BA; 
-da Câmara Municipal de Morparâ - BA; 
-da Câmara Municipal de Queimadas- BA; 
-do Tribunal de Justiça do Estado do Cearâ; 
-da Federação dos Trabalhadores no_ Comércio do 

Estado de Goiás - GO; 
-da Câmara Municipal de Guimarães - MA; 
-da Câmara Municipal de Monção - MA; 
-da Associação dos Magistrados da Justiça do Tra~ 

balho da 3• Região de Belo Horizonte - MG; 
-da Câmara Municipal de Ladainha - MG; 
-da Aliança Municipal Espírita de Uberlândia -

MO; 
-da Câmara Municipal de Barcarena- PA; 
-da Câmara Municipal de Bujaru- PA; 
-do Conselho de Contas dos Municípios - PA; 
-da Câmara Municipal de Itaituba- PA; 
-da Câmara Municipal de Capitão-Poço - PA; 
-da Câmara Municipal de Jacundâ - PA; 
-da Câmara Municipal de Salvaterra- PA; 
-da Câmara Municipal de São João do Araguaia-

PA; 
-da Câmara Municipal de Alenquer - PR; 
-da Câmara Municipal de Francisco Alves -- PR; 
-da Câmara Municipal de General Carneiro- PR; 
-da Câmara Municipal de Iporã - PR; 
-da Câmara MuniciPal de sapOpema - PR; 
-da Câmara Municipal de Xambrê - PR; 
-da Câmara Municipal de Toritama- PE; 
-da Câmara Municipal de Mendes- RJ; 
-da Câmara Municipal de Florania- RN; 
-da Câmara Municipal de Timbal1ba dos_ Batistas_"""'""': 

R~ . 
-da Câmara Municipal d-e Vereadores de Criciumal 

-RS; 
-da Câmara Municipa"J dC CÕroricl Macedo - SP; 
-da Câmara Municipal de Fernando Prestes - SP; 
-da Câmara Municipal de Joanópolis - SP; 
-da Câmara Municipal de Mascote - SP; 
-da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 

-SP; 
-do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal; 
-da Câmara Municipal de Formosa - GO; 
-da Câmara Municipal de Gonçalves Dias - MA; 
-da Câmara Municipal de Urbano Santos - MA; 
-da Câmara Municipal de Piamantina - MG; 
-da Câmara Municipal de Joaquim Fellcio- MG; 
-da Câmara Municipal de Macaé- RJ; 
-da Câmara Municipal de Carlópolis - PR; 
-da Câmara Municipal de Piracicaba- SP. 

Manifestações Contrárias ao Projetõ de Lei n'i' 
5.065/85 (FGTS ao Trabalhador Rural): 

-de Francisco Amaral de Souza - Bom Jesus da 
Lapa- BA; 

-do Sindicato do Trabalhador Rural de Santa Cruz 
de Cabralia - BA; 

-de Elcios Oliveira, de Feira de _San_tana - BA; 
-do Sindicato do Trabalhador Rural de lraquara-

BA; 
-do Sindicato do Trabalhador Rural de Cai1arana­

BA; 
-do Sindicato do Trabalhador Rural de Itanhém -

BA; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Livra­

mento- BA: 
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-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mairi­
BA; 

-do Sindicato dos Trabalhadores de Remanso -
BA-

__:..do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Téixeira 
de Freitas - BA; 

-_do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xique­
Xique- BA; 

-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Aurilân-
dia- GO; -
~ do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Coxim 

-MS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Doura~ 

dos- MS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mundo 

Novo- MS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Aliança 

- PE; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Amaraji 

-PE; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brejo da 

Madre do Deus - PE; 
' -do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cabo­

PE; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cupira 

- PE; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Game-

lcira- PE; 
_ -do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Glória 

do Goitá - PE; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de lpojuca 

- PE; 
-do Sindicato dos trabalhadores Rurais de Joaquim 

Nabuco- PE; 
- do Sindicato dos Trabalhadores_ Rurais de Limoei~ 

ro- PE; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa 

CruZ do Capibaribe - PE; 
-_do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Timbaú~ 

ba- PE; 
-do SindicatO dos Trabalhadores Rurais de João 

Pessoa- PB; 
-do Serviço de Intercâmbio Nacional de Petrópolis 

-RJ; 
-do Sindieàto dos Trabalhadores Rurais de São Fi-

délis- RJ; 
-do Sindicato dos Trabalhadores. Rurais de São Pe~ 

dro da Aldeia - RJ; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Arvore­

___ zinha - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Erechim 

-RS· 
- d'o Sindicato- dÕs Trabalhadores Rurais de Fortale-

za dos Yalos - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Frederi­

co _Westphalen - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Indepen­

dência- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lajeado 

__ -RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Monte~ 

negro- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Planalto 

-RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa 

Maria- RS; 
-do S_indicato dos Trabalhadores de Santa Vitória 

do Palmar - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santo 

Antônio da Patrulha - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Bor~ 

ja- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vacaria 

-RS; 
- . -do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cunha 
Porã- SC; 

-.......... do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Concór-
dia- SC; . 

-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Luit AI~ 
ves- SC; 
~do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pa.pan~ 

duva- SC; 
-do Sindicato dos-Trabalhadores Rurais de Jaú­

SP: 
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-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Marília 
-SP; 

-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pinda-
monhangaba - SP; 

- do -Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Cãe­
ta.no do Sul - SP; 

-da Central única de Trabalhadores Rurais de São 
Paulo- SP; 

-do Centro Pastoral Vergueiro de São Paulo- SP. 

Manifest~ões contrárias a projetos: 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros - RJ, aos 
PL n•s 279/79, 502/83, 297 e 4467 f84; 

-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista­
SP, ao PLC 8f85. 

Manifestações contrárias à resolução do CONTRAN, 
que estabeleceu a obrigatoriedade do uso do cinto de se­
gurança nas zonas urbanas: 

-da Câmara Municipal de Bastos - SP; 
-da Câmara Municipal de Bento de Abreu- SP; 
-da Câmara Municipal de Bilac - SP; 
..;;.... da Câmara Municipal de Cuba tão - SP; 
-da Câmara Municipal de Mairinque- SP; 
-da Câmara Municipal de Mococa - SP; 
-da Câmara Municipal de Penópolís - SP; 
-da Câmara Municipal de Piracaia - SP; 
-da Câmara Municipal de Piraju - SP; 
-da Câmara Municipal de Pompéia- SP; 
-da Câmara Municipal de Santa Izabel - SP. 

Manífestações favoráveis ao PL n9 4.869/84 (estende 
aos servidores do_ SER PRO os beneficios pievistos no 
art. 31' da Lei n" 1:o2s, de 8-9~82); 

-da Câmara Municipal de Diadema- SP; 
-da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 

- SP; 
-dos Funcionários do SERPRO, 8~ Região de São 

-Paulo- SP. 

Manifestações favoráveis ao PLC 218/84 (cria o E-sta­
do do Tocantins): 

-do Deputado José Wilson SiqUeira Campos- DF; 
-do Doutor Gilberto Fernandes Cormineiro, Ara-

guafna- GO; 
-da Doutora Glória Coelho, Araguaína- GO; 
-da Associação Comercial e Industrial de Colinas de 

Goiiis- GO; 
-da Assembléfil Legislativa de Goiás; 
-do Senhor Vicente Confessor Ferreira - GO; 
-do Doutor Luiz Correia, Gurupí- GO; 
--do Vereador José Tavares Neto, Paraíso do Norte 

-GO; 
-do Instituto Histórico e Geográfico de Goiâs. 

ManifestaÇões favoráveis a projetos: 

-do Sin<licato dos Bancâdos de Alagoas --AL, ao 
PL n' 4.ll!j84; 

-do Senhor Valdemar Marreiro dos Santos -- AM, 
ao PL n• 4.633j84; 

-da Associação dos Servidores da Caixa Econômica 
Federal - MS; 

-do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia- RJ, ao PL n9 775/83; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros- RJ, aos 
PL n•s 1.701, 2.539, 2.679/83, 3.133, 3.792. 3.981 e 
4253fS4; 

-da Câmar<1 Municipal de Rio das Flores- RJ, à 
PEC 31/83; 
~da Associação dos Portuários Aposentados e Pen­

sionistas do Rio Grande - RS, ao PLS n<1 254/84; 
-da Câmara Municipal de Assis - SP, aos Projetos 

n's 394, 1.079, 1.450, 1.461, 2.355, 2.524/83 e Ol/84; 
- da Câmara Municipal de Cotia - SP, ao PL n' 

2.918/83; 
-da Câmara Municipal de Diadema- SP, ao PL n~' 

3.557/84; 
-da Câmara Municipal de Mauâ - SP, ao PL n<1 

4.8~9/84; 
-da Câmara Municipal de Mogi-Mirim- SP, ao PL 

n' 85/83; 
-da Câmara Municipal de Presidente Epitâcio, à 

PEC n• 33/84; 
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-do Senhor Luiz Antonio Perseguin de Ribeirão Pre­
to- SP; 

-do Sindicato dos Vigias Portuários de Santos- SP, 
ao PLC n• 106/82; 

-da Câmara Municipal de São José do Rio Preto­
SP, ao PL n• 4.869784; 

-da Assembléia Legislativa do Estado de São PaJllo 
- SP, à PEC n• 19/83; 

Expedientes encaminhados às bancadas estaduai~: 

-da Câmara Municipal de It<\iulpe- BA, reivindi­
cando melhor aproveitamento, no Estado, com_ a -arreca­
dação das loterias; 

-do Conselho Regional de Contabilidade do Pará­
PA, reivindicando extensão aos_Contadore!l e Audi~ores 
dos beneficioS do Decretp-Jei nO? 2.200(84; 

-da Câmara Municipal de Londrina - PR, solici­
tando apoio ao ProjetQ, "Terra da Mônica", de Maurício 
de Souza; 

- da Câmara Municipal de Nova Esperança - PR, 
solicitando revogação da Lei que autorizou_ a Erradi­
cação dos cítric-os no Estado; 

-da Câmara Municipal de Igarassu- PE, com uni~ 
cando índícação do novo vereador para essa camara; 

-do Círculo de Trabalhadores Cristãos de Igapó -
RN, encaminhando Relatório de suãs atividades; 

-da Câmara Municipal de Campina Grande- PB, 
reivindicando legalização de todos os partidos politicos e 
convocação de uma Assemblêi~ Nacional Constift,Iinte; · 

-da Câmara Municipal de Campinas- SP, reivindi­
cando legalização do Partido Comunista do Brasil e de­
mais Partidos que atuam na clandestinidade; --­

-da Câmara Municipal de Jaboticabal - SP, solici-
tando amparo ao produtor rural de amendoim; · 

-da Câmara Municipal de Jundiaí- SP,solicitando 
ao Governo Federal retorno do credenciamento jiilito à 
Previdência Social do Instituto de Cirurgia e Traumato­
logia e isenção do pagamento de impoStos para- a-s áreas· 
declaradas de utilidade pú.blica; 

-da Câmara Municipal de Marília- SP, solic_itando 
legalização do Partido Comunista do_ Brasil; _ __ 

-da Câmara Municipal de Santa Barbara D'Oeste­
SP, reivindicações dos produtores rurais quanto aos 
preços dos produtos agrícolas; -- --~ 

-da Câmara Municipal de Santo André- SP, rei­
vindicando estágio para psicólogos, médicos e _ neo­
formandos em Medicina, nas APAES e outros estabele­
.cimentos que atendam a excepcionais; 

-da Assembléia Le8;islaiíva· do EStado de São Paulo 
- SP solicitando apresentação de Emenda à Consti-
tu:iÇão' relativamente ao Imposto Predial e Territorial 
Url;lano; -

-da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior 
- SP, encaminhando cópia da Ata da 2~· Reunião dos 
Prefeitos da Região de Avaré; - - ·-- -

-da Câmara Municipal de Sertãozinho- SP, solici­
tando amparo ao produtor rural de amendoim. 

Diversos 

-da Câmara Municipal de Livramento do Brumado 
- BA solicitando junto _ao Departamento Nacional de 
Obra Contra as Secas - DNOCS, mais atenção para 
esse município; ---~ - :- · - -

-da Câmara Municipal de Paulo Afonso- BA, rei~ 
vindicando o can_celamento das _punições aplicadas aos 
empregados da CHESF; ' - ' · -~ 

-da Câmara Municipal de Telêmaco Borba :- PR, 
encaminhando moção de aplauso ao Governo Federal, 
pelo congelamento dos preços dos automóveis; 

-da Câmara Municipal de Igarassu- PE, sugerin­
do:_ 

a) alteração do artigo_ 118 da C~nstituição Federal; 
b) redução nos re~ustes das prestações da Çasa pró­

pria; e 
c) isenção da taxa de pagamento nos registros de nas­

cimento~ assim como na carteira de identidade; 

-da Câmara Municipal de São Bento da Una- PE, 
solicitando suspensão das multas, aos eleitores em atraso 
com a Justiça Eleitoral; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão !I) 

-do Departamento dos Aposentados Integrantes da 
Categoria Profissional Gráfica- RJ, sugerindo elabo­
ração de nova Lei Orgânica da Previdência Social; 

-da Câmara Muniçipal de Areia Branca- RJ,enca­
. minhando cópia do XXI Encoritró Nacio~al de Verea~ 
dores; 

-da Câmara Municipal de Assis - SP, solicitando 
reatamento das telações entre o Brasil e Cuba; 

-da Câmara Municipal de Barretos- SP, encami· 
nhando voto de aplauso à EMBRAER, pela fabrícação e 
venda de aviões Tucano; 

-da Câmara Municipal de Campos do Jordão --SP, 
solicitando apoio junto às Secretarias Sociais dos Esta­
dos para implantação nos centros urbanos, de centros de 
encamin-hamento e recuperação de menores carentes; 

-da Câmara Municipal de CUbatão -SP, favorável 
a eleiçã.o direta para Prefeitos dos Municfpios; 

-da Câmara Municipal de Franca- SP, solicitando 
ao Ministro- êla Agricultura liberação de recursos para 
agricul! ura; 

-da Câmara Municipal de lgaratá- SP, solicitando 
garantia -de preço mínimo dos produtos agrícolas; 

-da Câmara Municipal de Mogi-Mirim- SP, solici­
tando mobiliz-aÇão de toda--a população Para ajuda ao 
povo desnutrido em algumas regiões; 

-do _Senhor<_ Bernardo dos Santos, Pirapozinho -
SP, solicitando que as eleições para prefeito sejam reali­
zadas juntO com as de Governador; 

-da Câmara Municipal de Rubinéa- SP, solicitan­
dO "novos eS:tU.dOs-sobre a ter da reforma agrária; 

-do Senhor Wandc;rley_Çardoso de Santo&- SP, so­
licitando _equiparaÇão à- gratificação- de Atividade 
Jecníco-Admínístratívo concedida através do Decreto­
lei nl' 2.2<t9, de 25-2-85; 

- d_o Govt!filo do Estado de São Paulo --:-_SP, encami­
nhando Atas d8. 1• e 2• Reunião do-Colegiado da-s Admi­
nistrações Es~açluais;. 

......:. da Câmaia Municipal dê Sã() caetaiiO do Sul -
SP, sugerindo alteração na Lei do fnquilinato; 

-da Câmara Municipal de São Paulo - SP, solici­
tando elaboração de lei que proiba desníveis de salários 
entre deputados federais, estaduais e o cOrpo de funcio­
nários Iegíslatívos federais, estaduais e muni~ipaisf_ 

-do Sindicato das_ Empresas de Compra, Venda, Lo­
caçã_O e Administração de Imóveis-SP, sugerindo que 
não seja alterado o atual sistema de remuneração das ca-
dernetas de poupança. -

Expedientes Encaminhados ã:s Lideranças Partidária~: 

-da Câmara Municip_al_ de Juiz de Fora- MG, pa­
rabenizando o novo Ministro de Estado da Educação; 
__ -da Câmara Municipal de Gfarhado-::__ RS, _solici­
tando da Nova República apuraÇão nas irregularidades 

-- em -lodas __ a_s instituições financeiras; 
. .....: da Câmara Municipal de Arujá- SP, encaminhan­

do moção de congratulações ao Senhor Senaçlor fernan­
do HenriqUe Cardoso; 

---da Câmara Municipal de Assis - SP, reivindican­
do devolução das prerrogativas ao Poder_ Legislativo 
Municipal; 

---da Câmara Municipal de Cubatão ~ SP, solicitan­
do_o reatamento das r~lações _diplomáticas entre Brasil e 
Cuba; 

..:.:.. da Câmara Mtmicipal de Jales _- SP, solicitando 
devolução das prerrogativas do Poder LegiSlativo Muni­

_.cipal; 
-da Câmara Municipal de São José dos Campos­

SP,_apoiando a legalidade do Partido_ Comunista doBra­
siL 

_ O S~. PRESIDENTE (José Fragelli) D9 Expediente 
lido consta os Projelos de Lei da Câmara il~'s 41, 42 e43, 
de 1985, que r~eberão emendas, perante a primeira co-

- -misSão a que fofam· distribuídos, pelo prazo de cinco ses­
sões ordiriárias, nos termos do art. 141, ítem II, alínea b, 

-do Regimento interno. 

O SR. ?RESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me­
sa, projetO de Ici que vai sei lido pelo Sr. l~'-Secretári9. 

t lido o seguinte. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• IS7, de 1985 

AUera_ a reda~:ão do item VI do art. 79 da Lei oi' 
7.232, de 29 de outubro de 1984. 

O Co-ngresso Na-cional _decreta: 

Art. 19 O item VI do art. 7'1 da Lei nl' 7.23_2,-de 29 de 
outubro de 1984, passa a ter a seguinte redação: 

.. "VI- opinar sobre a concessão de beneficios fis­
cais, fírianceiros ou de qualquer outra natureza por 
parte de órgãos e entidades da Administra-ção Fede­
ral a projelbs do setor de inJormátka, sem prejufzõ 
da competência decisória dos Conselhos de Admi­
nistração· da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus (SVFRAMA), Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste (SUDENE) e SupeTin· 
tendência do Desenvolvimento da Amazônia (SU­
DAM), no tocante aos projetos e incentivos de de­
senvolvimento regional, processados na (arma da 
respectiva legislação." 

Art. 21' Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

Ju!ltifk·ação 

D~ acordo com a Lei n~' 7.232,_como bem se v_ê do inci~ 
so VI; do .art. 79~ cabe ao Conselho Nacional-de Informá~ 
tica e Automação opinar sobre a concessão_ de benefí­
cios, e não suprimir incentivos fiscais, financeiros ou de 
qualquer natureza. 

Limitando-se a competência do CONIN a opinar 
so?re a matéria, -cümpre ao legislador resguardar as atri­
buições dos três organismos de desenvolvimento regio­
.nal, referidos na emenda, no que diz respeito a projetos e 
incentivos que fazem parte das leis que os criaram. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1985.- Fábio Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI"l'<n.2J2, DE 29 DE OUTUBRO DE 1984 

Dispõe sobre a Política Nacional de Informática e 
dá. _outras providências. 

--·A-;;--;·. c~;pet~ ;~· c~;.;s~ih~ ·N;~i~~~i d~ i~f~;~·â-
tica e Automação: - - -· 

.. Vi·.:_: ~~i~~; ~~i,;; ;·d~~~~~ã~·d; b~~~fi~i~~ fi~~;is: 11-
nanceirOs oU de qualquer outra natureza por parte de ór­
gãos e entidades da Administração Federal a projetos do 
setor de informãtiça; 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça, "de Ciên­
CTU e -teCnologia. e de As.suntos Regionais.} 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O projeto lido 
setâ publicado e remetido às comissões competentes. 
H~ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume . 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte disc-Urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dizia a Condessa Diane qu~. ''as horas batem igual­
m-ente para todos, mas possuem um som diferente para 
cadã um de nós". Eis a razão da minha presença nesta · 
tribuna. 

Li no Correio Braziliense, do día 5 dejunhQ~ o seguinte 
re_gistro: _ 

''SECRETARIA ESTÁ AMEAÇADA 

A consultora Jurídica do Ministério do Interior 
c_onsidera iric;onstitucional o projeto do Senador 
Jorge Kalume que prevê a criação da Secretaria Es­
pecial para a Região_ Amazônica (Seara). A infor­
mação ê do ministro Ronaldo Costa Couto, que 
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preferiu, entretanto, não manifestar sua opinião 
pessoal a respeito, afirmando qu_~ "o presidente Josê 
Sarney -decidirá soberanemente". Segundo o Minis­
_trg, .. ·~1:!:.. deci~~Q. da ~o~ }t~pQ_~li~ com relação ao 
Ministério do Interior foi tomada no dia 15 de 
março, quando se definiu a estrutura atuar da Pasta, 
com a criação do Ministêrio do Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente". Com essa declaração, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

ele descartou a possibilidade de esvaziamento da ___ _ 

O Ministêrío da Marinha: ao organizar o primeiro Mi­
nistério brasileiro, nomeou D. João VI, pelo decreto de 
li de março de !808, o ministro e secretário de Estado 
dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos. 
Com a proclamação da independência, a expr~são 
Domínios Ultramarinos foi retirada de sua nomenclatu­
ra. Na República, com a Lei de número 23, de 30 ge ou­
tubro de 1891 aparece o Ministério da Marinha com as 
mesmas atribuições que possuía anteriormente. 

Pasta, corn transferência dos órgãos voltados para a 
Amazônia (Basa; Súdam e Suframa) para a Seara. 

Mais enfático, um assessor do Ministérlo garan­
tiu que a Seara não serã aprovada pelo presidente 
José Sarney, uma vez qu~ "além de inconstítucjona1, 
implica gastos extras e superposição de órgãos". 

Sr. Presidente, nunca pensei que um projeto dessa na­
tureza vjesse receber depoimento contrário. Sempre afir­
mamos e continuamos afirmando - naturalmente os 
que conhecem a geografia brasileira, os que conhecem 
especialmente a Amazónia também compreendem -­
que aquela grande área tem que te:r um tratamento dife­
renciado das demais regiões brasileiras. 

O Brasil, sabemos, é um Pats continental, com as mais 
· variadas peculiaridades. Certas leis que se aplicam no 

Sul e no Sudoeste, ou mesmo no Nordeste, não podem 
ter guarida na grande Amazônia, mesmo porque demo­
graficamente é vazia e com uma ãrea até de um continef!­
te. 

Deplorei essa declaração de S. Ex.•, O Sr. Miqistro e da 
Consultoria Jurídica do M-inistério do Interior. Já_por 
antecipação estão aflrmando que e!a é inconstitucional e 
nós nesta Casa, há poucos dias aprovamos U!Jl novo_Mi­
nistério, o Ministério que jã existia~ O Miriistériçr Ex­
traordinário, que na sua simPlicidade vinha mais ou me­
nos correspondendo à sua finalidade, gue era o Minis­
tério pãra Assr.mtos Furidiários. Há poucos. dias eu ~es­
mo fui relator na Comissão de Serviço Público, dando 
parecer favorável à criação do Ministério Extraordinário 
para Assuntos de Administração- e mais, com a criação 
de 20 polpudos cargos. Só a Nova Rt,!pública, a partir" de 
15 de março para câ, criou cinco Ministérios que forãm: 

1 -Ministério da Reforma e do Desenvolvimen-
to Agrário; - _ 

2- Ministério da Ciência e da Tecnologia; 
3- Ministério da· Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente; - -
4- Ministério da Cultura; 
5- Ministério de Assuntos de Administração. 

E nós, aqui não verberamos, não protestamos e nem 
chegamos a afirmar que o Brasil diante desse caos 
econômico~financeiro poderia até adiar a criação desses 
novos organismos, até por uma questão de economia. 
Mas achamos que é uma necessidad~ o desmembramen­
to, a descentralização da administração pública. 

Não é novidade para todos nós desta Casa e de todo o 
Brasil de quantos Ministérios já fOram criados e des~ 
membrados. Na administração de Dom João VI) por 
exemplo, tínhamos apenas três Ministérios que, poste­
riormente, de acordo com as necessidade exigidas pela 
administração, esses Ministérios foram sendo des­
membrados. O antigo Ministério dos Negócios Interio· 
res do Reino, passou a denominar-se secretaria de Esta­
do dos Negócios do"Brasil e Fazenda, pelo Decreto de 11 
de março de 1808. Denominação de Secretaria dos Ne­
gócios do Reino surgiu em conseqUência da Carta de Lei 
de 17 de dezembro de 1815, que elevou o Estado doBra­
sil à categoria de Reino. A Secretaria de Estado dos Ne­
gôcioi do Reino e Estrangeiro foi criada pelo Decreto de 
2 de ffiaio de 1822, que diviaiti ã repartição d9s Estran­
geiros e da Guerra em duas, ficando a dos Estrangeiros 
sob a direção do Ministro do Reino, e assim continua. 

O Ministério da Justiça: logo após a sua chegada ao 
Brasil, cuidou o Príncipe Regente O. João VI, de formar. 
o primeiro Ministério. PeJo Decreto de 11 de março de 
1808 foram nomeados os Ministros e Secretãríos de Es­
tado. Os assuntos da Justiça ficaram a cargo da Secreta~ 
ria dos Negócios do Reino. A lei de 23 de agosto de 1921 
determinou que fossem inteirámente distribuídas duas 
secretarias com todos os negócios-atinentes à secretaria, 
tendo uma denominação do Reino e outra, dos Negócios 
da Justiça. E assim continuam os desmembramentos. 

Ministério do Exército; pelo decreto de li de março de 
1808 foi criada a Secretaria de Estado dos Negócios da 
Guerra e Estrangeiros. Desmembrada mais tarde pelo 
decreto e instruções de 22 de abril de 1821, complemen­
tado pelo decreto de 2 de maio de 1822, mas foi des­
membrado. E assim continua. 

Ministério de Relações Exteriores: fazia parte do pri­
meiro Ministério de D. João VI no Brasil a Secretaria de 
Estado de Negócios Estrangeiros e da GUerra, que daria 
origem ao atual Ministério das Relações Exteriores. 

Ministêrio da Fazenda: pelo alvará de 28 de junho de 
1908, o Príncipe Regente criou, no Estado do Brasil, um 
Erãrio ou Tesouro Real e Público, com as mesma:;_ .. prer~ 

'rogãtívas, jurisdição e inspeção, autoridade, obrigações e 
incumbências" que especificava a Carta de Lei de 22 de 
dezembro de 1761, para o seu c_ongênere de Lisboa. 
Competia ao novo órgãQ. "a mais exata administração, 
arrecadação e distribuição da Real Fazenda deste Conti­
nente e Domínios Ultramarinos". O Decreto de 6 de 
março de 1821 criou o lugar de Ministro e Secretário de 
Estado dos Negócios da Fazenda e, ao fazê-lo, consa­
grou a nova denominação mantida até a Repóblica. O 
Ministério da Fazenda aparece com a Lei n"' 23, de 30 dC 
outubro de 1891, que reorganizou os serviços da Admi­
nistração Federal. 

Estou apressando esta leitura para chegar ao ponto 
que eu quero. 

Ministério dos Transportes: 
A Secretaria de Estado dos Negócios de Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas foi criada pelo Decreto 
J .067, de 28 de julho de 1860. A Lei nY 23, de 30 de ou­
tubro de 1891 criou o Ministério da Indústria, Viação e 
Óbras Públicas para o qual passaram atribuições da Se­
cretaria da Agricultura. E assim foi se desmembrando o 
Brasil, criando-se novos Ministérios de _a_cordo com as 
pecessidades- ditadas pela administração póblica. 

Ministério da Agricultura: 
Criada pelo Decreto n"' 1.067, de 26 de julho de 1860, a 

Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Co­
mércio e Obras Públicas. 

Ministério da Educação e_ Cultura: 
Cabia -ao Ministério dos Negócios do Império, poste­

riormente dominado o Ministério dos Negócios do Inte­
rior, já na RePübfiCa, tratar dos assuntos relativos à edu­
cação e saúde. O Decreto Jl'r' 546, de 19 de ahril de 1890, 
criou a Secretaría de Estado dos Negócios da Instrução 
Pública, Correios e Telégrafos, e foi-se desmembrando. 

Ministério do Trabalho e Previdência Social. 
No Inícío do pei-íodo republicano foram expedidas al­

gumas leis relativas ao trabalho - sobre trabalho de me­
nores, acidentes do trabalho, sindicalização dos profis~ 
sionais de agricultura, e indústrias rurais. O Código Civil 
(1916) regulou, mals tarde, a locação de serviços e outras 
lels, sobre férias, serviço teatral, e assim por diante. Até 
que enfim, como os demais, foi desmembrado. 

Ministério da Saúde. 
Criado pe1a Lei n' L920, de 25 de julho de 1955, regu­

lamentada pela Decreto nt 54.596, de 16 denovembroáo 
mesmo ano, tem a seu cargo a resolução de todos os 
problemas de competência federal''atinentes à saúde hu­
mana". Anteriormente estes ~ssuntos estavam a cargo 
dos MinistériOs dos Negócios do Império, do_ Interior e 
da Educação. 

Ministério do Planejamento e Coordenação Econômi­
Ca~ Crüido pela Velha República, ou República anterior 
à atuaL 

Ministério do Interior: uma criação também da Velha 
República. · 

Ministério da Previdência e Assistência Sacia): tam­
bém criado em 1974. E, assim por diante. 

Não criticamos a criação de Ministérios. A Nova Re~ 
pública que se iniciou a 15 de março, já sabia da necessi~ 
dade de se desmembrar Ministérios, para que pudesse 
atender às necessidades do Brasil atuai, mas como eu di~ 
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zia no início do meu pronunciamento, jã foram criados 
cinco Ministérios, de 15 de março para cã, muito mais do 
que a Velha Repú:blica. Mas não estamos contra isso. 

S. Ex• o Sr. Ministro, ou o seu Consultor Jurídico, 
acha que é inconstitucional a Seara. A Seara é uma pro­
posta nossa, não é impositiva. Apenas estamos sugerin­
do a criação, porque conhecemos a nossa geografia. Sa· 
hemos que a Amazônia teril que ter um tratamento dife­
rente das demais Regiões do País. O nosso projeto é mui­
to claro. Creio que S. Ex', o Ministro do Interior ou o 
seu consultor jurídico, dada a pressa ou seus muitos afa­
zeres, não teve tempo de folhear o que nós desjâvamos. 

O Sr. Fábio Lucena- Vk Ex• me permite um aparte? 

O -SR. JORGE KALUME - Pediria a V. Ex• que 
aguardasse apenas alguns segundos, por gentileza. 

Gostaria qUe S. ~' lesse o .meu projeto, que é uma 
proposta legislativa autorizativa. Sua Excelência, o Se­
nhor Presidente da República, aceita ou não aceita, aca­
ta ou não acata. Não há obrigação, embora tenha sido 
promulgada hã poucos dias numa solenidade simples, 
mas tocante, por S. Ex.', o Presidente José. Fragelli, em 
seu gabinete de trabalho, com a presença possa, como 
autor da proposição, e de outros Srs. parlamentares da 
grande- área. 

Gostaria de dizer ao Sr. Ministro do Interior que não é 
amazonense, nem acreano, mas mineiro - de qualquer 
maneira, fala português, de qualquer maneira, ê brasilei­
ro- algo que tafvez ele nem saíba e nem seu consultor 
jurídico tenha tido o trabalho de pesquisar: no ano pas­
sado, a Amazônia - até o Pará, Acre, Amazonas1 os 
Territórios entrando em Mato Grosso do Norte- con­
tribuiu para o Brasil- pasmem Srs., pasmem!- para o 
FINSOCIAL, com a soma estupenda de 6 trílhões e 754 
bilhões de cruzeiros, a pobre Amazônia. E mais, não são 
relacionados todos os tributos arrecadados, somente 
uma parte dos tributos, incluíndo imposto de renda. Não 
é da Amazônia que vem até o paralelo treze, mas só essa 
Amazônia que eu citei: do Parã até o Acre, incluindo 
parte do Mato Grosso: 1 trilhão e 671 bilhões de cruzei­
roS, ·a que equivale dizer que a Amazônia contribuiu, no 
ano passado, com quase 9 trilhões de cruzeiros. 

Agora, vejamos o orçamento dos Estados da Amazô­
nia para 1985: o Acre, incluindo transferências e receita 
tributãria, 256 milhões- estou arredondando- o Pará. 
com um trilhão de cruzeiros~ o Amazonas com .580 bi­
lhões; Rondônia com 364 milhões, o Amapá com 252 bi­
lhões. Faltaram apenas os dados de Roraima, porque a 

_burocracia não_permitíu que eu chegasse aos mesmos. 
Todo esse orçamento não chega a 3 bilhões e meio, 

quer dizer, desses 3 bilhões e meio nós temos transferên­
cias da União para ess~Estados, auxílio. Enquanto isso, 
a Amazônia deu quase 9 trilhões para a União. Ora, a 
Amazônia poderia viver praticamente sem a ajuda da 
União, se esse dinheiro ficasse lá. 

Daí por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós esta­
mos advogando uma Secretaria para aquela região. t 
uma necessidade um tratamento diferenciado. Como di­
zia Teix"eira Soares; .. a Amazônia continua a ser um de.. 
safio permanente à imaginação criadora do homem bra­
sileiro". 

Foi por isso que nós sugerimos a criação de um mini 
ministério, sem a pompa de ministério, uma secretaria 
simples, mas que vai preencher uma lacuna necessãria. 

Agora ouvirei V._Ex~ com muito prazer, Senador Fá­
bio Lucena, depois que pedi que V. EX' esperasse para 
poder ouvir os números, os algarismos, as contribuições 
dos Estados da Amazônia. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jorge Kalume, 
criou-se um hãbito maléfico neste País, hábito enquista­
do nos subterrâneos ministeriais que consist.e em tachar 
de inconstitucionais as decisões do Congresso Nacional. 
SãO~ os· heresiarcas da Constituição, juristas contratados 
pelo critério da empáfia, excelentes apedeutas e leguleios 
de alto coturno. São os heresiarcas da Constituição. 
Imagine V. Ex•, as Comissões de Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputados e do Senado da Repú:blica, 
que reunem as inteligências mais lúcidas e que hã longo 
tempo se dedicam ao mister diffcil, dificílimo de estudar 
a Constituição, exaram um parecer e os hermeneutas da 
heresia constitucional, lá, em escalão ministerial, dizem 
com a maior sem~cerimônia que a conclusão da comis~ 
são têcnica, de Constituição e Justiça do Senado Federal 
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e da Câma.ta_doS Deputados, é inconstitucional, isto é, 
que se alevanta contra a Çonst!tuição, que fere a Consti: 
tuíção, que a afronta, que a denigre e que a subverte. ObM 
serve V. Ex• o seu projeto, e agora recordo-me da guerri­
lha constitucional travada a(Jui, no Senado Federal, a 
respeito da nomeação desse Ministro para o cargo de 
Governador do Distrito Federal, que hoje tacha de in­
constitucional- tachar com ch, apenas um aviso para o 
Ministro, evidentemente -, tacha de inconstituciOii.ãl 
um projeto que tramitou, que navegou dentro da mais 
plácida água constitucio_nal.que .POderiã haver dentro do 
Congresso Nacional que foi... - -

O SR. JORGE KALUME- A delegação legislativa. 

O Sr. Fábio Lucena- ... que foi o projeto de V. Ex• 
Alêm da importância transc-en-dCnTal que ele possui para 
a Região Amazônica conw um -~odo, como uma região 
que já não diria mais uma região continental porque isto 
virou pleonasmo, mas como uma região planetária, ta­
manha é a importância do _seu projeto para a nossa re­
gião, que a,ntes de emitir, a respeito do mesmo, qualqller 
opinião, todo e qualquer Ministro de Estado deveria 
pensar, pelo menos, vinte vezes, já que a Amazônia con- _ 
siste em 20% do Território Nacional. Mas não! A trouxe--
mouxe, à tripa forra. -- - ~- --

0 SR~ JORGE KALUME - Eu vou apenas fazer 
uma correção. V. Ex• equivocou-s~ não 20%, a Amazô­
nia tem 60% do território nacional. 

O Sr. Fábio l.Aicena - Retifico, só o meu Estado, o_ 
Amazonas, tem 20% do território nacional. 

O SR. JORGE KALUME - Concordo. 

O Sr. F:ibio l.uoona - Então, pelo menos em relação 
ao Amazonas deveriam pensar no mínimo 20 vezes. 
Mas, não. A trouxe--mouve, dizia, à tripá forra, ataba­
lhoadamente1 destabanadamente concl_u,i: o projeto ê in­
constitucional, é contrário ã_ Constituição. Contrário­
coisa nenhuma, Senador Jorge KaJume! Não há nada 
mais constitucional em relação -à -Am::iiõnia do que o 
projeto de V. Ex•, que teve a_ampla aceitação dos órgãos 
técnicos e do Plenário do Congresso Naciõnal- da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal. E mais, fala 
V. Ex• nesse descompasso de transferência de recursos 
devida, de um [ado, da Nação para a Amazônia e a reCi--=­
procidade da Amazônia em relação à Nação. Permita­
me complementar apenas com uma minúcia. V. Ex• sabe 
quanto a região Amazônica deve ao exterior? V. Ex• sabe 
em quantos por cento a Amazônia ê responsável pela 
dívida externa? Quan(o~ milhões de dólares deve o Acre, 
quantos milhões deve o Amazonas, Rondônia, Roraima~ 
o Parã? Ainda no fim do ano passado foi aprovado um_ 
empréstimo externo para o Par:i, mas até hoje os recur~­
so.s não foram reçebidos. Nós não devemos um centav-o, 
nobre Senador, nós, da Amazôhia. 

O SR. JORGE KALUME - Agora é que estamos 
sendo estimulados a contrair empréstimos. 

O Sr. F'bio Lucena- Agora estamos sendo estimula­
dos. Mas não devemos, dos maiS de cem bilhões de dóla­
res que o Brasil dev~:_ ao exterior, não devemos um _s6 
centavo de dólar. E o Nordeste deve poucó· màis de três 
por cento. -. 

O SR. JORGE KALUME- Veja mais, a nossa con~­
tribuiçào, com ferro, ouro, bauxita para pagar a nossa 
dívida. 

O Sr. Fábio Lucena- O Nordeste deve pouco mais de 
três por cento. Agora observe, nós amazônida_s e os_p.or~ 
destinos, e vou dizer _nós nordestinos, porque nós amazô~ 
nidas somos conseqUência da existência dos nordestinos, 
essa que é a realidade, uma _vez. que, os portugueses 
desbravaram a Amazônia, quem a povoou, quem lhe deu 
alma e gente foi o povo nordestino, em particular o povo 
cearense, enquanto isso nós, amazônidas e nordestinos, 
contribuímos para o pagamento da dívida externa com o 
mesmo percentual de dólar que contribui São Paulo, Rio 
de Janeiro, enfim, os Estados ricos do Centro-Sul, qu~ 
são os Estados, em realidade, que devem, que con­
traíram a dívida externa . .t isto, nobre Senad_or Jorge 
Kalume, são tentativas como ~ta, de_ V. Ex•, da maior 
justiça, porque ela procura, de fato, adequar a Região 
Amazônica a um tratamento vazado na eqUidade, isto é, . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) . . - ·- - -· .. -.·.· 

no mais puro e sãbio princiPiO da justiça. 1:. por isto que 
tentativas como a de V. Ex• sào logo rechaçadas por in­
constitucionais, por absurdas, por improcedenteg. Isto 
porque não querem aceitar qU:e ó- Con_zresSó -Nacio_nal, 
pela representação da Região Amazônica, pelos homens 
que lá vivem, que lã nasceram, que lã trabalharam e que, 
por isso, conh~m os sentimentos do seu povo e assim 
estão capãcitados a interpretar ess.e Sentimento, não qll:e-­
rem permitir que os representantes da Amazônia partici­
pem da formulação da equação para resolver o grande 
problema amazônico. IntonstitucionaJ, nobre Senador 
Jorge Kalume, eu diria-que é a mentalidade de certªs 
pessoas que sofreni de prisão de cérebro constituciorial. 
Era o meu aparte. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado, pela 
valiosíssima contribuição. 

A nossa proposta é tão justa e sensibilizou de_ tal ma­
neira o Congresso Nacional, que ela foi aprovada Corll a 
anuência do Partido da situação. 

o- Sr. Fábio Lucena- Permita~me explicar, traduzir o 
que quero dizer por prisão de cérebro constitucional: é 
um persohagem de Sartre, está no seu romanc~ ""0 mu- _ 
rb". É um personagem que não pode pensar porque tem 
dor de cabeça. to que me parece acontecer com certas 
pessoas. 

O SR. JORGE_ KALUME- Eu conheço esse roman~ 
ce. Muito obrigado a V. Ex• por essa complementação. 

--Mas esse projeto, como dizia V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema- Pennite V. Ex.• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vou ouvir V. Ex• com 
muito prazer- o projeto sensibilizõu de tal maneira que 
foi aprovado com a anuência dos Srs. Coqgressistas da 
SituaçãÔ. Encontrava-se na Liderança, nesse dia, o ilus­
tre Deputado Valmor Giavarinatdo Paranã, que com ele 
aquiesceu. Na presidência dos trabalhos.encontrava-se o 
acreano Mário Maia, tarnbêm da situação, e assim por 
diante. --

Agora, enquanto o nosso ê apenas- (O Sr. Presidente 
faz soar -as campainhas) Jâ vou concluir, Sr. Presidente 
- enquanto o nosso é apenas uma proposta de dele­
gação legislativa, não é imposição, para que Sua Exce-­
lência o Presidente da República acolha ou não, a Nova 
República já criou, como eu disse no iníciOCfo ineu pro­
nunciamento~ 5 Ministérios, 4 através de decretos, só um 
através de lei que passou por esse Congresso: Ministério 
rla Ciência e Tecnologia, o qual foi através de decreto, 
porque não passou aqui nesta Casa, do Desenvolvimen­
to Urbano e Meio Ambiente, da Cultura, e Ministério 
Extraoidinário fiara AssuntoS de AdministraçAo. Agora, 
o-da ReJorma e do Desenvolvimento Agrário foi a-prOva­
do na semana passada por esta Casa, pe1o Senado Fede­
ral, será uma lei, através de uma mensagem do Poder 
Executivo. 

Então, gostaria, nesta oportunidade, de chamar a 
atenção do jovem mineiro Ministro do Interior, no senti­
do de ater-se ao seu Ministério com o patriotismO que 
lhe é peculiar e deixe que a Amazônia tenha um Minis­
tério próprio, deixe que se desmembre do seu Ministério 
e que perca essa pequena força deixando para outro 
patrício essa responsabilidade. 

Ouvirci o último aparte, Sr. Presidente, do nobre Nor­
destino, Senador Aderbal Jurema. 

·o Sr. Aderbal Jurema- V. Ex' vai pronunciando um 
discurso de todos nós, nordestinos e teve a gentileza de 
estender até nós o Senador Fâbio Lucena. E, no vocabu­
lãrio de S. Ex•, diria que essa opinião do Ministro, essa 
posição do MiniStro encobre o eufemism_Q. .. casufsti_co". 
Em verdade, S. Ex• não se apercebeu da importância do 
projeto de V. Ex•, porquanto a Amazônia não ê apenas o 
ter_ritório, a Amazônia, para todos nós, hoje, ê um esta­
do de espírito. 1:. um estado de espírito, porquanto nóS 
estamos vendo, ainda cerca de umas 48 horas atrás, a 
preocupação do Governador Franco Montara com Cu~ 
batão,_ o problema da poluição, a Serra do Mar queren­

-do desabar, enquanto aos nossos olhos surge aquela re~ 
portagem admirável de Jacques Costeau,_ que pode ter 
suãs falhas mas, em verdade, ele projetou para o País e 
para o estrangeiro todas as virtualidades da Amazônia, 
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daquela Amazônia_que um paraibano anônimo escreveu 
crônicas admiráveis que V. Ex• mandou editar, recente­
mente, depois de tafl-~Os anos. 

O SR. JORGE: KALUME- 'Alfredo Lustosa Ca]>ral. 

O Sr. Aderbal Jurema- Exato. Paraibano que conhe­
ci e que se deixou levar pela pujança da Amazônia, a 

· Arnazdnia que impressiona um Gastão Cruls, a Arnazô~ 
nia que impressíõna um Ferreira de Castro, a Amazônia 
que impressiona um José Eustágio de Rivera, a Amazô~ 
nia que é a Pátria adotiva de V. Ex• t por isto que quero 
trazer o apoio do Pefelê, ou do PFL, ao projeto de V. 
Ex_•, secundando as palavras ilustres do Sr, Senador Fá~ 
bio Lucena, que, como V. Ex• são cab_oclos da terra. 

O SR. JORGE KA,LUME- Nobre~nador, o aparte 
de V. Ex•, para mim, teve um significado especial por~ 
que, não sendo V. Ex• daquela região, trouxe o seu apoio 
e a sua solidariedade. Devo dizer a V. Ex• que a Atnazô~ 
nia continua sendo Nordeste, porque graças ao nordesti~ 
nos é _g!l_e a Amazônia, hoje, fala o portugUês. 

Sr. Presidente, concluindo, devo dizer ao Sr. Ministro 
do lnterior ou àqueles que não conhecem a geografia 
amazônica ou a geografia brasileira, como Camões: 
"Não se aprende, senhor, na fantasia sonhando, imagi­
nando ou estudando, senão vendo1 tratando e pelejan­
do", cotno todos nós amazónidas fazemos. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o SegUinte discursq,) -:- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem de nós desconhece ser o Brasil, hoje, uma 
equação quase inequacionável? 

Que qualquer decisão do poder tem de ser medida e te­
medida para, mexendo num dado, não transtornar todos 
os demais? 

Imperativo é, portanto, que tenhamos paciência com o 
Governo, pois os milagres andam escassos e Deus nos li­
vre de milagres, como uns que nos venderam e não há di­
nheiro capaz de pagá-los. 

Navegar, todavia, é preciso! 
Estivemos nos últimos quinze dias envolvidos pelas 

problemas dos plantadores de soja, principalmente os da 
região Centro-Oeste, do triângulo mineiro, de São Paulo 
e de Santa Catarina, que _engolfados por uma crise sem 
tamanho, vieram lutar em Brasília procurando cami­
nhos, 

Lideranças esclarecidas dessa gente toda, reuniram-se 
conosco na Comissão de Agricultura do Senado, e da 
Câmara dos Deputados e coriosco peregrinaram pelos 
Ministérios da ârea, onde sempre .compareceram o De­
putado Jorge ,Vianna, e o Deputado Maçao Tadano, res­
pectivamente Presidente e membro da colenda Comissão 
de Agricultura da Câmara dos Deputados. 

Mas a crise dos sojicultores ainda caminha sem so­
lução. 

Quando digo crise, quero dizer crise mesmÇt; não se 
trata de ter esse ou aquele lucro, de ter ganho ou de não 
ter ganho. Trata-se do Oficial de Justiça à .porta penho­
rando máquinas, casas e terras, em processos de exe: 
cução que levarão famílias inteiras à ruína totaL-Irônico, 
não? 

De um lado, estamos discutindo a reforma agrária 
para darmos terra únpi'odutiva aos que não têm nenhu­
ma. Do outro, estamos tomando terras férteis, trabalha­
daS por mãos honradas de famílias que vivem na agricul­
tura e da agricultura- não da exploração do trabalho 
de outrem - para dãMlas a banqueiros que j~ai_s suja­
ram as mãos Plantando sequer um pé-de-milho. 

Bem, tn as é essa a crise. 
Papagaio vencido no Banco, colheita com o _valor avilM 

tado, marcado sem funcionar, execução na Justiça, lágri­
mas e desespero em casa. 

Sabemos que o atual Gove-rno não tem culp~.-Não foi 
ele que fechou os cofres do Banco do Brasil para finan­
ciar a safra de soja, obrigando _o agricultor ir aos bancos 
comerciais buscando um crédito impossível de pagar. 

Não foi ele que, desadministrando a economia, penni­
tiu essa descomunal inflação onde um financiamento de 
cem ~ilhões de cruzeiros, no plantio, transfornia-se num 
débito de quase bilhões de cruzeiros na colheita. 
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Em suas mãos, entretanto, está a administração da 
bomba. 

B imperativo que se encontre uma solução urgente, 
um gesto efetivo que afaste o fantasma do desespero da 
porta dessas famílias. 

Os agricultores das regiões mencionadas- propõem 
duas medidas que, acreditam, poderão resolver o proble­
ma: 

Primeira, a antecipação imediata deA.G.F. para a so­
ja, a ser colhida na safra 85f86, no limite mínimo de 10 
sacas por hectare, ao preço minimo corrigido na formali­
zação do contrato, para entrega do produto em até três 
anos. Com esse procediemnto os agricultores solveriam 
suas dívidas e poderiam erosseguir em seu trabalho~ 

Temem, porém; que o governo em contra-proposta 
oíereça, apenas, prorrogação dos débitos bancários. isso 
não serve. Quando mais se prorrogarem os débitos, mais 
estes crescerão e seu resg'a(e tornar-se--á impossível para 
quem vive da lavoura. 

Produzindo, pode entregar o produto, e entregando o 
produto paga a dívida com a honra que lhe é própria, 
sem o vexame de penhoras, arresto&, .. hastas p6blicas. 

Segundo, que se permitam, em c.aráter de.~ergência, 
operações de E.G.F. E A._.ÇI-.F., mediante certificado de 
depósito em armazéns não credenciados. 

Essas medidas, conjungadas, aliviarialn o problemas 
dos sojicultõres, dando-lhes segurança para continuar 
traba1hando. . . . .. .;, 

isto, Sr. Presidente e Srs. senadores,~ muito mais im­
portante, muito mais vital, do que salvar instituições fi­
nanceiras falidas por corrupção e roubo, pratiCados ·pe­
los célebres celebrados de colarinho branco. 

Isso é muito mais importante e muito mais vital do 
que garantir emprego no setor terciário, pois se trata de 
manter uma estrutura produtiva que é a única que vem 
pagand.o as contas do pa1s, desde que o Brasil é História: 
a agricultura. 

Se bancos são importantes porque comercializam di­
nheiro e alimentam a especulação. financeira, Iavciuras 
são muito mais., pois estas produzem comida e alimen­
tam o próprio estômago de nosso sofrido povo. 

Está prometida, para hoje, ~ma resposta ao pleito do 
sojicultores. O Sr~ .Mjnistiõ _da Agricultura deverá 
anunciá-Ia até o final da tarde. __ 

Esperemos seja ela satisüitória, sábia, capaz de ter en­
contrado o caminho estreito, mas seguro, entre os abis-
mos que nos rondam como nação. · - -

Esperemos, sobretudo, possa ela ser um lenitivo ao de-­
sespero de milhares de agricultores que estão na iminên­
cia de tudO perder. 

Não é demais estar advertido de que o desespero acon­
selha mal. 

Há centenas de máquinas prontas_ a bloquearem estra­
das caso a'esperança não visite essa gente que~ por injus· 
tiça, tornou-s.e de justa ínaignação. 

Precisamos dar ao presidente José Sarney tranquilida­
de suficiente para que possa realizai a imensurâvel tarefa 
de transitar esta Nação pacificamente, para o pleno esta­
do de djreito, com o resgate--da dívida social. 

E isto dependerâ muito da eficiência de seus auxiliares 
em encontrar soluções eficazes para problemas como es­
te. 

Quem avisa amigo é! 
Obrigado. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBALJUREMA (PFL- PE. Pronuncia 
o seguirite discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Sé.iladores: 

Trago aqui iiin assunto que interessa à cultura Cana­
vieira do Nordeste, atendendo a apelo de ilustres profes­
sores do Recife e de toda a classe dos agrônomos. Vou 
ler o telegrama que. acabo de receber do Reitor da Uni­
versidade Federal Rural de Pernambuco, Prof. Waldecy 
Pinto. ·· 

Senador Aderbal Jurema 
Senado Federal 
Brasília - DF. 

Solicito a preciosa atenção de Vossa Excelência 
para que o segue. Encontra-se na Secret~ria de Tec­
nologia Industrial do l\4inistério da Indústria e do 
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Com-ércio, já aprovado -em todas as instâncias, con­
vênio a ser celebrado com esta Universidade para a 
realização do segundo curso de Pós-Graduação em 
Agronomia da Cana-de-Açúcar, que objetiva aten­
der à demanda especifica do merCado de trabalho 
representado pelas indústrias do álcool e do açúcar 
e pelo parque sucroalcoolquímico que cõmeça a se 
"instalar. O primeiro curso, concluído em outubro 
passado, capacitou 22 agrônomOs hoje totalmente 
colocados em empresas desde o Maranhão até Ala­
goas. Tendo em vista que a época adequada começa 
a se esgotar e que resta apenas a autorizaç_ão do Se­
nhor Ministro Roberto Gusmão. para a assinatura; 
tomei a liberdade de solicitar os bons oficiOs de.Vos­
sa Excelência, identificado com os problemas edu­
cacionais desta região, no sentido de patrocinar esta 

." .. causa, do maior interesse para Pernambuco e o 
Nordeste. Saudações. Waldecy Fernandes Pinto, 
Reitor da U FR PE 

Recebi, ainda, este telegrama do Presidente da Asso­
ciação de Agrônomos de Pernambuco: 

Senador Aderbal Jurema 
Senado Federal 
Brasilia - DF. 

A Associação dos Engenheiros AgrônomOª de Per­
nambuco solicita de V. Ex• o empenho que sempre de-­
monstrou em defender os interesses do Nordeste vg par­
ticularmente os de Pernambuco vg no sentido de ser sõ­
lucionado entrave existente para ser celebrado convênio 
com a Universidade Federal Rural de Pernambuco a fim 
di que o segundo curso de Pós-Graduação em. Agrono­
mia de Cana-de-Açúcar seja implantado pt Para que o 
referido convênio seja assinado depende apenas de auto­
rização do Sr. Ministro da Indústria e do Comêrcio Dr. 
Roberto Gusmão pt Tem a AEAPE plena confiança que 
V. Ex• não permitirá que a UFRPE e o reitoradodo Pro­
fessor Waldecy Fernandes Pinto sejam prejudicados pois 
esse curso ê do mâximo interesse do Nordeste e de Per­
nambuco pt 

Paulo Roberto .Campeio - Presidente da AEAPE. 

Vê V. Ex•. vêem os Srs. Senadores que, com 40 anos de 
professor, tenho alguma autoridade para vir a esta tribu­
na fazer um veemente apelo ao Ministro da Indústria e 
do Comércio, pari que autorize. de pronto, este convê­
nio, qUe nã.o é daqueles que ficam apenas no papeL b um 
convênio que está ficando numa tradição de 400 anos da 
indústria canavieira, é um convêniQ. que representa o 
aperfeiçoamento, a ~pecializaçã.o dos agrônomos do 
Nordeste. para que a indústria canavieira, qúe nasceu 
quase com as caravelas cabrafinas, possa continuar a dar 
ao Nordeste o seu sustento, porque todos nós sabemos 
que é na indústria canavieira que se encontra o maior 
grupo de trabalhadores do Nordeste.. 

O Sr. Martins Filho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não. 

O S.r. Martins f'ilho- Eu gostaria de. somar, também, 
0: in eu eSforço e a minha palavra ao apelo que faz V. Ex•, 
aj)erwLcom urn ligeiro aditamento. Que não fosse so­
mente ·quanto à cana-de-açúcar, mas que se incluísse, 
ta.mbém, a formação de profis~iQ!'lª-ÍS capacitados a pro­
_duz.ir feüão, arroz, milho, e outros alimentos, para matar_ 
a fome do nordestino. A cana-de--açúcar é muito iinpor­
tante para o Nordeste, mas estâ servindo muito mais 
para escravizar milhares e milhares de nordestinos que 
ficaram sem terras. E as terras férteis do Nordeste, as ter­
ras não sujeiias_à estiagem e à seca, estão hoje ocupadas 

- com_Cana-de:áç.ucar, enquanto milhares e milhares, Por­
que não dizer milhões_ de nord.est_inos, poderiam 
ap'roveitá~IaS, parã produzir alimentos comO milho, fei­
jão, a mandioca, para matar a fome. Não quero com isso 
me posicionar contra a cultura da cana-de--açucar, pelo 
contrário, quero somar o meu esforço ao de V. Ex~ Va­
mos formar profissionais capaz.es de produzir melhor e 
mais açúcar e álcool para o Brasil, mas tambêm vamos 
nos preocupar com a produção de. alirilentos vitais parã. 
m<Uar a_(ome de milhões de nossos irmãos do Nordeste, 
que estão sem condições de trabalho porque não encon­
tram~ tecnologia capaz de compatibiliútr a pouCa chuva 
c-run a produção. 
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O SR. ADERBAL JUREMA -Agradeço a partici­
pação do aparte de V. Ex•, sobretudo porque, diante do 
problema nordestino, em qualquer tipo de cultura de 
grão é preciso ajuda. 

Em verdade, há wna tradição no Nordeste da cana-de-­
açúcar, hâ uma vocação da terra pela cana-de-açúcar. 
Mas isso não irá, de maneira alguma, interferir no desejo 
de V. Ex', que é o de criar cursos de especialização para 
que os engenheiros da terra possam, de fato, melhorar a 
produção de grãos. 

O problema, por exemplo, do milho, sabe V. Ex• que é 
uma tradição do Nordeste, sobretudo na zona da mata e 
na zoi18 do a_greste, de se plantar milho no dia de São Jo~ 
sé, dia 19 de março, e depois não se planta mais. No en­
tanto, hoje há um trabalho de uma organização técnica 
que eu conheço, a AGROCERES, que já demonstrou 
que o Nordeste pode dar duas safras de milho por ano, 
tranqi.iilamente. De maneira que isso é uma questão de 
tecnologia. 

Quanto ao -problema específico, que eu trago como 
um apelo veemente ao Ministro Roberto Gusmão, é por­
que a época 'é esta de se instalar o segundo curso. da mes­
ma maneira que o primeiro curso capacitou 12 agrôno­
mos, hoje todos colocados em empresas de álcool e açú­
car, é preciso que o segundo curSo se inicie. Para isso de~ 
pende apenas_~e !?oa vontade, da compreensão e do pa­
triotism_ç>, que eu sei possuir, do Ministro Roberto Gus­
-mão. -

É este o meu apeiO. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles - Riimundo Parente - Gabdel 
Hermes - Virgílio Távora -Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Está. finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Requerimentos n~>s. 
57 e 58, de 1985; Projetos de Lei do Senado n~'s. 26/79, 2, 
340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciação adia-
da para a próXima sessão ordinária. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice 
Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun· 
ela ·o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A atuação feminina na vida Política ainda é vista 
c-omo anômala, inusitada e episódica. 

Faz-me recordar um depoimento de FrançoiseGiroud 
no sentido de qtle jamais lhe tinha sido dirigida qualquer 
solicitação para falar sobre a condição do homem na so­
ciedade, embora já houvesse recebido mais de 78 (setenta 
e oito) convites de conferências sobre a situação da mu­
lher, e que ela se recusava, terminantemente, a fazê-Ias. 

Ao contrário da primeira titular da Secretaria de Esta~ 
do para a Condição Femínina, no Governo Giscard 
d'Estaíng, entendo necessária e oportuna essa discussão, 
especialmente neste momento em que a Nova República 
procura uma atualizada e democrátic;a· normatividade 
constituciona] para se legitimar juriçiicà.nlenie perante a 
opinião pública, e quando é imperativo de justiça que a 

_Assembléia Nacional Constituinte seja, na maior" escala 
possível, representativa do povo brasileiro e·de todas as 
camadas e forçil.s so.ciais nela operant!!:S. E, sem dúvida, 
esta representaúvídilde-lhe serâ negada, se nã.o ostentar 
um expressivO número" de n:i.ulheres, de todas as tendên­
cias partidárias, entre os seus componentes. 

Do mesri:l.o m!)do, é indispensável que o elemento fe-­
minino também participe da tão prometida, quanto sigi­
losa., li~ta de nomes de brasileiros que formarão a Comis.,_ 
são Pré·Constituirite, a ser presidida pelo jurista AffonSo 
Arinos. 

Pois, embora sem poder normativo, este órgão técnico 
terá, entre_ out_ras, a missão de escolher ou sugerir os te­
mas que seráo_objeto de debate dos constituintes, dando 
assim wn perfil antecipaóõ, ainda_que provisório, do fu­
turo texto constitucional· e. de seu conteúdo. 
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É evidente que uma equipe composta apenas de juris­
tas, em geral conservadores e do sexo masculino, llão fe-­
râ. vontade bastante, nem maior sensibilidade, para colo­
car em pauta os grandes temas que preocupam a mulher 
no seu dia a dia de 9onviv_ênc.i<~: ~~cial discriminada. 

COin legitimidade e competência para .integrarem umà.· 
pré-constituinte não faltam mulheres com passagem ex­
pressiva pelo Parlamento, vivência de mandatos eletivos, 
familiaridade com os grandes temas do Direito Cónstitu­
cional e de Ciência Política, adquirida através do magis­
tério e do R$SC:S$0ramento congressual. 

É surpreendente que, após mals de meio sêciJ.lo no 
gozo do dire"ito de votar e ser votada, somente urna mu­
lher brasileira, a médica paulistã Di-• Carlota Pereíra de 
Queiroz, tenha podido vivenciar o poder dos poderes 
numa Assembléia Nacional Constituinte, -

Tàl fato se deu em 1934, nos albores da &r'aiide con'.. 
quista política sufragista e não mais se repetiu, 
~bem verdade que também para os homens se escas­

seou a oportunidade de se tornarem constituintes, vez 
que rião tiveram elaboração democrâtica as CartaS de 
1937, 1967 e 1969. Resta, contudo, inexplicável o fato de 
nenhuma mulher ter sido eleita para a Constituinte de 
1946, embora muitas o tivess~ postulado. 

Naquele pós-guerra talvez estivesse aincja muito pre:­
sente aos espíritos a circunstância de que fazer a guerra 
nos campos de combate é coisa diversa de .. apenas" tra­
balhar para a paz ou pelas causas libertárias e sociais nos -
limites do próprio país. 

Certamente não seria mais esta, atualmente, a imagem 
da mulher brasileira, que, embora não obrigada como 
outras ao serviço militar, à atuação nas guerras e ao 
lançamento de bombas, tem estado lado a lado Com o 
homem na praça pública ou nas tribunas parlamentãres 
cobl;'ando plataformas políticas aos candidatos, reivindi­
cando a constituinte e os direitos humanos, gritando pe:-
la!l."'diretasjá". _ 

A redescoberta da noção ci.fi, ''pá-tria", bem conio a do 
Hino Nacional, evidenciou que Q ... Viver por·eta ou mor­
rer" é c-ompromisso de ambos os sexos, que lutaram pela 
Nova República. 

O futuro próximo deveria, pois, prõpiciar uma maiOr 
receptividade às candidaturas femininas, embora o gran· 
de e saudoso líder Tancredo Neves t(:nha decepcionado 
um pouco ao proclamar francamente que nenhuma mu· 
lher participaria de seu Ministério. 

E é exatamente para que as novas conquistas demo­
cráticas não sejam contabilizadas apenas para a pã.rcela 
masculina da Nação que a mulher deve reiyindicai' o seu 
.. necessário" papel na ConSttituinte. 

Não podemos mais permitir que as constituições con~ 
tinuem a ser-no$.~ "outorgadas_" Ol!,,. "concedidas", ora 
pela boa graça de mQQarcas ou ditadores, ora pela quali-
ficada_ vontade dos homens legisladores. -

E se o papel da mulher na Consti~uintedeve ser reivin­
dicado, ele pode ser observado duplamente, sob os as-
pectos teórico e prático. _ _ __ 

Porque se, na teoria, o papel da nl.ulher na constituinte 
é corolârio da ló~ca d~ocrá~n~ p~ática, este papel 
só se tornará efetivo c·omo.etmseqUencla de sucesso na­
árdua luta partidária. 

IniciimtciS pClo primeiro ponto. 
O papel dãlnulher na Constituinte é um corolário da 

lógica democrática, nem sempre deduzido por nossos an­
tepassados nas sociedades patriarcais ou capitalistas, 
mas que se explica pelos mesmos motivos ciUe levaram 
ao direito de sufrágio feminin-o, a saber: a mulher não s6 
presta serviços à comunidade, como tem reivindicações e 
direitos a defender. 

A mulher presta, inegavelmente, serviços indispensá­
veis à comunidade e_tem todos (oLJ quase todos, vez que é 
excluída do serviço militar em tempo de paz) os ônus da 
cidadania sem uSufruir~ -~a prática:, de todas as corres­
pondentes cgmpensações. Por infelicidade, nossa tra­
dição cultural judaico-greco-romana-cristã é tributária 
de civilizações caracterizadas pela segregação entre oS se­
xos, pela divisão de tarefas e por instituições polític~ 
dominadas pelos homens. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte'? 

A SRA. EUNICE MICHILES- Com muito prazer. 

O Sr. Aderbal Jurema- O discurso de V. Ex•, focali-
zando o papel da- mulher n!l vida pública brasileira, é 

muito oportuno e me lembra o historiador Wanderley 
l'_!nho. Wanderley Pinho, baiano de boa cepa, escreveu 
um livrQ,; ... Salões e Damas do Segundo Reinado". E lá, a 
geriie e-tic-ónúa o preconceito forte, fortíssirriO cohtra a 
ascensão da mulher na vida pública. No meu Estado, 
Petnambl,ICO, p-esquisas realizadas por sociólogos da ca­
tegoria de Gilberto Freyre chegaram à concl~são de que 
a mulher, na sUa educação, era apenas um objeto de lu­
xõ .. Tiilha que saber ler e escrever poucas palavras para 
evitar de fazer bilhetes aos namorados. A mulher não 
podia Ocupãr nenhum carg'O público, e um Estado, no 
Brasil, foi o primeiro das reivindicações da mulher; o Es­
tadO do Rio _(}rande do Norte. Por iss-õ é que eti acho 
que quando o Senado da RePública tem a sua primeira 
Senadom, vinda lá da Amazônia, é uma mensagem para 
que nessa nova Constituinte a mUlher se faça presente 
pàra que o diTei! o rião- sej~ um- direito masculino, mas 
seja um direito que abranja a posição do homem e da 
mulher no mesmo nível. Em verdade, hâ uma psicologia 
feminina, há uma psicologia masculina, mas hâ um cida­
dão e este· cidildãO, :Permita V. Ex•, não é mulher nem 
homem; é o bras-ifeirO. -

A SRA. EUNICE MICHILES - Meu caro colega, 
Senador Aderbal Jurema, muito obrigada pela contri­
buição que traz ao meu despretensioso discurso. 

Como V, Ex•, penso exatamente que a longa discrimi­
nação da mulher faz com que ela própria, hoje, receie a 
luta partidária. Daí a nossa luta contida, também, em 
nosso discurso_. O nosso apelo é para que a mulher vença 
as barreiras da timide..: e venha para a militância política, 
porque ela estã acostumada a defender bandeiras, por 
exemplo, a bandeira ecológica, por exemplo, a bandeira 
de algum problema, suponhamos, defesa do consumi· 
dor, ela abraça essas bandeiras, mas ela não vence a sua 
barreira de timidez no momento em que é convidada a 
militar_ politicamente em um Partido. 

-~ exauiirien_te esse, talvez, o fulcro do nosso discurso 
de hoje nO Selitido até de conclamar a mulher brasileira 
para que, como cidadã brasileira, venha para a luta de:­
mocrática através dos Partidos políticos. 

Os romanos, por exemplo, atribuíãn\., "autocríticas" 
ao pater familias pelo simples fato de que eles acresciam 
à riqueza da República, dando-lhes filhos, isto é, even­
tuais soldados e defensores da pátria. Eis por que a pró· 
pria· palavra.."auctoritas" se originaria do verbQ, "au· 
gére", que significa acrescentar, fazer crescer, enrique:­
cer. Ora, o patrimônio humano de uma Nação não se 
avoluma apenas pela obra do varão. A mulher é o outro 
elemento indfspensável para que a reprodução exista e, 
aliás, a mais importante: ela carrega no ventre o 
embrião, nutre-o, educa-o para a famflia e para a pátria. 

Daí por que, só pelo simples fato de ser mãe a mulher 
jã deveria ver assegurado o seu direito à coisa pública, a 
ser ouvida ni!._. "àgora", a ser objeto da escolha de seus 
concidadãos. -

E esta faculdade cresceu com o aumento do c_o_eficien_te 
de sUa prõdução para a sociedade no momentO eii). que 
ela começa a trabalhar fora e dentro do _lar, na indústria, 
no comércio, nos hospitais, nas universidades, nos parla­
mentos, nas administrações, nos vários órgãos de todos 
os poderes. __ . -. _ 

Não se pode mais negar o fato de que o nosso -Pafs 
conta, atualmente, um número quantitativa e qualitati­
Vãmente expresSivo de mulheres, que dominam todos os 
abstratos e complexos problemas das Ciências Sociais e, 
sobretudo, da Ciêfi:ÇÍa Política, sendo, algumas delas, até 
mais c-apacitadas do que muitos homens-para lidar com 
as difiCeis -questões da vida pública. Quem já se deu ao 
trabalho de pesquiSai-a copiosa literatura feminina e fe:­
minista no Brasil se surpreenderã com a alta qualidade 
de alguns trabalhos._ Que seja dado como exemplo, exa­
tamente, o que se tem ultimanfente escrito sobre a con­
dição feminina em nosso País. 

O Ano Internacional da Mulher, que a ONU transfor­
mOu eth decênio, produziu -trabalhos de excelente nível e 
mostrou mulhci'es _bem dotadas çle inteligência e espírito­
crítico para analisar em detalhes, inclusive, a obra políti­
ca das mulheres brasileiras que, nas várias instâncias, 
têm exercido atividade parlamentar. 

Não hâ, pois, como manter a segregação e o exclusi­
vism-o masculino em assuntos políticos e continuar con­
fundindo as naturais e evidentes diferenças físicas e·psi-:_ 
coll)gicas coni _a inferioridade para exercer funções~ 
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Além disso, a mulher tem direitos a reivindicar. O man­
dato constituinte não deveria, evidentemente, ser usado 
exdusivamente para fins interesseiros, individuais ou de 
grupos. E a Dr• Carlota Pereira de Queiroz deu provas 
suficientes, em 1934, de que a sua atuação não foi unila­
teral ou totalmente feminista, vez que defendeu postu­
lações de alcance geral ou nacional. Em 1986 existirão, 
certamente, mulheres capazes, também, de abordar os 
grandes temas, sem preocupação egocentrista, mas ne­
nhuma delas, acaso eleita, poderã se furtar ao dever de 
discutir __ os problemas mais especificamente do interesse 
feritinino. Se o perfil da Constituição sofrerá mudanças, 
serã aquele o 'momento oportuno p3.ra discutir alguns tó~ 
picoS polêmicos, exterminar certos preconceitos, refor­
nlular várias passagens mal fQrmuladas, banir falsas re­
gras protetoras da mulher, que se implementaram em seu 
detrimento. 

Em suma, é preciso abrir novos capítulos, constitucio~ 
nalizar novos direitos, escrever uma igualdade, não ape:­
nas formal, entre todos os brasileiros. São do domínio 
público os temas agitados pelas concentrações femini­
nas, qile tentarão adquirir espaço constitucional. 

Em 1975, a "Comissão Parlamentar Mista de Inquéri­
to para examinar a situação da mulher em todos os seto­
res de atividades", soliCítada pelo Senador Nelson Car­
neiro e tendo como relatora a Deputada Lygia Maria 
Lessa Bastos, resumiu-os nos tópicos seguintes: 

I - lutas e conquistas da mulher brasileira.; 
2 - leis protetoras do trabalho feminino; 
J - a mulher fora do lar; 
4 - planejamento familiar; 
5- aborto; 
6- a mulher como adorno ou objeto sex~al; 
7- a CLT; 
8 - a ação parlamentar; 
9 - credores. 

Salta aos olhos que alguns desses temas sãQ. "const~tu· 
cionalizáveh>" enquanto outros não. Contudo, mut~os 
daqueles que, 'teoricalnente, podem ser, ~bjeto de abng? · 
constitucíonal, parecem altamente pohttcos ou polêm~­
cos ou dotados de alta conotação ético-religiosa. Inclust­
ve muitos deles dividem até mesmo as mulheres, pois en­
q~anto alguns movimentos femininos são exclusivamen­
te liberacionistas, voltados para a liberdade do seu. c.o!­
po, outros têm postulações mais moderadas, ou socuus e 
humanitárias. 

Do mesmo modo que o passado construiu a imagem 
da mulher fraca, submissa, inapta para certas funções re:­
servadas aos homens, teme·se que a opinião pública, de 
hoje, Possa também cometer os seus equívocos ~o ~ste­
reotipar a imagem da mulher postulante à Constttumte, 
como daquela que pretenda a to~~~ alteraçã~ dos p~n.cí­
pios morais ou dos vínculo~ famt~tares .atraves da relYln­
dicação de uma liberdade trrestnta e trresponsável. ~o 
contrãrio muitas mulheres procuram uma via media e de 
bom sens'o, d~ejosas de ver a Nova C_onst~tui~ão retra­
tali.ôo uma posição verdadeiramente tguahtár~a para a 
mulher embora conscientes de que só uma forte e con­
junta- a"ÍU.aÇão das mulheres torn_ará possível este ideal. 

Estas mulheres lúcidas e bem intencionadas sabem, 
por experiência, que os parlamentares do sexo ma~uli­
no, sozinhos, não consentirão em avanços expresswos 
para a causa feminina, embora muito~ d~les_, no passa~o, 
tenham contribuído e muito para a dtmlOUIÇ1io das dtfe­
renças de tratamento jurídico entre os sexos. 

A história mostra que quem Sempre detém o poder, 
dele tende a abusar e quase nunca a abdicã~lo. 

Sabem as mulheres que suas melhores conquistas não 
serão gratuitas, riem merament('. "concedidas~> OlJ .. "ou­
torgadas" pelo seXo politicamente mais fort~. Elas terão 
de ser conseguidas no campo de batalha elett~ral e s{> se 
consolidarão pela vitória nas urnas. E isto, quer se trate 
das mulheres, ou de qualquer outra minoria social de a!-­
gum modo_ oprimida. Atê os índios reconh_eceram a evt­
dência e solicitam o seu espaço na Constituinte. Embor_a 
nem todas as mulheres estejam conscientes desta realida­
de. 

Se, na prâtica, o papel da mulher na Constituinte ser_â 
forçosamente conseqOência do sucesso na luta parti­
dária, ele exigirá uma dupla mudança de atitudes. 

h preciso que certas mulheres alterem o seu compo~'ta­
mcnto diante dos partidos do mesmo modo que ê tm­
prescindivel-qUe Os pãrtidos reservem às mulheres um es-

• 

• 
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paço político maior. QUanto às inulheres, é Coisa sabl4"ii -A primeira delas é de se esperar que o recém-criado 
que nem todas têm um apettte verdadeiramente político- Cons.elho de Defesa da Condição Feminina, Direitos da 
partidãrio. Algumas s_e sentem vocacionadas a levantar Mulher possa auxiliar o sexo feminino na meta da Co os-
certas bandeiras, como eu disse hã pouco, a lutar pela tituinte pela pressão sobre os partidos, a ação sobre o go-
mudança de certas políticas póblicas, que, de certo mo- verno e a conquista e politização do eleitorado feminino. 
do, ameaçam a sua vida e a vida de sua família1 mas~sem _____ A-outra coincidência seria o fato de que, da possibilidade 
mostrar nenhum ânimo quandO São convidadas para a _dada .ao analfabeto de votar possa contribuir para a as-
luta polftica partidãria, -- _ ___ -~-----eensão das mulheres visto que se diz que de cada lO anal-

Na França, o Soci61ogõ fCnonlãdo Léo Hamon tentou_ f abetos, 7 são mulheres, A hipótese que existe~ portanto, 
explicar o fato, e disse que é mais ou menos universa11 de que um número muito maior de mulheres possa votar 
dada a educação_e o condicionamento que caracterizam em mulheres. 
a mulher no mundo inteiro. Diz aquele constitucionalis- Pode ser, também, no entanto, que este fato se mostre 
ta que, porque a atuação pública da mulher é mais reccm- negativo por se poder presumir que o eleitor de baixa es--
te, a política não se identifica para elas com o que os in- calaridade serã mais preconceituoso que outros, ou mais 
gleses chamam politics, isto é, a competição p!irtidária, suscetível à política dos corqnéis, à ação de Igreja e de 
ela se índentifica à policy no sentido mais do t~nno, isto outros grupos de pressão. Certamente, alguns segmentos 
ê. os assuntos da.. "cidade". Não seria preciso citar o conservadores da sociedade tentarão vender a imagem 
nome de Ivete Vargas para demonstrar que, pelo menos da mulher exclusivamente preocupada com os proble-
para algumas mulheres políticas brasileiras, a tese carece mas de seu corpo, para pretender inviaQilizar o seu dese-
de realismo. Mas não se pode tampouco negar que a afir- jo de participar da elaboração dâ Constituinte. 
mação do jurista embora parece explicar o comporta- Se já se disse que a coisa mais difícil de vencer é um 
menta da maioria das mulheres que, embora .militantes, preconceito, já se demonstrou também que algumas as-
se desinteressam pela luta partidária ou pela alteração do -sembléias constituintes conseguiram derrubar alguns de-
quadro normativo. 1es em pouco tempo e por isso foram, e são até hoje, te-

Entendem e neste ponto têm razão. grande número de midas por aqueles que não desejam a alteração da ordem 
mulheres que a melhoria da condição feminina sc:râ fruto social. 
da educação e de uma mudança cultural, muito mais que Ao eleitor da próxima eleição, da próxíma Constituin-
da p1uma do legislador. Mostram elas descrença nas leis te 0 dever de ponderar com isenção e seriedade sobre a 
por constatarem que estas, em~o!_a a!Jlparando sempre o legitimidade ou nào da pretensão da mulher de ser co-
princípio da isOnomia, não têm força bastante para se autora do texto normativo, que, provavelmente, regerá a 
verem cumpridas efetivamente, o que significa, na práti- sociedade brasileira do ano 2000, e que todos esperamos 
ca, discriminação, por exemplo, falta de creches detenni- feliz, igualitâria e pluralista. 
nadas legalmente, salários dc;sigqajs para trabalho Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas,) 
iguaL .. DOs partidos e de suas direções elas descreêm 
pelo cunho verdadeiramentr;., .. m_achista", que a _mui19-ª--. ~ O SR.. PR_E_SIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
caracteriza. -E rlão se pode negar que, na luta partidária, -Pãlavra ao nobre Senador Virgflio Tá vara. 
as mulheres têm sido preteridas e muitas vezes colocadas 
na situação de:;. "mendigar" vag-as e_legendas, que nem_ 
sempre lhe significavam vitória certa. Na maioria das ve­
zes. apenas os partidos de oposição ou de esquerda, são 
os únicos a lhe oferecerem espaço de modo mais liberal e 
igualítãrio. 

Os Partidos de situação mais comumente lhe outor­
gam um lugar nas suplências, s6 lhe dando posição de 
destaque se a mulher é dotada de grande prestígio polfti­
co ou herdeira de um grande sobrenome. Não lhe têm de 
modo geral, facilitado nas campanhas e nas publicidades 
e, alguns têm se mostrado, como, aliâs em outros países, 
hostis à idêia de formação de ligas,_de al~ o_u dedeparta· 
mentes femininos. 

Nas direções partidárias e nas executivas nacionais; 
tem sido muito pequena a influência do papel feminino 
salvo no Partido de !vete Vargas que, aliâs, segundo as 
feministas, é o menos preocupado com a. situação da mu~ 
lher, dando dela uma idêia vulgarizada ao pretendct "lu~ 
tar para que a maternidade seja considerada um direito 
natura! e a proteção à infância uma obrigação de todos". 

Segundo Fanny Tabak isto pode ser interpretado 
como um reforço da imagem tradicional e estereotipada 
da mulher encarada apenas como reprodutora (da força 
de trabalho). Sem dúvida, a análise do programa dos ou­
tros quatro atuais partidos brasíleíros demonstram um 
esforco wn pouco maior de assimilação do papel político 
-da mulher. Mas as mulheres conscientes de sua mis~ 
são no debate político-partidârio pretendem mais. Não 
se contentam com os departamentos femininos dos Par­
tidos,_ por verem nisso um arremedo anódino da verda­
deira lúta eleitoral ou. "uma nova forma de marginali­
zação (ou enquistamcnto) da mulher, dentro do próprio 
partido". 

Segundo Fanny Tabak._ "para superar a timidez e a 
inexperiência, a mulher deve integrar-se à própria estru­
tura organizativa do Partido e nele militar em igualdade 
de condição com o homem". 

As mulheres esperam que a nova reformulação parti­
dãria rejuvenescerá os programas abrindo-lhes novos es­
paços e possibilidades. E sentem este momento como de 
espera e de esperança. Só será constituinte a mulher que 
se candidatar e sair vencedora e todo~ :>:abem que a sua 
inexperiência em mover~se pelos partidos, ... "instância 
masculina por excelência" representar§. uma desvanta­
gem muito grande para ela que, provavelmente, poderã 
-quem sabe --se compensar- por duas coincidências 
.Positivas. 

~-O SR. VIRG!L/0 TÃVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTER!OR-

_/,f_§/V_Tfc- - .. 

O SR. PRESIDENTE (José Frag_elli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Falou o eminer:ite SenàdOi- Virgílio Távora- em pala­
vra lúgubres . .Eu diria que o ambiente desta sexta~ feira é 
que mais se aproxima a essa conotação a que aludiu o 
ilustre e precl~o Senador pelo Estado do Cearã. E é den­
tro deste plenârio quase ermo, mas nunca enfermo, que 
eu desejo fuzer algumas considerações sobre duas ques­
tões que me parecem da maior importância. 

A:prtrriéltã queslàO é a q"ue se retacionã Com a sittiicão 
dos Senadores que foram eleitos em 1982, e a sua partici­
pação na Assembléia Nacional Constituinte, a ser con­
vocada em breve~ não. se sabe ainda, se pelo Senhor Pre­
sidente da Rei)-úbilcli, ou se pelo Senhor Presidente em 
conjunto com V. Ex.', Sr. Senador José Fragelli,_ que é o 
Presidente !19 Çongr~o Nacional. 

_Advogarri- uns que os Senadores eleitos em 1978, que 
compõe 1/3 do Senado e, nos quais ~tou incluído, de­
vem submeter-se a um referendum para buscar, junto ao 
povo, poderes para participarem da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Outros, entendem que os Senadores 
eleitos em 1982 são membros natos da Assembléia Na­
cional Constituinte. 

Eu, com um horizonte muito encurtado a respeito des­
ses assuntos, encurtamento, talvez, motivado pelas cer­
rações que obstaculizam a navegação nos rios da minha 
região, entendo que os Senadores eleitos em 1982 não 
são membros natos da Assembléia Nacional Cs>nstituin­
te, nem devem submeter~se a referendum para buscar 
pOdei-fi constituintes no seio das populações dos seus 
respectivos Estados. 

Não somos membros natOS porque a Assembléia Na~ 
cional Constituinte, que exerce. com maior legitimidade, 
o poder de elaborar a Constituição, essa Assembléia é 
originãria e o poder por ela exercido é uno, indelegável e 
indivisível. 
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Logo, Sr. Presidente, aqueles. que fomos eleitos em 
1982, não temos poderes para participar da Assembléia 
Nacional Constituinte 

Quanto à hipótese de se ir haurindo, em 1986, junto às 
populações de nossos Estados, poderes para participar 
da Assembléia Constituinte, seria buscar um batismo 
sem a preconcepção do pecado original. Os eleitos em 82 
padecemos do pecado original de nã.o termos poderes 
constituintes, e, ao irmos pretender que o povo nos dele­
gue esse poder, no próximo ano, estaríamos buscando 
um batismo profano, porque o povo, Sr. Presidente, ao 
longo da tradição e da história de todas as Assembléias 
Constituintes do mundo inteiro, não batiza os consti­
tuintes, o povo gera, dentro do universo da sociedade, os 
membros da Assembléia Nacional Constituinte. 

Não hâ, por conseguinte, como estabelecer confusão 
entre a geração e o batismo, porque, além de contrariar 
os textos sagrados, contrariaria, igualmente, os preceitos 
fundamentais da biologia, uma vez que gerar não pode 
ser _confundido jamais com batizar. 

O Sr. Lenolr Vargas - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço o nobre Senador 
Lenoir Vargas, com muita honra. 

O Sr. Lenoir Vargas- Acho que a hipótese levantada 
por V. Ex•, de que os Senadores eleitos em 1982 teriam 
que ser submetidos a um referendum, é uma hipótese in­
concebível~ impossível. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas estou combatendo 
essa hipótese, e combatendo com veemência ... 

O Sr. Lenoir Vargas- Ejustamenteestoll ajudando 
v. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... e nlo concebi essa hi-
pótese, fiz alusão ... 

O Sr. Lenoir Vargas - Teriam concebido. 

. O SR. FÁBIO LUCENA - Permita-me, apenas para 
orientar o diâlogo. 

Levantei a questão afirmando que há as hipóteses tais 
e tais ... 

O Sr. Lenoir Vargas- Entre elas esta. 

O SR. FÁBIO LUCENA- .. , em número de duas e, 
contra as duas, estou me rebelando. Não as aceito e vou 
fazer, a seguir, a minha proposta, que me parece a mais 
lógica, a mais racional e a mais consentãnea com o 
espírito da Assembléia Nacional Constituinte, 

Desculpe--me por tê-lo interrompido e ouço com muito 
prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Lenoir Vargas - Entendi perfeitamente a po­
sição de_Y_. Ex'_._~ apenas, talvez uma impropriedade de 
eXpfeS-siiõ no-sentido de dizer a hipótese que V. Ex• esta­
va levantando, eram as hipóteses sobre as quais falaram 
e que V. Ex• hoje está analisando, entre elas esta de os 
eleitos em 1982 serem submetidos a um referendum, que 
me parece uma hipótese absurda e impossível, porque V. 
Ex• tem que admitir as duas coisas. E se eles não forem 
referendados, os seus mandatos serão cassados? Ou eles 
continuarão a funcionar alatcre da Assembléia Consti­
tuinte, como quê? Evidentemente que essa hipótese, e faz 
V. Ex• muito bem em combatê-la, não pode de maneira 
nenhuma VTng"ãr. É que as graves dificuldades- e isso já 
debatemos aqui - que serão encontradas no decorrer 
dessa convocação da Assembléia Constituinte é, justa­
mente. o vício original de como fazer uma constituínte 
com o Congresso funcionando, com mandatos em exe­
cução e com o Poder Legislativo, o Poder Executivo e 
Judiciário funcionando. ,;: urna ginástica jurídica que se­
rá feita pelos arquitetos e que mantêm o segredo dessa 
fórmula na Nova República. Eu não sou contrário à As­
sembléia Constituinte, absolutamente, mas sou um cu­
rioso de verificar como será encontrada a fórmula para a 
convocação dessa Assembléia Constituinte. Eu comparo 
a dificuldade da Assembléia Constituinte, de certa for­
ma, com a dificuldade que teve a Revolução de 1964, 
pelo fato de não ter fechado o Congresso. Porque ficou 
um sistema híbrido: o sistema revolucionârio e o Con­
gresso Nacional. Quer dizer, é uma forma jur!dica que, 
mesmo n,uma revolução, ê dificil de se fazer ... 
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O Sr. Virg:t1ioTávora- É o chamado jeitinho bra~ilei· 
ro. 

O Sr. Lenoir Vargas- De modo que, o que vai ser feii­
to, com referência à Constituinte, é uma revolução legal 
para que se instale uma assembléia que s6 podeiiã-Ser 
convocada pelo poder revolucionário.-Entilo será unra­
revolução legal, feita pela lei, como se atribuindc;:, pode­
res revolucionãrios _ para convoca_r essa Ass~bléia 
Constituinte. E, aí, terá que dar soluçíiO~ também, no 
caso daqueles que têm mandatos continuados, que vão 
continuar: E, naturalmente, se encontrarem a primeira 
fórmula, que ê mais difícil, vão encontrar, naturalmente, 
a segunda, e ta(vez seja essa que V. Ex• vai anunciar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Lamentavelmente, V. Ex• 
não é um Piton, e conseqilel'!terp.ente, está impossibilita­
do de adivinhar a seqilência do meu modesto raciocínio. 

Mas, Sr. Presidente, o art. iS9dã Constituição Fede­
ral cria o Conselho Constitucional, que se- compõe -do 
Presidente da República, do Vice-Presidente da Repúbli­
ca, do Presidente do Senado Federal, do Presidente da 
Câmara dos Deputados, do Ministro çle Estado da Jus­
tiça e de um Mínístro representante das Forças Arma­
das. 

Logo, Sr. Presidente, já que esse Co_]Jselho não estã re­
gulamentado, o Congresso Nacional poderia, mediante 
lei complementar, numa primeira hipótese, regulamentar 
o Conselho Constitucional, à moda com que lei comple­
mentar regulamentou o Colégio Eleitoral, e conferir a 
esse Conselho o.s poderes para convocar a Assembléia 
Nacional Constituinte. Nessas condições, com e,ç~ção 
do Poder Judiciário, que é um Poder estático, e por con­
seguinte, não pode ter a iniciativa de convoCar a COnsti­
tuinte. Sabe V. Ex~ que a Justiça, o Judiciário só fundo­
na se acionado, devidamente acionado, ou por uma par­
te ou pelo Ministério Público. --

Nessa hipótese, Sr. Presiden'te, de regulamenta~o do 
Conselho Constitucional, a Constituinte seria convocada 
pelo Poder Executivo, pelo Pod~ Legislativo, represen­
tados por V. Ex'" e pelo Presidente da Câmarª---e tería ain­
da, como agente convocatódo, um representante das 
Forças Armadas, o que daria à Assembléia Nacional 
Constituinte o aval da garantia, da segurança e não do 
poder militar. Falo da segurança militar, da mesma segu­
rança que libertou os escravos, da mesma segurança mi­
litar que proclamou a República, da segurança militar 
que garantiu a Constituinte çie 1934, da segurança mili­
tar que garantiu a Constituinte de 1945- ela foi eleita 
no dia 12 de dezembro de 1945- e da mesma segurança 
militar que garantiu a Constituinte de 1945- já havia a 
ela me referido,_porque em_l96J só houve um constituin­
te, que foi o Marechal Humber(õ-de--Are-ncar--CisteJlO 
Branco - constituinte único da Carta que resultou em 
1967, e que até hoje vige em noSsó País com o en_dosso 
agora sim, não da garantia, mas do poder militar repre­
sentado pelos três Ministros que usUrparam o poder em 
1969, ao impedirem a posse do Vice-Presidente da Re­
p6blica, do Presidente da Câmara doS Deputados, do 
Presiliente do Senado Federal, do Pr~idente do Supre­
mo Tribunal_Federal, que silo os substitutos constitucio­
nais, pela ordem, no caso de vacância do Presidente da 
República. Em_ s_íntese, que deram um golpe militar que 
resultou, mais tarde, no Ato lnstituci<?nal n"' 5, e que até 
hoje os seus nomes_servem dt;:: preâmbulos na Carta o-u­
torgada, que ainda re_ge os destinos- do nosso País. Isso 
na hipótese ae lei complementar. - - . 

Uma outra providência para tornar mais legítima a 
convocação da Constituinte pelo Çonselho Constitucio­
nal, seria uma em~n_da à ConstifuiÇãç, da qUãl reflu(ssem 
para esse Conselho os poderes expressos de convocar a 
Assembléia Nacional Constituinte. Essa emenda à Cons­
tituição reduziria os_mãndatqs dos Senadores eleitos em 
l978 para 4 anos. Então, a Constituinte, aí sim,- pãrtirUl 
do ~er_o jyrídico para atingir a plenitude jurídico­
institucional. 

Essa fórmula, Sr. Presidente, é a que tOJ"na autêntica a 
representação popular, que deverá compor a Constituin­
te a ser convocada no próximo ano. Pois, se nós tivermos 
uma Constituinte com Senadores que não tiverem rece­
bido do povo mandato expresso para tomar parte nessa 
Assembléia soberana, nós estaremos assistindo a uma 
fenda na própria Asserit.bléia Constituinte. E_\l.IJHtCons­
tituinte, Sr. Presidente, co~ fissuras, com fendas ela 
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pode ser tudO, menos Assembléia Constituinte, dela 
pode flãScef tudo, menos uma Constítuição que reflita o 
desejo, as aspirações e as reais vocações do povo brasilei­
ro. 

Por que não proponho a renúncia dos Senadores elei­
tos em 1982? Porque os suplentes viriam e assumiriam as 
vagas decOrrentes da renúncia. Logo, se queremos Cons­
tituinte Soberana, autêntica, legitimamente popular, te­
remos de reduzir para 4 anos os mandatos dos SeGadores 
eleitos em 1982, a começar pelo meu próprio mandato. 

Dirão que o Congresso Nacional não pode reduzir 
mandatos. Pode. E aí está expressa a teoria dos poderes 
iiQ_p_l_í_citos, dos implied powers. Este Congresso já prorro­
gou mandatos, em 1980 este Congresso prorrogou por 2 
anos mandatos de prefeitos e de vereadores em todo o 
País. Logo, se o Congresso pode prorrogar, pode ele re­
duzir. 1:. o a~íoma da famosa·teoHa dos poderes implíci­
tos, aquele que pode o mais pode o menoS. Se o Congres­
so pode prorrogar mandatos, pode igualmente reduzir 
mandatos, com o objetivo de tornar autêntica e, pela ú­
nica foi"fna, autêntica a Assembléia Constituinte que se 
tem em vista convocar, para dar a este País uma Consti­
tuição, de fato, no fundO e na foi:'ma, dotada de legitimi­
dade. 

O Sr. Jorge Kalume - V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço V. Ex•, Sena<!or 
Jorge Kalume. 

O Sr.Jorge Kalume- Nobre Senador, é arrimado no 
judicioso aparte do estimado Senador LenoirVargas_que 
me encorajo de ir ao encontro de V. Ex•, jurista brilhan-
te,... - ~-

- O SR. FÁBIO LUCENA- Não apoiado. Eu sou cu­
rioso. 

O Sr. Jorge Kalume- ... profundo nacionalista. Em­
bora o Direito não seja da minha seara, mas, como diz o 
provérbiQ. "que de direito, médico e louco, todos nós te­
mos um pouco" 1 eu estou dentro desta classificação. Pri­
meiro, quero saudar V. Ex!-, felicitã-lo por esse magnífico 
pronunciamento nesta tarde, que a Casa deveria estar 
plena para ouví-Io. Mas, eu quero apresentar uma suges­
tão, louvado também no que já disse o eminente jurista 
Affonso Arinos. Por que não se convoca o atual Con­
gresso Nacional para a Constituinte? e. a sugestão que le­
vanto para V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Por uma razão muito sim­
ples. A inform_ação parte de V. Ex•, mas me parece difí­
ciL. 

O Sr. Jorge Kalume - Li na imprensa, a notíCia foi 
dada pelos jornais hâ alguns rneses. 

O SR. FÁBIO LUCENA--~ que um homem da es­
tatura intelectual do eminente mestre Affonso Arinos de 
Melo Franco, Sr. Senador, ê quase impossível que ele 
faça uma proposta dessa natureza, porque é precisamen­
te o Professor Affoa.Sõ Arinos a autoridade mais respei~ 
tada, mais acatada e mais aplaudida em matéria consti­
tucional neste País. 

Transformar o atual Congtesso Nacional em As­
sembléia: Constituinte seria, Sr. Sea.ador Jorge Kalume, 
deitar por terra todo o !::sforço que a Naç'ão vem desen­
v~lvendo para colimar, para aportar na Assembléia 
Constituinte, urna vez que nenhum de nós Senadores1 ne­
nhum de nós Deputados que compomos este Congresso 
Nacional,_ recebemos poderes do povo para elaborar 
uma ConstitUiçãO _para este País. 

Do povo recebemos poderes sim, primeii'o, para cum-­
prir a Constituição; segundo, dentro de_ diversos itens or­
dinais, para reformar a Constituição. E esse poder Cons­
tituinte derivado, é o mâximo poder que nós temos, nós 
os eleitos em_l978 e em 1982, a Câmara" em peso eleita 
em 1982, o mãximo poder que temos é o de refonnar a_ 
Constituição. Seríamos aquilo que em Roma se chama­
ria de sumo pontífice, isto ê, o supremo construtor_ de 
pontes. Nós só temos poder para construir a ponte den­
tro dos alicerces da atual Constituição. Não temos com­
petência, não temos poderes para construir alicerces que 
adarquem uma nova ponte constitucional neste País. 

O Sr. Alfredo Campos - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

Junho de 1985 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço V. Ex'", eminente 
Seriadot Alfredo CampOs. 

O Sr. Alfredo Campos- Nobre Senador Fábio Cu ce­
na, inicialmente nós gostaríamos de dar a V, Ex• os nos­
sos parabéns pelo desprendimento que V. Ex• mostra a 
esta Casa de que & possuído. V. Ex• quer que o seu man­
dato e não o meu, porque só vai até 87, seja cortado pela 
metade. Não concor<\o, não posso_ concordar com essa 
posição de V. Ex• ... 

O SR. FÁbiO LUCENA- Nào sou eu quem o quer, 
me permita, apenas para dialogar. Não sou eu quem o 
quer. Quem inipõe é a história da Constituinte. 

O Sr. Alfredo Campos - Não concordo! 

O SR. FÁBIO LUCENA- I'; a história da Consti· 
tuinte. V. -EX~ -conhece perfeitamente. 

O Sr. Alfredo Campos- É pior do que cassar, nobre 
~enador. 

O SR. FÁBIO LUCENA- b a teoria e a doutrina do 
Poder Constituinte, não se trata de cassação de manda­
tos, em absoluto, trata-se, isto sim, da adaptação desses 
mandatos a uma nova realidade institucional que o Pafs 
começou a viver. 

O Sr. Alfredo Campos - Concordo, em certa parte, 
nobre Senador, mas muito melhor do que cassar, do que 
reduzir um mandato é permitir que não o Senado, mas 
os -Senadores que assim o quisessem participassem da 
Constituinte. Explico melhor. Não é obrigatório que o 
Senado Federal, como parte do _Parlamento, participe da 
COnstitUinte. Muito melhor seria que aqueles Senadores 
que se quisessem candidatar à Constituinte assim o fizes-. 
se. Não é obrigatório, para que façamos uma Constituin~ 
te, que os Deputados ou Senadores que estão eleitos, ou 
parte de um ou de outro que estão eleitos e que têm man­
dato façam parte dessa Constituinte. O _Senado Federal e 
a Câmara dos Deputados poderiam continuar funcio­
naildo, e quem quisesse ser Constituinte que se candida­
tasse a Deputado à Assembléia Nacional CoiiStituinte. 
Não é necessãrio que o Senado Federal, como Casa le­
gislath:a e a Câmara dos Deputados, também como Casa 
legislativa façam parte da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Os atuais membros do Senado Federal que teriam 
seus mandatos durante a Assembléia Nacional Consti­
tuinte, se o quisessem, seriam camdidatos à Assembléia 
Nacional Constituinte, que se reuniria ao lado desta.Ca­
sa. Esta Casa não seria Constituinte e sim os Senadores 
que se dispusessem a ser constituintes. Nesse caso não 
teríamos mandatos cassã.dos e não teríamOs a ptQxima 
Constituição maculada- no entender do nobre Senador 
FábiO LU-ce-na-~ com- a prese-r1ça -de se-nado-res -que---niõ 
foram eleitos para serem constituintes. Acho que me­
lhor, como jâ disse o Senador Virgílio Távora, talvez seja 
o jeitinho brasileiro, melhor áo que cassar parte dos 
mandatos, melhor do que fazer com que Senadores, que 
não foram eleitos para essa missão, desempenhem essa 
missão, talv~_fosse esta: permitir que Senadores tam­
bém fossem constituintes e os Senadores que não o qui­
sessem, continuassem sendo Senadores e não seriam De­
putados à Assembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. ~ábio Lucena- Nobre Senador_ Alfredo Cam­
pos, V. Ex• faz uma proposta que escapa completamente 
aos modelos variados que estão em discussão na socieda­
de brasileira. Pelo que me foi dado entender, V, Ex'" sub:­
mete o desejo institucional da sociedade ao quero e que­
ro do Deputado ou do Senador brasileiro 

O ato que convocar a Assemblêta Nacionaf Consti­
tuinte- e em~ 1945, Sr. Presidente, V. Ex• tem perfeita 
ciência desse fato histórico, a Assembléia convocada e 
eleita no dia 2 de dezembro daquele ano, recebeu de uma 
decisão do Tribunal Superior Eleitoral, que respondeu a 
uma consulta do eminente cidadão brasileiro, cujo nome 
me escapa nesta oportunidade, recebeu por decisão da 
egrégia Justiça Eleitoral a qualificação de Assembléia 
Nacional Constituinte, e a Justiça Eleitoral reconheceu 
que a Assembléia, que seria eleita ~m 2 de dezembro de 
1945, teriã poderes constituintes. 

Lembram-se todos que o Presidente Eurico Gaspar 
Dutra foi eleito para um mandato de 6 anos de duração e 
a Assembléia o reduziu para 5 anos. E aquilo não repre-
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sentou, em hipótese alguma, a cassação do mandato do 
Presidente Dutra. Porque se a Constituinte não reduzir 
para 4 anos, ou para 5 anos, no máximo, o mandato do 
Presidente José Sarney, teremos o Presidente Sarney 
exercendo um mandato de 6 anos, igual ao mandato 
exercido pelo Presidente Figueiredo, que resultou de um 
golpe de força contra a Constituição, porque o Presiden~ 
te Ernesto Geisel, à 'reveria do Congresso, ou melhor, 
com o Congresso fechado, editando o pacote de abril, 
ampliou deS para6 anos o mandato do seu sucessor, que 
sería o Sr. João Figueiredo. 

No caso, seria o avesso do que aconteceu com opaco­
te de abril, e uma repetição do que ocorreu no governo 
democrãtico do Presidente Eurico Gaspar Dutra, onde a 
redução do mandato não significoti, "erri absoluto, a caS· 
sação daquele mandato. A redução do mandato significa 
colocar todos sob a igualdade da lei, perante a Consti- -
tuinte. Ao se partir para a conquista- das cadeiras no par­
lamento constituinte todos serão iguais perante a lei, to­
dos disputarão com igualdade de condições, sem privilé- _ 
gios de terem uma cadeira no Senadõ Federal Para dis­
putarem um prosaico refererido de difícil compreensão 
pela opinião pública e que não res~Itarâ concretamente 
num efeito prático, porque, se o referendo for negado, o 
Senador eleito em 82, não tomará assento na AssemQiéia 
Constituinte, mas se o referendo for concedido ele terá 
assento. No entanto, se concedido ou negado, o Sen_aQgr 
continuará no exercício do _seu maridãi(, _ç_pmO !_egiSTador 
ordinário, isto é, como um apêndice sem nenhuma 
função institucional ou constituinte dentro da Assemble­
ia que deve ser originária, que deve ter a mesma fonte, 
que deve produzir os mesmos efeitos como sempre houve 
de produzir uma Assembléia Nacional Constituinte. 

O que ocorre, Sr. Presidente, é que, pela primeira vez 
no Brasil, vai haver uma Assembléia Constituinte sem 
que tenha havido uma mudança de regime por um_ ato de 
força. A Constituinte qtie se seguiu à IO.dCpendência- re­
sultou da mudança de um regime pela força, resultou do 
"Independência ou Morte", grito com que D. Pedro I 
rompeu as amarras do regime colonial português e pro­
clamou a independência do Brasil. 

A de 1891 decorreu da ruptura do regime monárquico, 
com a queda da Monarquia e a conseqUente ascensão do 
regime Republicano. -

A Constituinte de 34 foi uma conseqUência da Revo­
lução de 1930 e não da Revolução de 1932, -que apelida­
ram, em São Paulo, de coÕ.stitucionalista. Em absoluto, 
não houve em São Paulo, em 32, uma revolução consti~ 
tucionalista, o que houve foi uma sedição, com o claro 
objetivo de separar São Paulo do Brasil e torná-lo um 
Estado independente. Por quê? Porque quando a revo· 
Iução paulista eclodiu no dia 9 de julho de 1932, já' no 
mês de maio, Getúlio Vargas havia convocado a As­
sembléia Nacional ConstítuiÕ.te. Então; ã. revolução pau­
lista não ocorreu para reclamar a reconstitucionalização 
do Brasil; em absoluto, porque Getúlio Vargas já havia 
convocado a Constítuinte, quandO eclodiu a sedição po­
pular paulista. 

O Sr. Alfredo Campos- V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Apenas concluindo a se-
qilência. ___ _ _ 

Em 1946, a outra Constituinte resultou da derrubada 
da ditadura do Estado Novo, de Getúlío Vargas, e foi 
essa a última Constituinte que tivemOs etn nosso Pà.ís, 
porque as que se seguiram a 1964 não foram Constituin­
tes, foram primeiras, segundas e terceiras manifestações 
de menopausas constitucionais de alguns generais que 
assaltaram o poder neste País. Isto não é Constituinte. 

Ouço V. Ex•, mais uma vez, nobre Senador. 

O Sr. Alfredo Campos - Senador Fábio Lucena, -sei 
que esta não é a idéia de V. Ex~. mas acho oportuno 
coiocã-la no bojo do seu pronunciamento. Se se optar 
pelo referendum, pela consulta às bases eleitorais, dos Se­
nadores que ainda têm mandato, no caso haverá alguns 
Senadores que terão direito de serem constituíntes e os 
outros, que não obtiverem êxíto nesse referendum popu­
lar, que não puderem ser constituintes, esses Senadores, 
e sei. que não ê esta a sua tese, mas ad argumentandum 
para que eu chegue à minha proposta - alguns desses 
Senadores estariam no bojo da Constituinte e outros es-
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tariam fora dela. Esses Senadores, se continuassem com 
oseu mandato, tudo bem, mas, se tivessem o seu manda­
to cassada ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• estâ com a idéia 
fixa de cassação! 

O Sr. Alfredo Campos - Ah, mas o uso do cachimbo 
põe a boca torta Senador. Nós temos que lembrar desta 
palavra a todo momento. Foi o que mais houve na Re­
pública que acabamos de espancar. b necessário que se 
fale ainda em cassação, porque embora, não seja uma 
cassação militar, mas serâ uma cassação de um período 
~a_?o pelo povopa!~ que o Senador faça parte destaCa­
sa. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Permita-me discordar, 
nobre Senador. 

Ó Sr. Alfredo Campos - Deixe-me terminar, nobre 
Senador._ gll: g9stari_a de Qizer simplesmente o seguinte: 
quC, de qualquer forma, nós_teremos alguns Senadores 
aqui com quatro anos de mandato ainda e com esta Casa 
funcion@do pela metade ou o_ Congresso funcionando 
pela iTietade. Seria a Constituinte e o Senado funcionan­
d_op~la, _m_e_t!i_d.e e nã;o pela sua totalidade. Ora, qual seria 
a proposta mais sã? 

---<rsR. FÁBIO LUCENA- Um poder não pode fun­
cionar pela ll}etade, Sr. Senador. 

-O Sr. Aifr~o Campos - E co~ o serã es~~ poder? 

O SR. FÁBIO LUCENA -No Brasil, sempre houve 
um Senado e várias Câmaras de Deputados. Só houve 
um Senado iw Brasil. Por quê? Porque a cada quatro 
anos, por Un:!_~ por dois terços, se renova a representação 
ao Semldo Federal; logo, o Senado sempre esteve em 
funcionamentO. Só há um Senado. 

O Sr. Alfredo Campos- A minha argumentação não 
é neste ponto. 

O SR. FlBIO LUCENA - Permita·me. Ao con· 
trário, existiram várias Câmarãs de Deputados e hâ, pelo 
menos, de quatro em quatro anos, por um período de 
quinze horas em que a Câmara dos Deputados deixa de 
existir; fica constitucionalmente lacrada da meia-noite de 
31 de janeiro, às quinze horas de primeiro de fevereiro, 
quando os Deputados assumem para a inauguração da 
legislatu_ra. Por quê? Porque, à meia noite terminou o 
mandato do Deputado eteito na legislatura anterior e só 
ãs quinze hçras do_ dia se_g_ui_n_te ªs_sume o Deputado elei­
fó"_O-U feeleitõ para a legislatura seguinte. Ao longo des­
_sas quinze horas a Câmara dos Deputados deixa de exis­
tir neste País, o que não a·contece com o Senado Federal. 

O Sr. Alfredo Campos - Mas, Senador, por favor, 
deixe que eu conclua. Sei muito bem que não ê esta a in­
tenção de V. Ex• defender aqui, da tribuna do Senado, a 
idéia do plebiscito, a idéia do referendum ... 

_O SR. FÁBIO LUCENA --Em absoluto, sou contra 
o referendum! 

O Sr.- AlfredO Campos- .-.. para que os Senadores 
façam parte da Assembléia Nacional Constituinte, A mi­
nha posição é no sentido de que não se faça esse referen­
dum e não se casse o mandato, que se permita ... 

O SR. FÁBIO-LUCENA- Mas não se trata de cas­
saÇ~ro de ID~ndaio: nobre Senador. 

O Sr. Alfredo Campos- V. Ex• propõe abertamente 
que se diminua o r:nandato ... 

O SR; FÁBIO LUCENA - Que se reduza ... 

O sr. Alfredo Campos- Então, não vou dizer a pala­
vra cassação. Que se reduza o mandato, o que é a mesma 

- coisa. Não há diferença! 

O SR. FÁBiO LUCENA_-::- Que se reduza para que 
tõdos sejam iguais perante a lei! 

O Sr. Alfredo Campos- Não há diferença, Senador. 

O_SR. FÁBIO LUCENA --Há, a diferença é muito 
grande, a diferença é grande e posso demonstrar a V. Ex• 
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O Sr. Alfredo Campos- Nós tirarmos o mandato de 
colegas nossos é diferente de que o povo tire o mandato• 
de colegas nossos. V. Ex• foi eleito para 8 anos e, no en­
tanto, se aceita a sua proposta, V. Ex• teria só 4 anos de 
mandato. __ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Exato. 

O Sr. Alfredo Campos -0 que não é o meu caso. V. 
Exf perderia 4 anos do seu mandato, mandato que o 
povo do Amazonas lhe conferiu. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me, não hâ direi­
to adquirido contra a Constituição Federal! Não há di­
reito adquirido contra a Constituição Federal, repito. 

O Supremo Tribunal F<;:deral jâ teve vârias vezes alte­
rado o quorum, a composiÇão dos seus Ministros. O Su­
premo Tribunal Federal já se compôs de 15 Ministros, e 
teve o seu quorum reduzido para J I Ministros e nem isso _ 
representou cassação das prerrogativas, das competên· 
cias e dos poderes do Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Alfredo Campos- Mas V. Ex• não quer mudar 
o quorum do Senado Federal, V. Ex' quer cortar o man­
dato. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não! Não sou eu quem 
quer, é a tradição, é a hist_ória do Poder Constituinte, 
que exige que uma Assembléia Nacional Consfituinte, aõ 
ser eleita seja originâria ... 

O Sr. Alfredo Campos - Mas é o que nós queremos, 
nobre Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Se nós queremos isso, não 
podemos eleger uma assembléia com cartas marcadas, 
com Senadores já eleitos. 

O Sr. Alfredo Campos-- Não queremos isso. V. Ex• 
não entendeu. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nós não podemos eleger 
uma assembléia - Deputados e Senadores - para se­
rem constituintes, comigo, por exemplo, dispondo de 
mais quatro anos de mandato ..• 

O Sr. Alfredo Campos- V. Ex~continuaria com o seu 
mandato. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então para que eu metor~ 
ne um constituinte, igual perante a lei a V. Ex• que tem o 
seu mandato expirado no próximo ano, terei que dispu~ 
tar, dentro das mesmas condições, um mandato na cons­
tituinte com V. Ex•. 

O Sr.- Alfredo Campos - Não concordo. 

OS~. FÁBIO LUCENA- Isso é um princfpio até de 
ísonom1a ... -

O Sr. Alfredo Campos- V. fu.f há de compreender ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... da mais pura isonomia, 
porque a isonomia que diz respeito à soberania popular. 

O Sr. Alfredo Campos- Permita-me, nobre Senador, 
só para terminar ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Apenas para ouvir o Se­
nador Jutahy Magalhães ... 

__ g _Sr_. AUr_:edo C•mpos ---V. Ex~ me caça o aparte. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Apenas reduzo o seu 
aparte, para prorrogâ·lo .daqui a pouco. Concedo o 
aparte ao- nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalbiles- Nobre Senador Fábio Lu­
cena, eü não ousaria disrutir com V, Ex• sobre fatos his­
tóricos, com sui memória privilegiada, a respeito_ de da­
tas e fatos ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não apoiado.~ imensa a 
bondade de V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas eu discordo desse 
pens~ento de V. Ex~ de que se faz necessâria a redução, 
a extinção, a cassação, seja lâ o que for, ... 

? SR. FÁBIO LUCENA- A redução do mandato. 

O Sr. Jutahy Magalhães~.-;. do mandato dos Sena­
dorci. eleitos em 1982, porque V. Ex• é autoridade para 
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falar sobre isso, pois V. Ex• é um dos eleitos em 1982, 
como o Senador Virgílio Távora, também eleito. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Inclusive defendo are­
dução do meu próprio mandato. Como condição íridis­
pensâ.vel para que eu possa ser constituinte legítimo. 

O Sr. Jutahy Magalhíles- V. Ex• cita fatos históricos. 
Agora, tambêm há de reconhecer Cjue será a primeira 
oportunidade em que nós teremos possibilidade de ter­
mos uma Constituinte seih rutUi'a das instituições, sem o 
hiato entre as Câmaras e o Senado, apesar de o Senado 
ser uno, como V. Ex• bem explicou, mas teve os seus hia­
tos. Houve uma época em que o Senado também ficou 

, fechado como a outra Casa. Temos a observar que será a 
primeira oportunidade, e tudo isso cria dificuldades, pois 
que, até o momento, não existe uma unanimidade de 
pensamento a respeito da forma de se convocar essa 
Constituinte, 

O SR. FÁBIO LUCENA - 1:: um fato novo. 

O Sr. Jutahy Magalhies - É um fato novo, exata­
mente, Serâ necessário primeiro se estabelecer esta for­
ma. Quando se estabelecer esta forma nunca eles pode­
rão, e aí eu concordo com V. Ex•, imaginar um tipo ·de 
referendum. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Aí não tem sentido, não 
vejo sentido. --

0 Sr. Jutahy Magalhães - Sou contra totalmente esse 
tipo de referendum. Mas sou contra a redução do manda­
to daqueles que foram eleitos. Não _tendo havido este 
hiato, não tendo havido a rotura das instituições, os que 
foram eleitos, não têm o Poder ÇQnstituinte, mas têm o 
poder de reformular a Constituição na sua totalidade, 
salvo aquelas duas exceções que a-Nova ConstifuiÇãci"-eS­
tabelece, então eu aÚedito que, em termos de autoridade 
popular, esses Senadores terão, porque tiveram o respal­
do popular para as suas eleições, o poder de emendar a 
Constituição praticamente na sua totalidade, 

O SR. FÁBIO LUCENA- As suas ponderações são 
muito vâlidas, nobre Senador Jutah~ M_agalhães, mas 
quero enfatizar: a Nação, com a convocação desta As­
sembléia Nacional Constituinte, vive um fato singular, 
um fato novo em toda_a nossa HÍ;st{lria. E, se os fatos são 
novos, as prâticas a serem adotadas também ~vem ser 
novas. Qual é a diferenÇa, a rião ser um inusitado apego 
ao restante do mandato? Qual é a diferen~.entre se çiC?:: 
ger todo o Senado, como se vai eleger toda a Câriiara: dos 
Deputados. Dois Senadores com mandato de 8 anos, 
para que haJ·a a rotatividade dos dois t~rÇos; e um Seita­
dor por Estado, com mandato de 4 anos, para que haja a 
rotatividade pelo terço, de 4 em 4 anos, conjuntamente 
com to_d_a a Câmara dos .Deputados'? Qual ê a diferença 
entre fazer isso e eleger apenas dois terços do Senado e 
toda a Câmara dos Deputados? -

A diferença é bruta], somen_tcta Câm~ra dos Depu~a­
dos nascerá sem o pecado original, que não pode ser 
abolido pelo batismo ios.litucipnal de não ter vícios para 
participar da Assembléia: Nacional Constituinte. Os ~ 
nadares eleitos em 1982, eu inclusive, estaremos mescla­
dos, eu principalmente, aliás, porque estou levantando a 
questão, estaremos mesclados pelo pecado original, de 
não termos recebidos poderes para elaborar uma Consti~ 
tuíção em nome do povo brasileiro. Então vamos eleger 
a Assembléia inteira, toda a Cãmara dos Deputados e 
todo o Senado Federal ~ quem quiser ser constituin~ __ é 
muito simples, Que Yâ para as praças públicas nos seus 
Estados ... 

O Sr. Alfredo Campos- ~uito certo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... para as rãdios- acre­
dito, inclusive para as televisôes - e que vá, a bem do 
povo brasileiro, disputar um novo mandato. Porque, se a 
República é nova, se a·-ordem jurídica vai ser nova, se 
nós vamos criar o jus novum, uma nova ordem, nós não 
podemos padecer desses vícios de eleger uma Constituin­
te" que vai ser mjnada na sua_estru~ura, porque vai pade­
cer do pior pecado que pode contagiar unia Coristhiiinte, 
que é o pecado de n_ão ser originária na sua composição. 
De não ter, toda ela, os seus poderes fundados, embasa­
dos na soberania popular e no COiisentimeilto do povo, 

Ora, não vejo, Srs. Senadores •... 
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O Sr. Alfredo Campos- Senador Fábio Lucena, me 
permita terminar o meu aparte? 

·o SR. FÁBIO LUCENA- ... data maxima concessa, 
Sr. Presidente, não vejo, Ex•s., uma outra fórmula de de­
purar o proc:esso institucional brasileiro, do que partir 
do zero jurídico, para atingir o abSõlittojUrfdico institu­
cional, elegendo uma Assembléia pura, completamente 
purificada, sem vfcios, sem eivas, sem máculas, sem man­
chas. 

O Sr. Alfredo Campos- E o que nós queremos, Sena­
dor. E eu estou querendo terminal' o meu aparte, se V, 
Ex• permitir, -

O SR. FÁBIO LUCENA - Estou querendo, em co­
mum acordo com V. Ex•, _elegermos, dizia, uma As­
sembléia originãria, porque isso é o fundamental, para 
podermos, aí sim, darmos ao País, em nome- do povo 
brasileiro, com o consentimento do povo brasileiro, a 
Carta que farãjU.s à realidad-e nacional, às aspiriações nã­
cionais, e à real võcação democrâtica do povo brasileiro. 

V. Ex• pode prosseguir com seu aparte, com o meu pe­
dido de desculpa, pela intersecção, a fim de que meu dis­
curso pudesse perder a palidez de que está revestido, com 
o aparte do Senador Jutahy Magalhães, e também com o 
aparte de V. Ex• 

-o Sr. Alfredo Campos- Ora, não hâ de qUe. Eu é que 
talvez não tenha sido ... Eu é que agradeço, e talvez V. 
Ex• não tenha entendido aonde eu queria chegar, pela 
deficiência do meu expressar. V. Ex• não conseguiu en­
tender, Estamos de acordo em que_a Assembléia Nacio­
nal Constitlii_nie_ deva ser pura, deva ser límpida, deVa ser 
nascida do povo, e que V. Ex•, com um mandato que 
tem, por mais 4 anos, e os outros c9legas de V. Ex•, de 
I j3 da representação do Senaci_o, não ficariam bem em 
fazer parte 'da Constituinte, porque-não tiveram a dele­
gação expressa do povo para isso, 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu não tive, aliâs nin-
guém teve, -

O Sr. Alfredo Campos- Concordamos com, V. Ex• 
Mas nós somos radicalmente contra a que se diminua­
já esqueci a palavra cassar, se bem que V, Ex• usou o di­
reito de cassar a palavra, quando eu o aparteava, vamos 
esquecer essa palavra e vamos diminuir o mandato como 
V. Ex• propõe. Som-os contra. Por que somos contra? 
Achamos que o Senado, como instituição, como uma 
Casa do Poder Legislativo, pode continuar funcionando 
durante a Constituinte. V. ~'_continuaria sendo Sena­
dor por mais 4 anos e aqueles que fossem eleitos, em 
1986, continuariam também. Esta Casa, com seus 69 
membros, continuaria funcionando e aqueles que quis­
sessem, aqueles que fizessem parte do 1/3 ou dos 2/3 
desta Casa, gue quisessem ser eleitos, como J:?eputados à 
Assembléia Nacional Constituínte, poderiam ser candi­
datos, eleitos ou derrotados, com s~us rn,andatos aqui e 
seriam também Deputados _à Assembléia Nacional 
Constituinte. Até porque, nobre Senador, esta Casa não 
tem a função específica só de legislar, Há que se lembrar 
gue é necessãrio o referendo desta Casa, é necessária a 
permissão desta Casa para a nomeação de governadores, 
governador do Distr.ito Fedelt!l~overnadores dos Tefri­
tórios, ê necessãria a permissão desta Casa para se no­
mear os embaixadores e outros casos a mais. Então, esta 
Casa poderia continuar funcionando, ao lado da consti­
tuinte, e aqueles parlamentares desta Casa que quisessem 
fazer parte da constituinte íriam pedir os votos aos seus 
concidadãos,,e, aí, nós teríamos a Assembléia Nacional 
Constituinte, funcionando ao lado desta Casa, que conti­
nllaria a funcionar como o Senado da RepúbliCa. Seriã-a 
saída para que não houvesse um poder constituinte ma­
culado, como V. Ex• diz~ e, ao mesmo tempo, não preci­
sásemos de, através mesmo do referendo popuhir, dimi­
nuir o mandato, ou tirar fora da constituinte alguns Cole­
gas nossos. E, ainda inais: não iríamos permitir que, 
usando da proposta de V. EX', alguns Senadores, como é 
o caso de V. Ex.•, tivessem os seus mandatos diminufdos, 
para pOder fazer parte de uma Assembléia Nacional 
Constituinte límpida, séria, como quer V. Ex• e como 
queremos todos n6s. -

O SR. FÃiiiO- LUCENA- Sr. Presidente, vou con­
cluir, mas falta a segunda parte da propositura da tese, 
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O Sr. Lenoir Vargas- Eu queria pedir um aparte a V. 
Ex• sobre a primei~a parte, 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não. Falta a segunda 
propositura da tese, Sr. Presidente. e. que, nas consti­
tuintes, sempre se cometeu o erro de dar a um con_stituin­
te um mandato de 4 anõs e a um outro constituinte, que ê 
igual àquele, um mandato de 8 anos. 

O Sr~ Alfredo Calnpos- Fora da Constituição! 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, esse é um 
erro histórico imperdoâvel para o nosso País. Nós temos 
que nos libertar da repetição desse erro, porque os cons­
tituintes, todos eles são iguais e, por conseguin~e, _Q.ev~:m_ 
ter o mesmo mandato. 

E a segunda parte da minha propositura é que os Se­
-nadores a serem- eleitos no próximo ano sejam eleitos 
para um mandato de 4 anos - mandato igual aos dos 
Deputados Federais que vão também participar da la­
vratura da constituinte. Somente assim, a Assembléia 
Nacional Constituinte serâ igual a ela própria, isto é, se­
rã igual à soberania popular. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador Lenoir Vargas. - -

O Sr. Lenoir Vargas- E que V. Ex• troux.e urna idéia 
muit(fbem elaborada e muito inteligente, pela qual, o 
Congresso deferiria ao Conselho Constitucional. 

_ -0 SR. FÁBIO LUCENA - Ao Conselho Constitu­
cional. Por que, nobre Senador? Porque já estã na Con~ 
tituição. O ato convocatório da constituinte tem que ter 
base constitucional, senão, a Constituição será revogada 
---. isso não pode acontecer. 

O Sr. Lenoir Var~s- Concedeu o aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sim, Senhor. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. EXf; então, achavã- que o 
Congresso poderia atribuir ao Conselho Constitucionlll 
a convocação da Assembléia Constituinte. Parece-me 
que, neste raciocínio, se o Congresso tem poderes para 
attibuir a ·outro órgão o direito de convocar, ele também 
teria os poderes de convocar. 

O S_R, FÁBIO LUCEN:A- Certo! Mas o Congresso 
faz parte do Conselho ConstitucioilaL Está nO art. !59 
da Constituição. - -

O Sr. Lenoir Vargas- O Congresso não, faz parte o 
Presidente. 

o_ SR. FÁBIO LUCENA - Não. Faz parte o Presi~ 
dente do Senado e o Presidente da Câmara. 

O Sr. Lenoir Vargas - E o Presidente da Câmara, 
Não é beril isSo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Representam o Congres. 
so Nacional. 

O Sr. Lenoir_ Vargas - É uma fórmula engenhosa, 
mas1que de maneira alguma ... ~ que V. Ex• estã enten­
dendo que o Congresso não pode convocar. Então, ele 
atribui ao Conselho Nacional Constitucional convocar, 
Ora, se eu não posso convocar, eu nào posso atribuir a 
-outro o direito de convocar. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ex•, eu não estou enten­
dendo que o Congresso não pode convocar. 

O Sr. Lenoir Vargas- Ahl V. Ex• acha que o Con­
gresso_ pode convocar. 

O SR. FÁ.IIIO LUCENA - Ao contrârio. Eu estou 
propondo que o Conselho Constitucional, que ê repre­
sentado pelo Congresso Nacional, pelo Executivo e pelas 
Forças Armadas, estou propondo que o Conselho Cons­
titucional convoque a Assembléia Nacional Constituin­
te. 

Q:sf: Lenoir V-argas- Por delegação do Congresso. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não. Por delegação da 
ConstitUição. 

O Sr. LenoirVaraas- Ahl Quer dizer que o Conselho 
tomaria a iniciativa. 
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O SR. FÁBIO LUCENA - Claro f Ele estâ criado no 
Art. 159 da Constituição Federal. 

O Sr. Lenoir Vargas - Um órgão da atual Ccmsti­
tuic;ão tomaria a iniciativa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Exato. Uma vez que ele 
existe, criado pela Constituição. 

O Sr. Lenoir Vargas- Muda um pouco a figura que 
V, Ex' apresentou. Eu pensei que V. EX• estava querendo 
que o Congresso atribuisse ao Conselho essa faculdade. 
Agora, o erro inicial para mim ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu pensei que V. Ex• ti· 
vesse pensado exatamente ao contrãrio. 

O Sr. Lenoir Vargas- O_erro para mim, a dificuldade 
é que o Congresso não tenha competência de convocar a 
Constituinte. Se ele tiver agora, ele terá depols. Nós 
teríamos -como eu disse num discurso que aqui fiz -
que, a cada mudar de lua, teríawº-S._Q_ma CQnstiúiiriié.­
Porque se o Conselho Consihucióiial tem poderes para 
convocar Constituinte, p:issa'do um certo_ período, ele 
não gostou da Constituição, ·ele convoca outra. Então, 
não teríamos uma estabilidade constitucional instaurada 
no País. Esse é apenas o meu pensamento, que, natural­
mente, não é o de V. Ex• e a minha interferência foi jus­
tamente neste sentido. Gostei de ver V. Ex• fazer a ci­
tação das reduções dos mandatos, as duas reduções, fei­
tas uma por Poder Constituinte e outra por Poder Reyo­
lucionãrio. Nenhuma delas foi feita por Assembléia Or­
dinâria, isto ê, pelo Congresso normal. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Parece-me que eu não en~ 
tendi a conclusão do seu aparte a respeito do Poder revo­
lucionário. Eu gostaria que V. Ex' explicasse melhor. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campanhia.)- Lembro ao nobre orador que o seu tem­
po jã se esgotou. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, a sua paciência não 
termina nunca, Sr. Presidente. 

Eu gostaria que me deixasse ouvir somente o aparte do 
nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Tenho o pra· 
zer de ouvir V. Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• citou o caso do Presi­
dente Dutra, cuja redução_ de mandato foi efetuada pela 
Assembléia Constituinte. 

O SR.. FÁBIO LUCENA - Sim, mas não por Poder 
revolucionãrio. 

O Sr. Leooir Vargas - Que podia fazê-lo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Que podia fazê·lo. 

O Sr. Lenolr Vargas- E o caso de outra redução ou 
de ampliação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- De prorrogação do man­
dato de prefeitos e vereadores, que foi feito pelo Con­
gresso NacionaL 

O Sr. Leooir Vargas- Ampliação e não redução. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ampliação. 

O Sr. Leooir Vargas --Tudo que é para favorecer é 
possivel, o que é para reduzir é que atinge o direito ad­
quirido. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não atinge,- porque não 
hã direito adquirido contra a Constituição. E a tese que 
defendo. 

O Sr. Lenolr Vargas- 1:: a tese que V. Ex• defende, 
mas, quando são direitos constitucionais, os direitos es­
tão adquiridos. De modo que· v. Ex• não citou nenhum 
caso de redução de mandato feito pelo Congresso Nacio­
nal, feito pelo poder nonnal do Congresso Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Como nada hâ de novo 
sob o sol, proponho que haja alguma novidade no Con­
gresso Nacional. A novidade será a redução dos manda­
tos. 

DL<\RIODOCONGRESSDNAClON}\L (Seção 11) 

O Sr. Lenoir Vargas- Então é dispensado de filzer 
exemplificação, uma. vez que V. Ex• deseja uma novida­
de. Não há necessidade de lei 

0"-SR~· FÁBJÓ LUCENA- Exatamente, Já que esta­
mos em Nova República. Sr. Presidente, agradecido por 
sua tolerância. Gostaria que V. Ex•, com a perspicácia 
do se_u raciocínio e a profundidade dos seus conhecimen­
tos iurídicos, se tempo tiver, e se não o tiver que o inven­
te, que se digne de estudar as minhas modestas colo­
cações e, oportunamente, oferecer-me suas valiosas con­
siderações sobre elas que, para mim, não serão conside­
rações, serão conselhos que os ouvirei com a atenção de 
um discípulo bem comportado. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas!) __ _ __ __ _ _ _ 

-----o SICPRESIDENTE (José Fragelli) ·Obrigado a v. 
Ex• 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

--0 SR. L:ÉNOIR VARGAS (PDS - SC.Proriilriciá o 
segUinte díSCurSo.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi um oficio, datado de_17 de m~o dest~ ano, do 
Dr. Amir -Alltônio Martins de Oliveira, Diretor­
Presidente da Associação de Hospitais do Estado de 
Santa Catarina, encaminhado ao Sr. Ministro da Previ­
dência Sociãl, vazado nos seguintes ternio;i: 

.. Ao cumprimentar V. Ex•, estamos remetendo 
em anexo, para conhecimento e apreciação.,. .. Docu­
mento Conclusivo", resultante da Assembléia Geral 
Ordinária, realizada nesta Capital, no dia 8 do cor­
rente mês, que reflete o pensamento dos dirigentes 
hospitalares catarinenses, em face da caótica si­
tuação por que passa toda a rede hospitalar de nos­
so Estado. 

Diante do justo pleito reivindicado a Sua Exce-
~- lênci:i, Senlior Ministro de--Estado da Previdência e 

Assistência Social, Doutor Francisco Waldir Pires 
de Souza, esta AHESC vem solicitar sua colabo­
ração, no sentido de apoiar a luta empreendida pe­
los Hospitais, Intercedendo junto àquele Ministério, 

-- visándo a reajustar os serviços hospitalares, para 
que as medidas toffi-adas possam permitir_,_ harmôni­
ca e ã:déquadãmente, a continuidade da prestação 
de serviços médico-hospitalares aos beneflciãriOs-do' 
INAMPS. 

Certos da valiosa atenção de V. Ex~ quanto ao 
-acima exposto, aproveitamos o ensejo para renovar 
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nossos protestos de elevada consideração e diStinto 
apreço." 

O documento conclusivo a que se refere o 
Diretor-Presidente da Associação de Hospitais do 
Estado de Santa Catarina, elaborado por uma as­
sembléia geral ordinária realizada em Florianópolis,, 
a 8 de maio deste ano, é o seguinte: 

"Os dirigentes hospitalares do Estado de Santa 
Catarina, reunidos em Assembléia Geral Ordinãría, 
no dia 8 de maio de 1985, nesta Capital, analisaram 
profundamente a crítica e angustiante situação por 
que passam os hospitais catarinenses e decidiram 
expor detalhadamente ao ExmQ Sr. Ministro de Es-

--tado da Previdência e Assistência Social, Dr. Fran­
cisco Waldir Pires de Souza, o seguinte quadro: 

·~o Estado de Santa Catarina conta com 2_07 hos~ 
pitais, ós quais, na sua quase totalidade, mantêm 
convênios com o JNAMPS para. atendimento nas 
ãreas urbanâs e rurais, e somente em 40 unidades 
este convênio é restrito ao atendimento à área rural. 

Destes. 90% são filantrópicos e beneficentes, per­
tencC;!ntes e administrados pela própria comunidade 
ou pgrentidades religiosas, sendo na sua maioria de 
pequeno e médio porte (50 a 100 leitosr --

Atualmente, em média, 60% do orçamento dos 
hospítais é aplicado na manutenção dos seus recur­
sos humanos (folha. de pessoal), e, com o novo sa­
lãrio-mrn-imo, a partir de 1 Q de maio/85, esse percen­
tual elevou-se para cerca de 80%, }á que aquele rea-
juste-foi de wO%: -

Torna-se impossível, somente com os 20% restan­
tes do orçamento, manter o custeio de medicamen~ 
tos, gêneros afimentícios, material de enfermagem, 
aquisição e manutenção de equipamentos, manu~ 
tenção das instalações e de todos os demais gastos 
hospitalares, pois tais custos sofrem também majo­
ração permanente. 

De outro lado, a remuneração dos serviçoS h os~ 
pitalares prestados aos previdenciários urbanos 
apr(:serita uma defasagem, no período compreendi­
do .de maío/82 a janeiro/85, de 94,83%, conforme 
demonstra o quadro nQ L 

A tfhilo de ilustração, apresentamos abai1(.o o 
custo geral de um hospital com 207 leito~: (um hos­
pital pequeno) 

Cllnica Cirúrgica - custo Médio por alta - Cr$ 570 .. 344 

-- Cl!nica Médica - cus to mê.d i o por a 1 ta - "C"r"•:....._,.õ:.9.:;0:..:·.o-0'-'0'-"-0 

Cr$ 1.260.344 

- Média: Cr$ 630.172 

No custo médio acima estão inseri~as as seqúi~ 

tes despesas: 

custo de pessoal 

- Mê!ter.ial de consumo --39,7~ 

.... SErviços ·de terceiros e En_cargos diversos; 

- Re~neração de serviços pessoais 

2,-5% 

-1 f 4 'i'; 

iJ;It:;l_efone 

Pasep 

Despesas diversas 

Considerando~ se que o INAMPS, com bas~ nos 
atendimentos efetuados no mês de fevereirof85, 
c:onfonne o quadro n9 2, remunera a Rede Hospita­
lar para um período médio de 7 dias de internação 

0,5% 

0-,4% 

0,2'r-

100> 

com a importância de Crs 301.762, para um custo 
médio de CrS 630.172, conforme acima foi demons~ 
trado, conclui-se de maneira inequívoca que a dife­
rença de Cr$ 328.410 vem sendo coberta pelas cnti-
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dades prestadoras de serviço, ocasionando pesado 
ônus a toda rede hospitalar contratada. 

Assim sendo, entendemos como imediata a ne­
cessidade de serem revistos os valores dos serviços 
hospitalares, visando principalmente impedir o que 
já foí previsto e comunicado através de ,ç_orrespon­
dência a S. Ex•, o Sr. Governador do EStãdo Dr. 
Esperidiào Amim Helou Filho, -e, através dele.' a V. 
Ext, ou seja: ca_branças indevidas, disto_rções no 
atendimento, paralisação dos serviços, deniissão de 
funcionãrios, omissão de atendimentos e greves; 
ocasionando um precário atendimento aos previ­
denciários e cons-eqUentemente sérios problemas 
políticos e sociais. -- -~- --

Senhor Ministro, diante do quadro <iue se nos 
apresenta no momento difícil pelo qual passa toda a 
rede hospitalar catarinense, esta associação, imbui­
da dos propósitos de -encontrar uma situação que 
venha amenizar e ao mesmo tempo viabflizar a con­
tinuidade no atendimento aos beneficiârios da Pre­
vidência Social, vem, mui respeitosamente, apresen­
tar como medidas_ emergenciais as seguintes reivin­
dicações~ 

1-. Reajuste de 89% (INPC maioj8S)~_a0t~pa~ 
do de JUlho para 1' de maio/85, em todOs os ser­
viços hospitalares. 

2- Reposição da defasagem de 94,83%, dividi­
dos em 4 parcelas, e acrescentadas aos reajustes a se­
rem concedidos semestralmente, ou seja: 

-lNPC em rnaio/85 mais 23,71% -
- INPC em novembro/85 rn_ajs 23,71% 
- IN PC em maio/86 mais 23,7 J% 
-INPC em novembrof86 mais 23,71% 
3- Pagamento total da.s RCPOs em atraso, com 

extinção da retenção dos 20%. 
4- O retornq_ ·dos 33.000 selos menSã.is, ov .sva 

extinção definitiva cOnforme solicitação -anterior. 
5-O cu_mprimento das datas fixadas nos crono­

gramas do lAPAS para pagamento __ dos serviços 
hospitalares às entidades prestadoras de serviças. 
Pelos atrasas, incidência de juros e correção mone-
tária. -

6- ReformuJ-ªçãa total e imediata do atual 
contrata-padrão, tornando-o bilateral. 

Quanta à prestação de seryiços hospitalares aos 
beneficiárias da área rural, a situação é considerada 
caótica. sob o ponta de vista financcirO: -,= 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

Ao .ensejo, re_novamos nossos sinceros protestos 
da maJs alta estJma e _dest_ingl!-~da consideração." 

. A esse documento- foram anexadas <tuadroS co;npara­
trvos que demonstram a absoluta defasagem entre os va­
lores pagos peio fNAMPS aos hospitais por dia de ínter­

- namento de seus segurados, e os_ valores que deveriam 
-ser pagos, se computada o índice ínOacionário. Se to-
marmos em conta os dados referentes a fevereiro deste 

__ ano, veremos que a díâria hospitalar é de Cr$ 43.108 
para o trabalhador urbano, e de Cr$ 18.744 para o rural 
(FUNRURAL), quando essa diária, se corrigido o· seu 
valor, deveria orçar a importância de Cr$ 83.989, qual­
quer~que f~sse _!!- ca!ego~ia do trabalhador hospitalizado._ 

Na o se J ust1f1ca a diferença de valor da diária paga 
com base na categoria profissíonal do internado. Essa di­
ferença poderia levar os hospitais a discriminar o traba­
lhador rural, a omitir-se no seu atendimento, o que teria 
con~eqUências imprevisíveis. Presume-se que os pacien­
tes mtemados nas hospitais estejam sujeítOS às mesmas 
despesas com manutenção~ variando apenas os gastos 
com a tratamento ou a cirurgia a que porventura foram 
submetídos. Além de estar inteiramente desatualizado o 

- valor da diáriá, verifiCã-Se eSsa -distorção incompreensí­
vel. 
~-Se_ considerarmos as internações ocorridas na rede 
hospttalar de Santa Catarina em fevereiro deste ano, ve­
remos que chegaram a 41.065, sendo 29.065 de trabalha­
dares urbanas, cujas diârias atingiram o montante de 
CrS 7.068.297.672- excluídos os honorários médicos­
e 12.000 de trabalhadores rurais, cujas diárias alcança­
ram a soma de Cr$ 944.688.000 -- excluidos os hono­
rários mêdicos - perfazendo uma difer~nça de CrS 

~_6.123.609.672, que, como disse, não se justifica. 
-_ Os hospitais precisam ressarcir-se das despesas efetua­
das, a ~m de que possam fazer face aos seus compromis~ 
sos. Aliá::>, com? _aum~nto do salário mínimo a partir de 
1: d~ maiO próxtmo passado, alega a Associação de Hos­
pttaiS do Estado de Santa Catarina, que-80% do orça~ 
menta dos hospitais ê absorvida pela f.alha de pagamen~ 
to de p~oal, e que os 20% restantes são insuficieri.tes 
para _c-?bnr as despesas de medicamentos, gêneros ali~ 
me~tlc1os, mate~al de enfermagem, manutenção de 
equJpamentos e mstalações. 

S6 para se ter uma idéia, elaboranl_os o quadro 
demonstrativo OI' 3, anexa, da remuneração paga 
pelo fNAMPS por esses serviços, na baSe da subsí­
dio fixo, comparatívamente ao mesmo serviço pres­
tado aos benefiçiári_os da área urbana, cuja remune­
ração, como já demonstrado anteriormente, 
encomra-se completamente defasada. 
. Considerando-se que, pelas valores pagos, estão 
mcluldas, alêm dos serviços hospitalares, os serviços 
profissionais, materiais de enfermagem,- medica­
mentos, SADT e_ pessoal especializado permanente 
24 horasfdia, aferi os custos indiretos não conside­
rados pelo INAMPS, conclui~se que, dentro do 
atual sistema, torna~se categoricamente impossível 
aos hospitais cantínuarem prestando a- ãSsistência 
médico-hospitalar a este laborioso e sacrificado seg­
mento da &ocledade. 

_Sr. Preside !l-te, Srs. Senador~~: ninguém ignOra que as 
fraudes contra~ INAMPS têm atingido proporções alar~ 
mantes, e são tn6meras as reclamações contra o mal 
ate~dimento dispensado aos segurados da Previdência. 
Social no~ hospitais em geral. Até greves eclodem na 
rede h~spltalar, embora proibidas por lei, por se tratar 
de serv1ço essencial à população. Conforme noticia a im~ 
prensa, ~m S ano~ já _foram instauradas 3.600 inquéritos, 

·-~--~nos. CI_.UaJs foram mdtciadas 4 mil pessoas, calculados os 
preJUtzos em mais de um trilhão de cruzeiros. Afirma 0 

_Delegado Romeu Tu ma, da Polícia Federa.l de São Pau~ 
lo, que deve prestar depoimento à Comissão Parlamen~ 
tar ~e ~Inquérito. do Senado que investiga as fraudes na 
PreVldencia SoCial, qu,r:. "existem verdadeiras quadrilhas 
em atividade". 

Desse modo, não vemos outra alterruitiva senão 
a equiparação urgente e imediata do sistema rural 
ao urbano, isto é, com base no SAMHPS-AIH, des­
de que carr_igido na forma pleiteada neste documen­
to. 

Sr. Ministro, encarecendo a necessidade do ate-n­
dimento emergencial deste nosso justo pleito, faCe 
ao desequilíbrio finanCeiro da rede hospitalar cata­
rinense, que não está tendo mais condições de man­
ter a prestação dos seus serviços aos beneficiários do 
INAMPS, podendo criar problem:is que fugirão ao 
controle desta Associação, na expectativa de uma 
resposta positiva di!sse Ministério, alguns hospitais 
não oficializaram_ seus p-edidos de descredencia.men­
to. 

Certos de que V. Ex"- estâ ciente e Sensibilizado 
da grave situação, solicitamos medidas que possam 
permitir harrriôniCá e adequadamente, a continuída­
de da prestação da assistência lJlêdico~hospitalar 
aos beneficiárío-s---:-do ~A MPS. 

Ora, diante d~te q~ãdro, cumpre não apenas,apurar 
as fraudes e pu_mr ~s culpados, mas também zelar para 
que os hospttals seJam remunerados condignamente a 
fi_m de que tenham condições de prestar melhor assistên­
Cia aos segurados da Previdência Social. 

A Associa_ção de Hospitais do Estado de Santa Catari­
na expôs o p~ob~ema com clareza meridiao_a ao apresen­
tar suas reJVtndJcações que nos parecem inteiramente 
procedentes. Por isso fazemos nossas essas reivindi~ 
cações e as encaminhamos ao Dr. Waldir Pires, Ministro 
da Previdência e Assistência Social, formulando veemen­
te apelo a S. Ex' para qUe as leve em cOnsideração. 

Era o que eu_ tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
. ·~palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nunCJa o segumte d1scurso.) --sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Por diversas ocasiões, tenho ocupado esta tribuna 
para tratar das questões relatívas ao homem do campo, 
do meu Estado, em especial no que diz respeito às ações 
de Governa voltadas. a assistir o pequeno e o médio pro­
dutores rurais. Desta vez, venho falar de uma proposta 

_do Executivo, se não ambiciosa, pelo menos integrada de 
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sub partes que poderão alinhavar soluções para algumas 
das graves questões nordestinas. 

A}vo de minhas atenções ,e cêlulas conlponentes da 
ProJeta Nordeste, em associação com os Programas de 
Desenvolvimento de Pequenos Negócios não-Agrlcol_as 
de Irrigação, de Saneamento Básico, de Saúde e de Edu: 
cação, o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Ru­
ral, criado pelo Decreto nl' 91.179, de 1~> de abril de 1985 
objetiva propiciar a elevação- dos níveis de emprego ~ 
renda dos pequenos produtores agropecuários, pelo au­
mento daprodu_ção e da produtividade de seus negócios. 

Esta Casa já teve a oportunidade de me ouvir e de ou­
vir pronunciamentos e .apartes de diversos Srs. Senado­
res~ eD1 apoiamento uníssono a esta iniciativa do Gover­
no ~ederal. Entrettlnto. sem distinção partidária, tais 
mamfestações de aplauso vêm acompanhadas de uma 
pr~cup_ação ~onsta.nty:- a necessidade de que o Poder 
Legtslatwo seJa ouv1do, na apreciação de propostas de 
natureza tão complexa, como a que se apresenta 
evitando-se enganos de interpretação da realidade e d~ 
condução das propostas. 

Em verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores torna-se­
me lícíto afirmar que o novo Governo nos arrr:a, por ve­
zes, verdadeiras arapucas mentais. A História recente 
deste Parlamento me aviva a memória, facilitando 
demonstrá-lo. 

Quando do projeto de salvação de um grupo organiza­
da em torno do Bança Sulbrasileiro, minoria privilegia­
da do poder_público, as duas Casas foram mobilizadas 
pela cortesia do Exeeutívo,_ no afã de se encontrarem so­
luções e de se partilharem respOnsabilidades. No entan­
to, quando a proposta foi a de apresentar mais um leniti­
vo para a sofrida nação nordestina, continua-se a teimar 
nas decisões operadas nas mesas da tecnocracia! 

No Congresso dos Trabalhadores Rurais ocorrido na 
semana passada em Brasília, pudemos ter a notícia viva 
dos bastidores da miséria. Conforme afirmou-um -dos la­
vradores presentes àquele encontro, os governantes não 
~abem o que é comer açúcar com gosto de sangue! Tudo 
tsso demanda decisão de natureza humana,_ orientada pe­
las. bas:s ~organiza~ pelos políticas, e nunca pelo deva­
neto _ _teonco dos habttant~ dos gabinetes a_rejados dopo­
der central. 

Tentarei, demonstrar, nesta breve consideração, de que 
forma· se distanciam a teoria da prática, o imaginário ao 
real, a especulação do conhecimento. 

As ações do Programa de Apoio ao Pequeno Produtor 
Rural se baseiam na estratégia do desenvolvimento rural 
integrado, possibilitando a cada família de pequeno pro­
dutor ? acesso aos meias de produção, à tecnologia 
apropnada, ao mercado e às formas de associativismo. 

Como se vê, o princípio orientador, por sua universali­
dade, além de arrojado em suas linhas mestras, anima ós 
pequenos produtores ru_rais, acenando com a possibifi­
dade de, em IS anos, atingirem um nível satisfatório de 
renda, graças aos estímulos e à assistência técniCo­
financeira previstas. 

No entanto, ao se aprofundar no exame de seu conteú­
do, especificamente no que diz respeito à sua execução 
do est~do da Bahia, saltam os olhos algumas incon­
gru~cias que, se não forem eliminadas desde a implan­
taçao, poderão acarretar o mais sério comprometimento 
do Programa como um todo, englobando-se aí o ães­
perdício na ~locação de recursos, par força de um plane­
Jamento_afmto, estruturado em gabinetes e dissociado da 
reaJJdade na qUal serâ implementado. 

Observem-se, à guisa de ilustração, alguns aponta­
mentos que me foram permitidos fazer, ao longo da lei­
tura dos volumes que o compõem. 

Na Bahia, foram comtempladas seis regiões de plane­
jamento, na abrangência do Programa, além de maís 
duas, que serão beneficlildas apenas pelo segmento Ação 
Fundiária. 

. Os critérios que leva:am à eliminação total da região 
Litorânea Sul e à .restnção das regiões Litoral Norte e 
Sudoeste à Ação Fundiária implícam sério desfavoreci­
menta a áreas que,_ sabidamente, possuem um potencial 
de resposta inquestionável ao estímu1o agrícola. 
Eliminando-se QU restringindo-se essas regiões, estarão 
sendo ~isplicentemente marginalizadas cerca de 200 -mil 
famflias, nos 15 anos de execução do Programa. 

Em decorrência disso. assusta~me imaginar que tais 
famílias possam ficar ao desabrigo de outras medidas do 
Estado que compensem esse desfavorecimento. 
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No que diz respeito à regularização das terras para 
ocupação dos pequenos produtores, conforme previsto, 
são questionáveis inúmeros aspectos referentes à compe~ 
tência legal da Companhia de Desenvolvimento e Ação 
Regional, vinculada à Secretaria de Planejamento, Ciên~ 
cia e Tecnologia da Bahia, sem a devida anuência da As~ 
sembléia Legislativa. Segundo o Programa, caberia a 
esse Fundo adquirir e redistribuir terras rurais aos pe­
quenos produtores beneficiários. Por outro lado, não se 
justifica a criação de um Fundo de Terras específico, 
apenas para atender a um Programa. Acredito que seu 
âmbito de ação deva ser ampliado a fim de comte.mplar 
tambêm as Regiões Metropolitanas de Salvador e Lito­
ral Sul, constituindo-se, então, o Programa de Apoio aos 
Pequenos Produtores Rurais em apenas uma subconta 
de um Fundo Estadual de Terras. 

Parece-me bastante generoso e pouco proficiente co­
meter a administração do Fundo à Companhia de De­
senvolvímento e Ação Regional, por sua experiência ain­
da incipiente no tratamento de problemas fundiários. O 
lnstituto de Terras da Bahia, por sua tradição, é que de­
veria se ocupar dessa tarefa em proveito da eficiência do 
Programa. Não obstante isso, a própria legisla_ção_ esta­
dual dispõe sobre a competência do Instituto de Terras. 
Assim é que a Lei n9036, de ll-3-1948,em seu art. 72, as­
sinala que parte ds recursos referentes ao produto da 
alienação de terras devolutas constitui receita daquele 
órgão, o Decreto n9 29.886, de 14-1-1983, que aprova o 
Regulamento do lnstituto, atribui-lhe a responsabilidade 
de gerir os fundos do interesse para a consecução de suas 
finalidades. 

Ressalte-se, também, que os estudos_ prevêem a 
criação de um ConselhO Estãdual de Terras, vinculado 
ao Conselho Diretor do Pro_grama, composto por repre­
sentantes da Companhia de Desenvolvimento e Ação 
Regional, do Instituto de Terras, do IJ!stituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária, da Procuradoria Ge­
ral do Estado e da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura. A meu juízo, não se justifica a criação desse 
Conselho, com âinbito nas questões de terras de todo o 
Estado, vinculado ao Conselho de um Programa que não 
abrange todas as regiões, nem todos os segmentos de 
produtores. Mas lógico, no caso, seria sua vinculação à 
Secretaria" da Agricultura, sob a presidência de seu titu­
lar. 

No que diz respeito ao aproveitamento dos recursos 
hídricos para a viabilização do Programa, um dos maio­
res problemas que a piscicultura em águas interiores en­
frenta atualmente na Bahia ê causado pela multiplicida~ 
de de órgãos envolvidos com a questã.o, originando pOli~ 
ticas conflitantes, ociosidade de instalações e, conse­
qUentemente, desperdício. Essas ações poderiam ser 
coordenadas pela EMA TER e pelo Instituto Baiano de 
Fomento. 

Não compreendo, por outro lado, por que a Coorde­
nação Estadual do PROFIR- PRO VÁRZEAS rião·es­
tá envolvida especialmente no segmento _de recursos 
hídricos, o que serâ feito pela Coordenação de Progra­
mas Especiais da Secretaria da Agricultura. Desneces­
sârio enfatizar a agilidade daqueles programas nacionais 
no encaminhamento desses projetos tão específicos. 

Quanto à comercialização de sementes e insumos, o 
ponto fundamental do Programa se assenta no estímulo _ 
às formas organizadas, como ê o caso do associativiSri10. 
Entretanto, ao centralizar essa comercialização direta­
mente na Empresa Baiana de Alimentos, o Programa re­
tira das cooperativas um dos principais instrumentos de 
congregação de filiados, numa patética demonstração de 
inoperância administrativa. 

Por outro lado, o documento afirma que caberâ à 
CEASA responsabilizar-se pelos corredores de comer­
cialização, além de administrar as Centrais de Serviços 
Rurais, órgãos viabilizadores da interiorização de preços 
de produtos e controladores de todas as informaçôéS re­
lativas aos processo-s de abastecimento e comerciali­
zação. 

Entretanto, num outro ponto, o documento refere-se à 
Empresa Baiana de Alimentos como responsável pelas 
Centrais de Serviços Rurais, em profunda demonstração 
de incoerência. 

O projeto prevê tambêm a entrega dos armazéns da 
CEASA à Empresa Baiana de Alimentos. A prevalecer 
esta situação, esta Empresa administrarâ_ armazéns nos 
municípios abrangidos pelo Programa, enquanto a 

CEASA se encarregarâ dos demais. A distorção é tão 
séria que podefão ocorrer duas situações danosas ao in­
teresse dos produtores: Ou os armazéns destinados ao 
Programa não deverão receber mercadorias de agriculto­
res não beneficiãrios, o que é um absurdo, devido, inclu­
sive, à ociosidade das instalações, ou a Empresa Baiana 
de Alimentos substituirá a CEASA na função de admi­
nistrar os armazéns, constituindo-se em empresa de ar­
mazenagem nos municípios aOrangidos pelo Programa. 
A duplicação e o paralelismo são gritantes. 
·Observem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a Em­

presa Baiana de Alimentos não necessita administrar os 
armazéns para exercer seu papel de compradora de pro­
dutos e vendedora de gêneros. Bastaria apenas utilizar o 
armazém sob administração da CEASA, em função 
tríplic~: armazenagem da produção local, estocagem de 
sementes e estocagem de produtos adquiridos ou de gê­
neros para comercialização. 

Outr-o aspecto igualmente incompreensível é a margi­
nali_zaç1to.em que outro órgão, a Companhia de Adubos 
e Materiais Agrícolas da Bahia, se encontra em relação à 
comercialização de sementes e insumos, em benefício da 
Em presa Baiana de Alimentos. Essa medida traz em seu 
bojo o mesmo contra-senso verificado anteriormente: 
enquanto a Empresa Baiana de Alimentos distribuirá se­
mentes e insumos aos produtores vinculados ao Progra­
ma, aos demais essa tarefa serâ função da Companhia de 
Adubos- e Materiais Agrícolas. 

Por medida de eficácia, a situação mais lógica seria 
transferir a incumbência de annazenagem e comerciali­
ZaÇão -à Empresa Baiana de Alimentos, eliminando-se 
outras estruturas voltadas para uma só finalidade. Com 
isso, evitar-se-ia inclusive discriminar os agricultores en­
tre os participantes do Programa e os demais. 

Outro aSpecto a ser contemplado pelo mesmo Progra­
ma de Apoio ao Pequeno Produtor Rural é o da capaci­
tação de recursos humanos, principalmente no que sere­
fere _ao desenvolvimento de técnicas, processos e méto­
dos didãtico-pedagóglcos dos próprios capaCitadofes. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nenhum progra­
ma de d-esi::nvolvimento, ainda mais de desenvolvimento 
de comunidades rurais, pode prescindir do aspecto edu­
cacional, aqui entendido em seu sentido mais. puro de 
educação integral e não apenas de instrução __ voltada para 
o domínio de técnicas. 

Para que isso aconteça, é fundamental que esteja orga­
nizada uma base bastante sólida, que concorra com os 
aspectos instrucionais programãticos, com os recursos 
humanos necessârios em quantidade e qualidade sufi­
ciCntes para levar esses conteúdos a bom te-rmo e com 
uma estrutura de apoio ágil. 

Nesse ponto, surge uma inquietante indagação: haverá 
condições de a Companhia de Desenvolvimento~ Ação 
Regional, da forma como se encontra, gerir o treinamen­
to? Evidentemente que não. Para que isso se viabilize, a 
proposta de trabalho deixa claro a necessidade de que ela 
se." aparelhe a firri d~. "constituir um núcleo de capaci~ 
tação". Além do mais, ela irá. "garantiÍ' os meios opera~ 
cionais para o desenvolvimento .dos trabalhos- diãrias, 
transporte, material instrucíonal, equipamentos", isto é, 
a Companhia disporá de um Centro Pedagógico para 
Treinamento e Ação Comunitãria. 

Para a perplexidade do analista, a pretensão vai mais 
Jonge. Almeja-se treinar uma média de 50.000 produto­
res mais por ano, em cinco anos! Uma média superior a 
_2.000 têC.nicos de execução local por ano. E 384 técnicos 
de nível microrregional por ano! E tudo isso envolvendo 

: recursos da ordem de 32.400.000 dólares em cinco anoS, 
ou seja, qUase 6.500.000 dólãr61 -por ano! NenÍ a imagi­
nação criadora mais fértil poderá engendrar· qualquer 
plano de aplicação de recursos tão vultosoS em espaço de 
tempo tão curto! 

A megalomania se patenteia no capítulo referente às 
ações recomendadas à otimização do sistema de crédito e 
de financiamento da produção, envolvendo, inclusive, a 
reestruturação dos agentes oficiais e privados para se 
adequarem às necessidades do Programa! 

Essas ações envolvem, por exemplo, <t "abolição da 
reanálise de projetoS, tanto pelo Banco Central, quanto 

~ ·p-or·õrgâos :especiais", a ·~reformulação·dos mecanismos 
de refinanciamento e repasse", a. .. consolidação do Ma­
nual de Crédito Rural, com a conseqUente revogação de 
duas centenas de Resoluções", o ... reforço do sistema _de 
assistência e fiscaliZação bancãria", a "reformuiação de 
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regulamentos dos incentivos fiscais, como o FINCR 
agropecuário" e o ... reestudo do sistema de taxaç11o sobre 
circulação de mçrcadorias". entre outros. 

Ou sejã, Sr. Presidente e Srs. Senadores, trata~sede um 
elenco de reformas gerais, amplas, profundas, em grande 
número, e que dependem dos centros nacionais de deci­
são públicos e privados. Por essa razão, o Programa co­
meça a pecar pela inviabilidade de se tomarem decisões 
de tamanha envergadura, em proveito de uma única 
aÇão isoladamente. 

O que me parece, diante dessa breve anãlise que pro­
curei desenvolver acerca das ações voltadas para o de~ 
senvo!vimento do pequeno produtor rural do Estado da 
Bahia, é que, a par de uma estrutura centralizadora do 
processo de encaminhamento do Programa, as estraté-­
gias necessitam de se estabelecer_ em bases sólidas, despo­
jadas da grandiosidade gerenciada pelos gabinetes fios 
poderes centrais do País e do Estado. _ 

Mais que isso, e como suporte à eficiência das ações, 
não cabe ao Poder Legislativo ficar alheio e muito menos 
alienado do processo de tomada. de decisões acerca de 
matéria tão re1evante e que envolve recursos de tamanha 
monta, destinados,-de forma tímida, a socorrer a imensa 
nação nordestina no que de mais legítimo existe aos bra­
sileiros: o direito às formas mais rudimentares de sobre­
vivência, ·que é a alimentação, e de seus modos de pro­
dução. 

Não cabe igualmente ao Ministério da Agricultura 
isolar-se de decisões de tamanha envergadura, com: o ê o 
caso do fortalecimento da pequena produção agrope­
cuária em regiões de carência alimentar. Os gabinetes 
não podem ser'heg:emônicos no tratamento de questões 
que não dependem unicamente da liberação de recursos. 
Há que haver instrução prévia da matéria, a fim de que 
se harmonizem interesses e necessidades. E isso somente 
poderá ser feito pelo Legislativo, em última instância o 
representante do interesse e da necessidade popular, seja 
nacional, regional, global ou setorial. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão M11ller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte díscurso.) :..._Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Recebi, faz poucos dias, um documento dos Senhores 
Vereadores de Luciara, Mato Grosso. A manifestação ê 
uníssona. ou seja, de todos os Senhores Vereadores do 
PDS e PMDB. 

Leio, Senhor Presidente, Senhores Senadores, o que 
diz o documento dos Senhores Vereadores: 

"A Câmara Municipal de Luc:iara, Estado de Mato 
Grosso, atravês de seus pares, apresenta moção de pro­
testo contra a atitude tomada pela FUNAI- Fundação 
Nacional do lndio - que a mais de um ano vem 
ameaçando dezenove posseiros que viver:i:t cultivan4o 
suas áreas por mais de trinta anos. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nós 
vereadores, de ambas bancadas, PDS e PMD B, vimos à 
presença do supremo Dignatãrio para protestar -contra 
tais atos que são no todo contrário as normas democráti­
cas que institui o dífCito de propriedade e do livre arbí­
trio. Não há realmente necessidade de tal desapro~ 
priação por aquele órgão, pois as famílias indígenas, em 

_pequeno número se acham devidamente instaladas, 
agentes estranhos à comunidade indígena se acham inse­
ridos em seus meios gerando o tumulto e a agitação con­
tra seus irmãos brancos. Há de se notar que antes de tal 
interveniência existia a paz entre as comunidades. Solici­
tamos determine a formação de um Grupo de Trabalho 
composto de membros da FUNAI e de nossa Câmara de 
Vereadores para dirimirem a questão pois, tão profunda 
é a que abastece a região com seus produtos hortigranjei­
ros e de grãos. Fica aqui nosso protesto e a nossa solici~ 
tação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Lucíara, em 
16 de abri! de 1985. -Joio Paulo Pereira da Silva, Presi­
dente - PDS - Waldemar da Silva Ribeiro, Vice­
Presidente- PMDB- José Celio P. Luz, 9-Secretário 
- PDS- U.iz Figueiredo Wanderley, 29-Secretârio -
PMDB- Joio Valdemir Pereira da Silva, Vereador-

- PDS- Delma Luz Gomes, Vereadora- PDS -José de 
.Souza Costa, Vereador - PDS- Qindfdo Vieira Amo­
rim, Vereador - PDS. 



1702 Sábado 8 DIÁRIO DOCONGRESSONAÇJONAL (Seção )l) 

Além dessa: manifestação, leio, Senhor Presidente, Se­
nhores Senadores, o abaixo-assinado de 67 (Sessenta e se­
te) cidadãos de Luciara, envolvidos no problema. 

Eis o que afirmam os signatãrios: 

"Os abaixo assinados, brasileiros, e1eüores do 
Município de luciara, Estado de Mato Grosso, 
ocupantes de uma ãrea de terra que pega parte do 
Patnl'nônio e Zolla- Rurat deste Município, sendo 
que alguns começaram a ocupar suas âreas no ai1o 
de l940 até a presente data, estão sendo ameaçados 
de serem despejados pela FUNAI, para ocupar pou­
cas famílias indígenas da Aldeia Morro do Padre, 
que no momento ali residem apenas 12 (doze) índios 
adultos, e que a ãrea que ocupam atualmente é sufi­
ciente para o sustento de suas famílias." 

Era o que tlnha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo .Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- (PMDB- MG. Pro. 
nuncía o seguinte díscurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores: -- -

Comemoramos, no último dla-5,0 Día Mundial da 
Ecologia e o Dia Mundial do Meio Ambiente, eventos 
intimamente unidos em sua sígníficação. Na verdade, se 
não nos conscientizarmos, com rigor, da urgência de­
proteger o meio ambiente, em breve vere,mqs destrUídas 
as mínimas condições necessárias para sobrevívêncía de 
qualquer espécie animal ou vegetal. 

Recebemos de graça a natureza, com sua pujança, sua 
generosidade, sua beleza. Dela dependemos para nossa 
existência e subsistência. Seria lógico, portanto, que en­
vidássemos os maiores esforços no intuito de preservá-la, 
de cultivá-la em sua fertilidade> de admirã_-la em todQ_ o 
seu esplendor. Seria pelo menos crível supor que, se não 
nos fosse posível agir em seu favor, pelo menos não lhe 
impedirfamos um çlesenvolvimento livre de interferên­
cias nefastas. E, no entanto, o que é que fazemos nós_. se­
res humanos racionais, civilizados, cultos, conscientesT­
De que forma tratamos esta fonte que nos alimenta e nos 
conserva vivos? O que laz.emos é mutilar, destroçar, ani~ 
quilar, poluir, exaurir e esterilizar tudo o que nos cerca 
-terra, mar e ar-, a natureza elaborada em milênios e 
destruída, pelo homem, em menos de um século. 

O que somos nós, então? Loucos? Ignorantes? Suicí­
das? Difícil seria definir nossas próprias ações, porque 
cada um conhece a extensão do mal que pratica e está in~ 
formado das conseqllências catastróficas de suas ações. 
Mas cada um acredita, também, que o prejuízo coletivo é 
muito p::queno em relação a_o lucro pessoal que aufere. E 
cada um espera que o outro suspenda a depredação, mas 
nenhum se dispõe a dar o exemplo de preservação. Aon­
de iremos chegar, nesta violência insana com que agredi­
mos a natureza? O que nos resçrvarã o futuro, ·em um 
mundo calcinado e poluído? 
Senhor~ Senadores, usa-se muito, em nossos dias, a 

palavra "ecologia". E qual será, exatamente, o seu sígni­
ficado? Os dicíonãrios a definem conio Sen~do ~"parte da 
Biologia que estuda as relações dos organismos com o 
ambiente, isto é, com o solo, o clima e os outros organis­
mos que povoam determinada zona da Terra". Vamos 
procurar deter-nos, por um pouco, na análise de tal d"çfi~ 
nição.: •• ... as relações dos organismos c_om o ambiente .. :• 
O que somos nós? Somos organismos vivos, dotadQI> _ó~ 
inteligência superior. Qual é o nos:;o ambiente? ~ de um 
modo geral, a natureza. E quais são as nossas relaÇões 
com ela, com a natureza? São de agressão, de agressão 
global e destrutiva. O que é, então, para nós, a Ecologia, 
segundo a sua definição? :t: o est!ldo das agressões critni-=- -
nosas com-que destruímos o nossQ, "habitat", aguardan­
do o dia negro - não muito afastado no tempo .....;. em 
que as conseqüências de nossos atos irão se voltar contra 
nós e contra nossos filhos. 

A cada dia, a cada hora, ao abrirmos jornais e revistas, _ 
ao assistirmos aos noticiários de televisão aSsustamo-nos 
com o espetáculo de destruição que se patenteia aos nos-
sos olhos. __ 

Em âmbito nacional, começamos a sofrer-no Norti!do 
País, vendo árvores milenares -- feitaS inadeira, feitã:s 
beleza, feitas proteção do solo pelas mãos generosas da 
natureza- sendo derrubadas e, nesta destruição, expon~ 
do ao risco da aridez desêrtica um solo atê então pujante 
de vida e de verde. -

Caminhamos um pouco para o Sul e nos deparamos 
com a bç_leza pura da Ilha do Bananal. E quedamo-nos 
no espanto dos que sa_bem que se planeja cortar o Parque 
Nacional do Araguaia por rodovias, que atentarão con­
tra a natureza e resultarão em incalculáveis prejuizos 
ecológicos. 

Voltamos-nos para o Oeste e penetramos na magia do 
Pantanal Mato-grossense. Estacamos, extasiados, diante 
do espetáculo, único, de uma imensidão selvâtica pince­
lada por verdes e por águas, exuberante e plena de vida 
animal e vegetal. E es.ta,rrecemo-nos, Senhores Senado­
res! Porque nem ali, nem mesmo naquela reserva natural 
de potencial Llimitado, a mào do homem absteve-se de 
penetrar, de macular, de destruir. Sabemos, hoje, que 
cerca de seis rnil caçadores clandestinos vêm sendo res­
ponsáveis pelo extermínio anual de aproXimadamente 
um milhão de jacarês" Sabemos tambêm que o nosso 
Pantanal encontra-se ameaçado por nove destilarias de 
álcool, situadas na bacia do rio Paraguai, produzindo, 
por dia, mais de quinze milhões de litros de vinhoto. E 
este material, quando produzido em tão elevada escala, 
supera os níveis possíveis de absorção e então, entre ou­
tros prejufzos_, eHmina o oxigênío da água e destrói os 
cardumes de peixes, colocando em sério risco a fauna e a 
flora âa região. 

(mpossívet seria satisfazer o desejo de apreciar a bele­
za de Sete Quedas, jã afogada pelo homem, eliminada 
pelo estranho impulso humano que leva a destruir, sob o 
pi'étexo de promover o progresso. Partimos, então, em 
nossa caminhada, para o litoral brasileiro. E encontra­
mos, na costa sul do Estado de São Paulo e norte do Es­
tado do Paraná, um verdadeiro santuário da natureza, 
constituído - entre canais, baías, rios de marê, ilhas, 
matas, manguezais- por um viveiro natural com espê­
cies das mais nobres da fauna marinha, tais como ostras, 
cações, tainhas, manjubas, pescadas, camarQes sete bar­
bas, robalos e muitas outras mais. 

Trata-se do sistema lagunar de lguapefCananêiafPa­
ranaguâ, na rêgião de um estuârio _considerado o terceiro 
-do mundo entre os estuários não poluídos. No entanto, 
esta região privilegiada pela natureza vem sofrendo, nos 
últimos anos, agressões das mais sérias_ ao seu ecossiste­
ma, com a instalação de empresas imobiliárias, a explo­
ração de indústrias pesqueiras, de indústrias- também 
predatórias - de mineração. Tem sido prejudicada, 
além disso, pelo es.coamento de esgotos em s~us braços 
de mar c pela derrubada de morros. _ 

Na defesa deste, que é um dos maiores e mais comple­
tos viVeiros marítimos do nosso planeta., foi assinado, no 
último 24 de janeiro, um Convênio de Ação Conjunta 
dos dois Estados, para gerenciamento costfi::iro. Mas isto 
não ê tudo. Será pre<::iso que, ao con,trârio de tantos Con­
vênios que, por tantas vezes e em tantos lugares vêm sen­
do assinados e desrespeitados, este se transforme em atos 
concretos, mais do que.em_assinaturas em papéis. Só as­
sim os brasileiros poderão tranqUilizar-se, na certeza de 
que- estará salvaguardado este recanto paradisíaco com 
que a natureza dotou o nosso País. 

Ainda em São Paulo, buscamos a região que detém o 
triste recorde de ser a mais poluída do mundo~ chega­
mos a Cubatão e penetramos no inferno1 um infeino 
construído e alimentado pelas trinta e duas espécies dife­
rentes de indústrias ali reunidas. Assistimos ao nasci­
mento de crianças sem cérebro, cuja anencefalia deveu-se 
à aspiração, -por suas mães gestantes, do gás benzeno e:x-

- pelído pd"ãs fábricas. E baixamos aos hospitais com ho­
mens, mulheres e crianças aniquilados por toda a espécie 
de doenças respiratórias. 

Sabemos que o índice de mortalidade infantil registra-
----do_ em Cubatão é dez por cento mais elevado que em 

todo o resto da Baixada Santista, e que a proporção de 
anomalias congênitas é de duas vezes e meia maior. Mas­
vemos as crianças nascerem doentes, nascerem mortas, 
morrerf.itri- cóm poucos dias de nascidas e nós quedamos 
ftnpotentes, desarmados ante o poderio industrial que 
venda ós olhos e amordaça a boca daqueles que pode­
riam SolUCionar tão graves problemas. 

Próximos ao litoral, viajamos rumo ao Rio de Janeiro 
e nos defrontamos com a secular beleza da baía da Gua­

. nabara, desde há muito cantada por poestas e prosado­
res. Descemos, fundo, nas suas águas turvas e pisamos 
em lixo, e adoecemos contaminados pelos esgotos de seis 
mil indústrias que ali lançam seus detritos, e fugimos do 
petróleo esgotado dos tanques de petroleiros que são la-
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vades nas águas desta baía famosa, conhecida no mundo 
inteiro, e morremos com os peixes, sufocados pelas á­
guas poluídas por oito metais pesados, considerados dos 
ma_is perigosos, tais como chumbo, mercúrio, cobre, zin­
co e outros mais- águas que antes eram puras e convi­
davam à multiplicação da fauna marinha. 

Prosseguimos nesta triste caminhada e, mais além, 
mergulhamos na lama tóxica dos rios Paraíba do Sul e 
Paraibuna, lama esta formada pelos dejetos venenosos 
despejados nos rios por fábricas da região. E, tambéin 
ali, debatemo-nos com os peixes que morrem à nossa 
volta e, com eles, sucumbimos em holocausto ao preten­
so progresso de uma nação. 

Chegamos ao Nordeste do País e espantamoenos com 
as enchentes que mergulham casas e plantações na des­
truição e na morte. E~ mais uma vez, somos levados a 
culpar os homens, pois sabemos que as inundações têm 
causa ou nos desmatamentos ou na impermeabilizaçi'io e 
ocupação dos fundos dos vales- escoadouros naturais 
das águas pluviais -, ou nas alterações causadas por 
obras de terraplenagem ou na criação de zonas urbanas 
em áreas de proteção de mananciais e em áreas topogra­
ficamente destinadas_ a inundações de rios, ou pela cons­
trução de barragens, ou por drenagens, ou por práticas 
agrícolas inadequadas. Sabemos, enfim, que E: a loucura 
humana, mais uma vez, a responsável pela desgraça do 
próprio ser humano. 

Finalmente, nesta longa caminhada por nosso imenso 
e maltratado territQrio, chegamos a Minas Gerais. E, 
também no meu Estado natal, a mão do homem traba­
lha, impiedosamente, para destruir a obra milenar da na­
tureza. 

O _Rio das Velhas, recebendo atravês do Arruda os de­
jetos de Belo Horizonte e das cidades -aa periferia da Ca~ 
pital, -segue o seU curso ...;...-poluído e poluente-, imutá­
ver em suã rota, mas com as águas, antes férteis e genero­
sas na fauna, transformadas em lodo. 
--A região· das cida-des de Timóteo, Itabira, lpatinga, 

João Monlevade, Acesita e outras mais representa, hoje, 
causa de preocupação constante das autoridades, pela 
poluiçii_o que provoca, resultante da mineração e das in­
dústrias ali implantadas. 

A própria caPital de Minas Gerais vem sofrendo os 
efeitos da depredação da natureza pelo homem. A Serra 
do Curral, barreira natural de proteção da cidade, vem 
sendo minerada de forma indiscriminada e criminosa. 
Como conseqüência, além do prejuízo causadQ ao aspec­
to paisagístico, cria problemas de erosão eólica que, cada 
Vez mais, destroem a Serra. E o clima de Belo Horizonte 
modifica-se, o frio aumenta,_as ventanias suCedem-se, a 
poeira inVããC ã cidade. __ 

Tambêm em Araxã, a mineração desordenad, vem 
criando sérios problemas para a mineralidade das ág\135 
famosas da cidade. A análise da âgua sulfurosa vem de­
monstrando diminuição do seu teor de enxofre, énquan­
to_que a água radioativa vem perdendo suas caractcrf[l,ti­
cas medicinais. 

Desanimados, abandonamos o território nacional e 
partimos para outras terras, cruzamos outros continen· 
tes à procura do ~den perdido. E é: então que vemos ba­
leias agonizando nas areias das praias, baleias romanti­
camente ditas suicidas, mas, que, na verdade, buscam i!S 
praias levadas apenas pela des_orientaçli.o produzida pOr 
micrOorganismos existentes em ãguas poluídas. 

E ass_istimos ao cair das chuvas âcidas, resultantes das 
emissões, na atmosfera, do dióxido de enxofre de fábri­
cas e usinas elétricas. Tão grave é este problema que se 
constituiu no tópíco mais importante de uma conferên~ 
cia que, de 25 a 27 de junho passado, reuniu em Muni~ 
que, na Alemanha Ocidental, delegados de trinta e um 
países e represetlfãfites de vários organismos internacio­
nais. 

E mergulhamos em petróleo despejado nos mares por 
acidentes marítimos; e assistimos à contaminação de 
toda a cidade de Seveso, na Itâlia, pelo gás venenoso que 
escapava de instalações industriais; e estremecemos no 
horror do perigo de trinta contentares, guardando du­
zentas e vinte e cinco toneladas de hexafluoreto de urâ~ 
nio, mergulhados no mar em uma colisão de navios, ex~ 
postos ao risco de uma avaria que expeliria morte e des .. 
truição. 

Desiludidos, conscientes da impossibilidade de reen­
contrar um paraíso que vem sendo destrufdo através dos 
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témpo!l, regressamoo ao nosso território. Émbarcarnos 
em um avião supersônico e este, assim como tantos ou~ 
tros que cruzam os cWs de nosso planeta, transportou~ 
nos en:t velocidade inimaginâvel, enquanto lançava aos 
espaços: infinitos os óxidos de nitrogênio que iriam cola~ 
borar na destruição da camada de d~ônio q_ue protege os 
habitantes da Terra do excesso de calor enviado pelo Sol. 
Tais ag~resSõcs resultarão em um aumento na incidência 
de queimaduras e de câncer da pele, além de provocarem 
alterações no DNA, com corrseqU.!ncias funestas para a 
normalidade genética ~ um alto preço a ser pago pela 
economia em tempo de viagem! 

Senhores Senadores, muito existe ainda por temer e 
por corrigir, mas não desejo alongar-me nesta exposição. 
Não me referi, por exemplo, IJO chamad,sl"'efeito estufa", 
nada falei sobre Q, .. inverno nuclear", não destaquei o te­
mor da desertificação da Terra, que, segundo a ONU, 
acelera-se a uma velocidade de seis milhões de hectares 
por ano. 

Não citei a extinção criminosa de inúmeras espécies 
animais, não enfatizei o risco existente na disseminação 
de usinas nucleares, inclusive em nosso País. Tampouco 
alertei para o grande perigo, recentemente noticiado pela 
Televisão, de desmoronamento de sessenta quilômetros 
quadrados da Serra do Mar, com o conseqOente soterra­
mento de vãrias cidades próximas, inclusive Cubatão. 
Este desmoronamento, se não for evitado, terá sido cau­
sado pelo desflorestamento das encostas da Serra do 
Mar, resultante da morte da vegetaçilo natural peta po­
luição procedente de Cubatão. 

Não me alonguei sobre todos esses tópicos, mas não 
me calarei no enaltecimento da luta, de alguns poucos 
devotados, em prol da preservação da natureza. Louvo 
aqueles que impediram a derrubada de matas para a 
construção de um aeroporto internaiconal na localidade 
de Caucaia do Alto, em São Paulo, e os que vam tentan­
do impedir que a especulação imobiliária devaste a La­
soa de Abaetb, na Bahia. Rejubilo-me com os queevita­
ran:l. a instalaçilo de uma fábriça de mfsei.s em Ubatuba e 
com os que salvaram aalagoaa de Laguna, em Santa Ca­
~arina, de um proccuo de dessalinização. 

Em ·1972, na f• ConfcrlriCla Mundfal sobre Meio Am­
biente, realizada em Eatocolmo, o Brasil auumiu IJ!I1& 
posiÇão de defesa do desenvolvimento econômico, ainda 
que, para eate fim, fo110 nccet~lrio poluir o meio am­
biente. E dcc1atw que era preciso crescer cconom.ica­
mcute, em bUJCa da cllmlnoçlo da ~polulçlo da mi­
s6tia", maia peria:osa, a seu ver, do que a poluição am .. 
bicntal. 

Hoje, treze anos ap6a, funcionam em nono Pafs du­
zentos e oitenta c cinco inatituiçlJca destinada• l defesa 
do meio ambiente. E uma consclentizaçJ.o do problema, 
l: uma tomada de poaiçlo, 6 uma caperança. 

Ainda existem os que defendem o desenvolvimento a 
qualquer cWito. Ainda hll os que consideram plegtu aa 
lutas em prol da natureza. Ainda encontramos quem 
imagine que sedt posalvel, existir prosresso em um mun­
do destruído por enchentes, chuva qulmicas, fumaça, 
explosões nuclearea. 

Mas encontramo.s tam.Mm os que buacam preservar c 
construir. Em nosso PallJ, Verificamos a prcocupaçiio que 
leva à criação de bosques municipais .c de parques pó.bli­
cos, como os de Votuporanga~ do Araguaia c~ em Belo 
Horizoote, o Parque Pdblico proposto pelo nobre Depu­
tado Pimenta da Veiga, em projeto. de lei ora ern trami­
tação neste Senado, do qual tenho o privil~gio de !let o 
Relator na Comissão de Constituição e .Justiça. Trata-se 
de parque a ser criado onde, hoje, se encontra o Aero­
porto Carlos Prates, e que propiciarã, aos habitantes da 
capital de Minas Gerais, um lugar onde entraria. '"em 
contato mais íntimo com a natureza". 

Senhores Senadores, ainda está em nossas mil os a pos­
sibilidade de evitar muitas, e graVCII, e irreversíveis cala­
midades; de preservar um mundo que receb~:mos gratui­
tamente e que é o único que possufmos. - --

Habitamos em um país livre de graves catástrofes na­
turais1 tais como terremotos, erupções vulcânicas e fUra­
cões, que devastam tantas outras regiões do globo terres­
tre. Não é preciso que forjemos, por nossas mãos, as des­
graças de que fomos poupados pela natureza. 

Não apenas em datas dedicadas à ecologia e ao meio 
ambiente devemos dirigir nossa preocupação para um 
problema tão grave. g preciso que participemos, cons-
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tantementc, de uma luta que é nossa, que é de nossos fi­
lhos, que é de toda a espêcie humana. 

__ Abramoo os olhos para uma realidade que estâ diante 
de nós, patente, alarmante! Frciemos nossa ambição, 
controlemos a ambição alheia, impeçamos, enquanto 
ainda há tempo, a loucura de uns poucos que constroem, 
nas sombras, a hecatombe de todos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fr;gelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- I' A. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -_8r. Presidente e Srs. Senadores; 

Em várias oportunidades pronunciei-me nesta Casa 
defendendo o respeito à lei e às prerrogativas dos bacha­
réis em Ciências Contábeis porque, além da qualidade de 
Senador da República, recebi a incumbência de presidir 
a Ordem dos Contadores do Brasil. 

Hoje, quero dar conhecimento aos meus ilustres Pares 
dos ofícios que em 22 e 29 de maio enderecei ao Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, doutor José 
Sarney e ao Ministro Francisco Dornelles, em nome da 
Ordem dos Contadores do Brasil, nos quais demonstro, 
no superior interesse público, que os cargos de Secretário 
Central e de Secretâdos Ministeriais de Controle Interno 
só podem ser providos por contadores registrados, ape­
sar de serem de confiança. É que referidos órgãos suce­
deram à Contadoria Geral da República e suas Contado­
rias Seccionais, adotando como título o objeto específico 
da contabilidade, qual seja, o controle do patrimônio ad­
ministrado, embora, institucionalmente, uma contadoria 
desempenbe funções mais amplas. 
- Certo ê que a denominação de um órgão técnico não 

lhe retira rt natureza. Assim, um Secretário de Controle 
Interno exerce, na realidade, as atribuições de um conta­
dor no setor de sua competência. Analogamente, quer 
me parecer que não serã pelo fato de as Procuradorias da 
República e da Fazenda não conterem referência ao Di­
reito é que se haverã de admitir sejam dirigidãs por não 
bacharel em Ciências Jurídicas. 

No entanto, não se sabe por que- e provavelmente a 
irregularidade se deva a inadvertência de autoridades -
em algunS Ministérios foram nomeados economistas, ad­
vogados e até pessoas sem graduação universitária, para 
chefiar a respectiva Secretaria de Controle Interno, espe­
cialmente n"o Ministério da Fazenda, onde o Secretãrio 
Central e o Secà:tãrio Setorial não são contadoxes habili­
tados. Ora, por maior que sejam as capacitações _de ba­
charéis em Ciências Econômicas, Administratívas e Jur1-
dicas, os mesmos nã.o são endereçados para trabalhar em 
contadorias, auditorias ou órgãos de controle patrimo­
nial e dos negócios das entidades pflblicas e privadas. 
Nem a circunstância de algwnas espécies pt:_ofissionais 
receberem conhecimentos bâsicos de contabilidade, eD1 
caráter complementar às atividades que lhes silo específi­
cas, autoriZa-os· a opc!Í"arem o campo profi~sional do 
Contador. O bacharel em Ciências Contábeis também 
recebe, em seu curso de graduação, conhecim,entos siste­
mâticos de direito de vãrios ramos, de administração ge­
ral e especial, economia e sociologia, mas nem por isso 
estarã apto a .seguir as carreiras jurídicas, cuidar da ad­
ministração da produção ou de vendas, ou trabalhar 
como economista ou sociólogo. Cada qua! deve se ocu~ 
par dos trabalhos próprios à carreiri univ.~rsitária quC 
escolheu. 

DesSa forma, é necessãrio que o próprio Governo aca~ 
te o campo de trabalho exclusivo do bacharel em Ciên­
cias Contâbcis, no qual estã incluído, obviamente, o co­
mando das contadorias ou órgãos de igual função, como 
as secretarias de controle interno existentes na Adminis­
tração Federal. f: o império da lei e exigência da especia­
lização cientifica. 

Feitas estas considerações, Senhor Presidente, requei­
ro a transcrição dos oficios apensos nos Anais do Sena­
do. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEL HERMES EM SEU DISCURSO: 

Ofício n9 9/85-PRES Brasília, 22 de maio de 1985 

Senhor Presidente: 
Em face da nomeação de pessoas inabilitadas profis­

sionalmente para o cargo em comissão_ de Secretário 
Central de Controle Interno e a função de confiança de 
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Secretãrio de ContrOle Interõ.o do Ministério da Fazen­
da (DOU de 15-3-85, Seção 11, pág. 1.227), esta entidade · 
de bacharêis em Ciências Contâbeis sente-se no dever e 
no direito de alertar a V. Ex• de que citados postos admi­
nistrativos, assim como os de igual competência dos de­
mais Ministérios, são de responsabilidade exclusiva de 
Contadores. 

De fato, a Secretaria Central de Controle Interno su­
cedeu à Inspetoria Geral de finanças, mediante o Decre­
to n~> 84.362, de 31-12-79. Citada Inspetoria, por sua vez, 
substituiU a Contadoria Geral da Repóblica, por dispo­
sição do art. li do Decreto n~> 61.386, de 19-9-67, a ser 
implantada a reforma da Administração Federal ordena­
da pelo Decreto-lei n~ 200, de25-2-67 (art. 23, § 29), Tan­
to o sucedido ór8ão de inspeção financeira quanto o 
atual órgão de" controle interno absorveram atividades 
inerentes à extinta Contadoria da União, na realidade 
parte delas, porquanto uma contadoria realiza, além do 
controle interno, a planificação co.ntàbil, a análise da 
gestão, a mensuração financeira do custojbeneficio, a 
avaliação das finanças e à projeção de sua tendência, as­
~im como outras atividades concernentes às Ciências 
Contâbeis. Basta lembrar que nos EUA Q. "General Ac­
counting Offic.e" supre inclusive as funções do nosso Tri~ 
bunal de Contas da União, e com maior eficácia. 

Por conseqOência, o art. l3 do vigente Decreto n~> 
85.234, de 6-J0-80, incumbe à Secretaria Central de Con­
trole Interno as atribuições contábeis de elaborar as con­
tas do Presidente da República (necessariamente cqm 
base no Balanço Geral da União); -produzir a escritu­
ração patrimonial, financeira e orçamentária; executar a 
auditoría contábil e de programas; elaborar as normas 
gerais de controle financeiro (dizendo o dispositivo legal, 
exageradamente, de administração financeira), assim 
como de contabilidade e auditoria; orieQtar e supervisio­
nar os órgãos inte8ran-ies do sistema de controle interno; 
administr_ar _o plano de contas.; cadastrar prestadores de 
serviços de auditoria à administração federal; gerir o 
fundo de auditoria; apresentar os relatórios de suas ativi· 
dades; e realizar as demais atribuições inerentes ao con­
trole financeiro, contábil e auditorial. 

Na órbita de cada Ministério, atribuições semelhantes 
são fiXadas para as respectivas Secretarias Setoriais de 
Controle Interno (art. 14), sendo que a auditoria, que es-

- tava a cargo das Delegacias Regionais, foi concentrada 
no órgão central pelo Decreto nl' 89.950, de 10-7-84. 
_ Yê-se, assim, que a denominação formal da atual Se­

cretaria Central de Controle Interno e de suas projeções 
sistêmicas junto aos Ministêrios e órgãos equivalentes 
em nada desfigura sua naturçza de órgãos de contadoria. 

Como não poderia deixar de ser, o Regime Interno da 
Secretaria de Controle Interno, aprovado pela Portaria 
n~> 8/81 da SBPLAN, atribuiu ao Secretãrio Central, 

- dentre outras competências inerentes ao cargo, a respon­
sabilida.d~pela exatidão das contas- o que importa em 
sUbscrever o B.alanço Geral da União - assim como a 
responsabilidade pela apresentação desse documento e 
demais demonstrações contábeis (art. 13-III). Igualmen­
te permite à mesma autoridade que ávoque qualquer as­
sunto da área de competência da secretaría de Controle 
Interno, abarcando também a contabilidade, a auditoria 
e o controle da ad1p.inistração financeira. Por conseguin­
te, os Secretãrios de Controle Interno precisam ser con­
tadores regiStrados na fOrma do art. 12 do Decreto-leí n~> 
9.295, de 27M5-46. Esse entendimento não é elidido pela 
particularidade de esses cargos terent sido omitidos na 
explicitação das habilitações exigidas para as chefias su­

, bordinadas de secretário, diretor, coordenador, delegado 
regional e chefe de seção (art. 19). 

A circunstância de serem de confiã.nça dos respectivos 
Ministros de Estado os correspondentes cargos de Secre­
tário de Controle Interno não exclui a obrigatoriedade 
de seus titulares estarem profissionalmente habilitados 
para-seu exercício. Acertadamente, o Decreto n~> 77.336, 
de 25-3-76, exige vivência específica e a necessária habili­
tação, ao dispor: 

"Art. 8~' A designação otl nomeação para 
funÇãO de confiança ou cargo em omissão- integran­
te do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
somente poderá recair em pessoas que, além de 
-preencherem os requisitos gerais para investidura 
em função· pública, possuam comprovada exPeriên­
cia administrativa correspondente à ârea de ativida-



1704 Sâbado. 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

des inerentes ao cargo ou à função e habilitação le-­
gal, quando for o caso." 

Contrariando esse salutar dispositivo legal, as pessoas 
investidas ·nos cargos de Secretário Central de ContrQle 
Interno e Secretârio de Controle Interno do Ministémo 
da Fazenda, e talvez também de alguns outros Míõis:. 
téríos, estariam desprovidas da exigida prática em conta­
bilidade e auditoria e da impreScindível qualificação de 
contador, segundo informações -disponíveis e a ausência 
de registro perante o Conselho Federal de Contabilida­
de. 

Por outro lado, cumpre atentar para o fato de que a 
União dispõe de centenas de contadores tecnicamente 
capacitados e legalmente habilitados para assumir os 
cargos de Secretários de Controle Interno, não sejustifi­
cimdo, data venia, o aproveitamento-de profissionais de 
outros títulos universitãrioS. 

Em razão do e}:(posto, esta entidade vem, com todo 
acatamento, podenrar a V. Ex• a necessidde de ser verifi­
cado se os titulares dos cargos de Secretãrio Central ou 
Setorial de C_on_t._t_Qie Interno atendem às exigências legais 
de comprovada experiência na área e de habi!itação para 
subscrever os balanços da União e de cada Ministério, 
providenciando, em caso negativo, a substituição. 

Valho-me do grato ensejo para apresentar a V. Ex' a 
segurança de meu apreço e respeito. - Gabriel Hermes, 
Presidente da OCB. 
Excefentíssmo Senhor 
Doutor Jo_sê Sarney 
Dign[ssimO Pre$idente da República 
Brasília- DF 

Oficio n~>J()/85-PRE.S. ~rasí~ia, 29 de maio de !985 
Senhor Ministro: 
O controle financeiro, econônlico e patrimonial -dos 

entres privados ~ públicos conStitui objeto_=espci:ífico da 
ContabiliQade Superior. Exige conhecimento especiali­
zado e complexo ministradQ no curso de bacharelado em 
ciências c-ontãbeis, assim como sólida exp~_rjª-ncia profis­
sional. 

Daí só poder ser de responsabilidade_ exclusiva de 
Contar.lor.--:- .d~nominação profissional sob ciue -se regis­
tra o bach~r:el em CiênciãS: Ccintãbeis- a direção da Se­
cretaria Central e das Secretarias Setoriais de Controle 
Interno, repartições que tem por finalidades precípUas "as 
funções de contadoria e auditoria: 

Institucionalmente, a Secretaria Central 9e Controle 
Interno sucedeu à Inspetoria Geral de FinanÇas, median­
te o Decreto n~> _84.3_62, de 31-12-79. Çitadª_Inspetoria, 
por sua vez, substituiu a Contadoria Geral.da República, 
por disposição do art. 1 t do Decreto n~"~ 4__1 .3.86, çie 19-9-
67. Tanto o sucedido órgão de inspeção financeira quan­
to o atual órgão de controle interno absor"v:eran)_ parte 
das atividades inerentes à extinta Contadoria da União, 
pois além do controle intet:n9 uma contadoria deve reali­
zar a planificação de todo_ sistema contãbil, a anãlise_ 9-a 
gestão, a_ mensuração financeira do cústofóenê"ffciõ, a 
avaliação d_a~ _fina_IJ.Ças e sua projeção tendencia.l e de­
mais atividades concernentes às ciências contâbelS. Basta 
lembrar que nos E.U.A. q. '~General AccoÜting_üffiCe" 
supre inclusive as funções do nosso Tribunal de Contas 
da União e com maior eficácia. · 

Dai ter sido preservada nas atribuições do Sec;retário 
Central de Co ntr_ol~ Interno a responsabilidade pela exa­
tidão das contas e apr~entação dos balanças, demons­
trações contâbeis e demais informações" dos atos de ges-
tão orçam.entâria, financeira e patrimonial da União, as-
sim como a autoridade para dirimir dúvidas quanto à in­
terpretação de normas próprias ao sistema e avocar _, 
qualquer assunto d_a ãrea de controle interno (art. 13, 
itens 111 e V do Regimento aprovado pela Portaria n~' 
8/81 da SEPLAN). Essas atribuições legais requerem ha­
bilitação para subscrever o Balanço Geral da União e ca­
pacitação têcnico-científica: em coQü1.bilidadç e _audito-
ria. 

As circunstâncias d_ç: _serem de confiança,_ ·çros reSpecti­
vos Ministros de Estado o_s correspo-ndentes cargos de 
Secretãrio de Controle Interno não hâ de excluir a obri­
gatoriedade de seus titulares serem contadores registra­
dos na formado art.._l2 do Decreto-Lei n~" 9.295, de27-5":' 
46. Acertadamente, o Decreto n~' 77.336, de 25~3-76, exi­
ge que as pessoas designadas ou nruri_eadas para funçõ~ 
de confiança ou cargos em comissão integrantes do Gru-

po Direção e Assessoramento Superiores possuam com­
provada experi_ência administrativa correspondente à 
iffea de atívidades inerentes ao cargo ou à função, ·assim 
como habilitação legal, além dos requisitos gerais para 
investidura em função pública (art. 8~>). 

Infringindo esse salutar dispositivo legã.l, -as pessoas 
ínVesliãas rios cargos· de Secretáriç Central de Controle 
Interno e Secretário de Controle Interno do Ministério 
da Fazenda, não teriam a habilitação de Có_ritador Uem a 
prática em contabilidade e auditoria. Entretanto, o Mi­
nistério da Fazenda dispõe de centenas de Contadores 
tecnicamente capacitados e legalmente habilitados para 
assumir os mencionados cargos, não se justificandO, ve­
nia concessa, o aproveitamento de pessoas não gradua­
das no curso de Ciências Contábeis. 

Cumpre observar que a denominação formal de qual­
quer órgão público não autoriza que seja dirigido por 
técnico-científico estranho à sua competência-fim. Não 

- teria como defender que a Procuradoria da .. República, a 
Procuradoria da Fazenda Nacional e a Consultoria da 
República fossem_ dirigidas por não bac_harel em direito; 
tampouco que as repartições _competentes para cuidar da 
saúde humana fossem dirigidas por não médicos; nem 

·,_que os departamentos de construção de edificios ou de 
estradas não fossem chefiados por engenheiros; e assim 
por diante. A_nalogamente, a Secretaria de:. Çon~role In­
terno e suas projeções sistêmicas precisam ser dirigidas 
por bacharel em Ciê"ncias Contábeis, inclusive para me­

Jbor_ prevenir e combater a corrupção, as fraudes e os 
desmandos administrativos que tanto aumentaram na 
Administração Federal. 

A vísta do_exposto, esta entidade sente-se no direito e 
no dever de solicitar a V. Ex' que determine o reexame 
dos atos de nome_ação ou_ designação para Secretârio 
Central de Controle Interno e Secretârio de Controle In-
terno do MinistériO da. Fazenda. --

Valho-me da grata oportunidade para apresentar a V. 
Ex' a segurança de minha estima e de meu respeito.­
Gabriel Hermes, Presidente da O.C.B. 
À -Sua Excelência 
Dr. Francisco DorneHes 
Digníssimo Ministro da Fazenda 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nada mais 
haVeriao a tratar voü encerrar a presente- Sessão, desig .. 
nal1d0para a sessão-ordinâria da próxiina segunda-fel 
ra, .a se~uinte -

ORDEM DO DIA 

I 

REQUERIMENTO No 57, DE 1985 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 57, de 
-1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 

""Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte, solict­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­

··raç5o de crédito externo no valor de cinqüenta milhões 
de d6lares. 

2 

REQUERIMENTO N• 58, DE 1985 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 58, de 
1985, de q_utoria-dos Lideres Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do a-rt. 371, c, do Re.gi­
meQto_Interno, urgência para o Ofício n? S/8, de 198_5, 
através do qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO) 
solicita autorização do Senàdo para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de USS 3,500,()00_00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares.) 

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 26, DE 1979 

Votação, em prime:iro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta parágrafos ao arL 517 da Con­

- saUdação -das l.eis do Trabalho, tendo 
Pareceres, sob n9s. 184 e 185, de 1984, das Consti­

fúições. -

Junho de 1985 

-de Constituição e Justiça, pela Constit_uciona]idade 
e Jurirlicidade; e 

-de Legislação Social, favorâvel. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 2, DE 1980 

VOtação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<:> 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­

-cena, qUe dispõe sobre a escolha e a nomeação dos diri­
_gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n<:>s. 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com Yoto vencido, em separado do Senador 
Moacyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, favorãvel. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 340,. DE 1980 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Michil.eS, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 373 da ConsOli­
dação _das Leis do Trabalho, facultando à empregada 
com prále o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
-reinunei"a<;ãó proporcional, tendo 

Pareceres, sob n~. 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
- d~ Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 18, DE 1980 

Votação, em prinieiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~ 18, de 
1980, de_ autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria -especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n<:> 1.032, de 1980 e n~" 415, cte 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Jw;tiça, Jl' Pronunciamento: pela 
irlcõnstituc_íonal!d.a9e; 21' Pronunciamento: (reexame soli­
citadQ em Plenário)- ratificando sell parec_er anterior. 

7 
··PROJETO DE LEI DO SENADO No_320, DE 1980 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do -Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n~> 320, de 1980, de 
aútoria do Senado_~:__P.edro Simon, que revog3: a Lei _nl' 
6.815, de_l9 de agosto de 1980, que d_efiii_e a·.sü!iªÇão Nrí-­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Cooselho Naciopal 
de Imigração e dá outras proviqências, tendo 

:Parecer, sob nl' 1.144, de 1981, da Comissão 
-=:-~e- Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra~ 

da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas eIS minutos.) 

(*)ATO DO PRESIDENTE No 77, DE 1985 

O Pr"esiaente'-do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe c_ooferem os artigos 52, i(ent-38~ e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acareio com a dele­
gãçãO de cõri1petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, e tendO em 
vista o que consta do Processo n'i' 005980-85~2, resolve 
aposentar, compulsoriamente, a partir de 27 de abril de 
1985, Emrlia Saraiva de Oliveira, Assistente de Plenârios, 
Classe "C", Referência NM-20, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso li 
e 102, inciso 11, da Constituição da República Federativa 
do BrasiJ, combinados com os artigos 428, inciso I,§ J~>, 
433 e 414, § 4~>, do Regulamento Administrativo do Sena­
_d_q F~g:der~I, aprovado pela Resolução n~ _58, 1972, e arti­
go 2'i', parágrafo único, da Resolução n'i' 358, de 1983, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, acres­

-_cidos da gratificação adicional por tempo de serviço e da 
gratificação especial de desempenho. 

Senado Federal, 9 de maio de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do S~nado Federal. 

(*) Republicado por haver sai<lo com incorreção no Dq'I{-H, de (7-5-85. 



Junho de 1985 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ATO DO PRESIDENTE N• !08, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, iri­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~ 2. de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'i' 008488 85 I, resolve, 
aposentar, voluntariamente, João Alves ferreira, Técni­
co em Legislação e Orçaffiento, Classe .. Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso lU, e 102, inciso I, 
alínea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso li, 429, in­
ciso I, 430, incisos IV e V, 414, § 4'1', do Regulamento Ad­
ministrattvo do Senado Federal, e artigo 2'~', parágrafo ú­
nico, da Resolução n9 358, de 1983, coln proventos inte­
grais, acrescidos de 20% (vinte por cento), bem como a 
gratificação adicional por tempo de serviço, gratificã"çâõ -­
de nível superior e gratificação esPecial de desempenho, 

observado o limite previsto no artigo l02, § 29, da Cons­
tituição federal. 

Senado Federal, em 7 de junho de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

~ PORTARIA N• 37, DE 1985 

Q _Diretor-Geral do Senado Federal no uso de suas 
atribuições, Resolve: 
I- Designar Comissão Especial para analisar as con­

tas apresentadas por instituições hospitalares, referentes 
a serviços prestados a servidores e seus dependentes, que 
se encontram pendentes de pagamento, constituída dos 
seguintes funcionários: 

1 -pessoal administrativo: 
- Paulo Irineu Portes 
- Marco Aurélio de Oliveira 
-Roberto Castro 
- Paula Frassineti dos Santos 
-Valéria Maia e Souza 
-Simone de Almeida Belchior 

Sábado 8 I 705 

- Saionara Maurer 
- Maria Isabel Sada Salerno 
2-médicos: 
Dr. Vicente de Paula de Souza Lopes 
Dr. José Francisco Cupertino 
Dr. Flávio Guerra 
JI- A Comissão designada por esta Portaria será 

presidida pelo Assessor Parlamentar, Doutor Humberto 
Leal Vieíric 

111 - Os membros administrativos da Comissão pres-­
tarão horário integral e dedicação exclusiva ao exame 
dos processos e documentos de que trata o item r; 

IV- Os médicos, em regime de dedicação exclusiva, 
destinarão o mínimo de 4 (quatro) homs diárias ao exa~ 
me perícia! das contas apresentadas; 

V - A Com issào terá um prazo de 10 dias, a contar 
desta data, para conclusão dos estudos objeto da presen­
te portaria. 

Em, 7 de junho de 1985. -Lourival Zagonel dos San­
tos, Diretor-Geral. 


